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 PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) – Bom-dia a todos.  Havendo 

quorum regimental, dou início à 101ª Reunião Ordinária do Conselho Nacional de 

Assistência Social. 

 Lembro os Conselheiros que hoje nosso tempo pela manhã está corrido.  

Teremos dois dias de sessão.  Na manhã de hoje, serão apreciados os processos que 

estão em pauta.  À tarde, teremos a reunião conjunta com os Conselhos Estaduais, que 

será realizada no Auditório do Ministério da Previdência e contará com a presença da 

Ministra Benedita da Silva, às 14 horas.  Também faz parte da programação duas 

audiências públicas, a que comparecerão Conselheiros da representação nacional e 

estadual, respectivamente no Senado Federal e na Câmara dos Deputados. 
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 Já foi confirmada a presença de vinte estados, certamente alguns mais 

aparecerão na parte da tarde. 

 Passamos aos Informes da Presidência. 

Justificativa de Ausências: 

- Tânia Mara Garib 

 

2) Solicitação de Retirada de Pauta 

Associação União Beneficente das Irmãs São Vicente de Paulo de Gysegem – São Paulo 

– SP 

Processo nº 44006.002872/2000-29 

Relator: Marlene de Fátima Azevedo Silva 

 

Federação das Entidades Assistenciais do Santo André 

Processo nº 44006.004518/2000-11 

Relator: Marlene de Fátima Azevedo Silva 

 

Educandário Nossa Senhora de Lourdes 

Processo nº 44006.003019/2000-15 

Relator: Marlene de Fátima Azevedo Silva 

 

Instituto Filadélfia de Londrina 

Processo nº 44006.000822/2002-86 

Relator: Maria Aparecida Medrado 

 

 Há dois outros pedidos de retirada de pauta.  Um deles é por força de 

mandado de segurança, tendo este Presidente sido comunicado agora pela manhã.  
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Como decisão judicial não se discute, cumpre-se, temos apenas de retirar de pauta o 

Processo da Fundação Armando Álvares Penteado, FAAP, de São Paulo.  A decisão é da 

juíza federal substituta em exercício da 16ª Vara, Iolete Maria Fialho de Oliveira, com o 

seguinte despacho: 

 “Decidirei sobre pedido de liminar após o decêndio legal para 

informações” — nós temos de dar as informações em 10 dias.  Hoje mesmo serão 

encaminhadas à Consultoria Jurídica.  “Entretanto, visando evitar o perecimento do direito 

vindicado, tendo em vista que o julgamento administrativo do pedido de reconsideração 

formulado pela impetrante está aprazado para 15.04.2003, amanhã, portanto, determino 

ao Sr. Presidente do Conselho Nacional de Assistência Social que retire de pauta de 

julgamento o referido pedido administrativo, que deverá ocorrer em outra data, após 

exame do pedido de liminar. 

 Solicito as informações. 

 Intime-se com urgência via fac-símile, se necessário for. 

 Brasília, 14 de abril de 2003.” 

 Portanto, está retirada de pauta o processo da Fundação Armando 

Álvares Penteado, FAAP, em razão de notificação judicial. 

 O outro é solicitação do Escritório de Advocacia José Roberto Cortez, 

referente ao processo do Centro de Educação Religiosa Judaica, nos seguintes termos: 

 “Por seu advogado, bastante procurador nos autos da representação 

formulada pela Gerência Executiva de São Paulo Oeste, vem respeitosamente requerer e 

expor que se retire de pauta pelo seguinte motivo:  tendo em vista que o patrono da 

requerente pretende exercer plenamente seu direito de defesa, na conformidade do que 

assegura a Constituição Federal, portanto, procedendo à sustentação oral na sessão de 

julgamento.  
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 A sessão está designada para 15 e 16 de abril, data nas quais está 

impossibilitado de comparecer em razão de compromissos profissionais já assumidos 

anteriormente.  Ressalvando ainda que o escritório está localizado na capital de São 

Paulo, requer o adiamento do julgamento para a próxima pauta, evitando, assim, prejuízo 

e cerceamento do direito de defesa”. 

Isso nunca ocorreu aqui.  Nunca retiramos de pauta processo porque o 

procurador não pôde vir.  Mas em respeito à formulação da entidade, trago o caso aos 

Conselheiros que, se julgarem pertinente, poderão retirar o processo de pauta.  Apenas 

alerto que pode abrir um precedente e as entidades requererem sustentação oral e não 

aparecerem e ficarmos toda reunião retirando de pauta processo em razão do não 

comparecimento do advogado da entidade.  Se houvesse outro motivo por parte da 

entidade, ou cerceamento de defesa ou algo previsto, poderíamos ver o pedido, pois 

cumprimos o que determina a Constituição e a Lei nº 9.784.  A alegação, contudo, é em 

razão de compromissos profissionais do advogado. 

Com a palavra o Conselheiro Fausto. 

 

FAUSTO PEREIRA DOS SANTOS – Esse processo está na minha 

relatoria.  Do ponto de vista da relatoria, não teria problema colocá-lo em votação. 

 

PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) – Com a palavra a Conselheira 

Marlene e, a seguir, o Aguilera. 

 

MARLENE AZEVEDO SILVA – Eu queria pedir a prorrogação de retirada 

de pauta do processo referente à Irmandade de Santa Casa de Misericórdia de São 

Paulo.  Esse processo foi retirado pela primeira vez na reunião de março, portanto pode 

ficar até a pauta de maio. 
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PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) – Pode, sem problema. 

 

JOSÉ CARLOS AGUILERA – Esta semana eu fiz carga de quatro 

volumes do processo da Associação Brasileira de Educadores Lassalistas, em um total de 

892 páginas.  O processo está comigo e eu peço a retirada de pauta para poder analisar 

os dois processos em conjunto. 

 

PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) – Se estiver dentro do prazo 

regimental, sem problema.  

Com a palavra o Conselheiro Waldir. 

 

WALDIR PEREIRA – Eu creio que o Conselheiro Márcio Fidélis poderia 

se pronunciar a respeito desse processo. 

 

MÁRCIO FIDÉLIS – O processo da Instituição Adventista Este Brasileira 

estava com pedido de vista conjunta meu e do Conselheiro Waldir.  O processo tinha um 

pedido de diligência, cuja documentação foi protocolada no dia 9 de abril e chegou para 

nós no final desta semana e não tivemos tempo de analisar a documentação 

encaminhada pela entidade.  Ele foi colocado em pauta porque está no prazo regimental e 

era obrigatório constar desta pauta. 

 

PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) – Está no prazo dos 60 dias? 

 

MÁRCIO FIDÉLIS – Exatamente. 
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PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) – Invoco o art. 49 do Regimento 

Interno, casos omissos, para que seja solicitada retirada de pauta, por ter sido pedido de 

vista conjunta e a resposta da diligência ter chegado há pouco. 

 

MÁRCIO FIDÉLIS – Sr. Presidente, também estou pedindo a retirada de 

pauta do processo da Santa Casa de Misericórdia São João da Barra; Irmandade da 

Santa Casa de Misericórdia de Socorro; Santa Casa de Misericórdia da Irmandade do 

Senhor dos Passos de Ubatuba; Sociedade Beneficente de Coleta de Sangue. 

Gostaria de esclarecer que todas são entidades hospitalares e não temos 

verificado nos autos a documentação que comprove efetivamente a realização dos 

serviços, exceto a declaração da própria entidade.  Como temos conhecimento — e o 

Conselheiro Fausto, representante do Ministério da Saúde, pode esclarecer melhor a 

questão — de que o Sistema Único de Saúde emite relatórios que podem nos subsidiar 

na análise desses processos de entidades de saúde, estou retirando de pauta esses 

processos e pedindo à entidade que encaminhe os relatórios do SUS a fim de que, com 

clareza, eu possa tomar a decisão. 

 

PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) – Que conste em ata os pedidos de 

retirada de pauta do Conselheiro Márcio Fidélis. 

Com a palavra o Conselheiro Biondi. 

 

ANTÔNIO ALMERICO BIONDI LIMA – Ao saudar o Presidente, ressalto a 

importância que o Ministério do Trabalho atribui a este Conselho, um dos mais 

importantes da República.  Exatamente em razão do respeito ao Conselho, eu gostaria de 

solicitar que todos os processos que foram distribuídos ao Conselheiro Gilson Dayrell 

sejam retirados de pauta, para que sejam reapreciados pelo Ministério do Trabalho. 
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PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) – Esses processos estão sob a 

guarda do Ministério do Trabalho.   

Júnior, os processos do Conselheiro Gilson já têm voto?  Todos já têm 

voto.   

O senhor quer reapreciar os votos do Conselheiro Gilson?   

 

ANTÔNIO ALMERICO BIONDI LIMA – Quero reapreciar os votos do 

Conselheiro Gilson. 

 

PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) – Retirados de pauta os processos 

do Conselheiro Gilson. 

 

WALDIR PEREIRA – Eles não estão assinados? 

 

PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) – Estão assinados.  Esse é um caso 

que precisamos discutir.  Como eles já estão assinados, Conselheiro Biondi, o senhor 

poderia pedir vista dos processos. 

 

ANTÔNIO ALMERICO BIONDI LIMA – Seria esse então o pedido. 

 

PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) – De todos os processos? 

 

ANTÔNIO ALMERICO BIONDI LIMA – De todos eles. 

 



 

                                                                                      8 de 261

PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) – Pedido de vista de todos os 

processos do Conselheiro Gilson Assis Dayrell. 

Com a palavra o Conselheiro Charles. 

 

CHARLES ROBERTO PRANKE – Os processos do Conselheiro Ademar 

serão votados hoje? 

 

PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) – Ele não conseguiu vôo para vir, 

mas todos os processos estão assinados.  Não há problema em votá-los. 

 

JOSÉ CARLOS AGUILERA – Sr. Presidente, conversei com o 

Conselheiro Ademar e ele pediu que o informasse que ele manteve todos os votos e que 

não compareceu por motivo de saúde. 

Nos processos referentes ao Hospital Moinhos de Ventos, como estamos 

aguardando o pronunciamento do Ministério da Saúde, ele pede que continuem fora de 

pauta, para que possa ser analisado após a chegada do parecer do Ministério da Saúde. 

Pede também a retirada de pauta do processo da Sociedade Pestalozzi, 

estando confirmados os demais. 

 

PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) – Concluindo os informes.   

3)  Sustentação Oral: 

Processo nº 11.601.0.008-99 (44006.004771/2002-92) 

Entidade: Sociedade Educacional Escolápia Feminina – Belo Horizonte/MG 

Relator: Maria Cecília Ziliotto 

Representante: Dra. Anna Gilda Dianin e Dr. Arthur Emílio Dianin 
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Processo nº 44006.002960/2000-94  

Entidade: Colégio Nossa Senhora do Carmo 

Relator: Fausto Pereira dos Santos 

Representante: Dra. Anna Gilda Dianin e Dr. Arthur Emílio Dianin 

 

Processo nº 44006.004343/2000-79 

Entidade: Fundação Armando Álvares Penteado - FAAP 

Relator: Márcio Fidélis 

Representante: Alexandre Naoki Nishioka e Marcus Vinicius Vita Ferreira 

Retirado de pauta por determinação judicial 

 

Processo nº 44006.002872/2000-29  

Entidade: Associação União Beneficente das Irmãs de São Vicente de Paulo de Gysegem 

Relator: Marlene Azevedo Silva 

Representante: Marcelo Roberto Monello 

Processo retirado de pauta 

 

Processo nº 44006.005553/2000-57  

Entidade: Fundação Ubaldino do Amaral - FUA 

Relator: Fausto Pereira dos Santos 

Representante: Tiberany Ferraz dos Santos, Clóvis Ramiro Tagliaferro, Ronaldo Antonio 

de Carvalho e Ronaldo Stange. Como são vários os representantes da entidade, eles 

poderão dividir o tempo de 10 minutos entre eles ou um deles falará por todos no período 

estipulado. 

 

Processo nº 44006.000736/2001-92 
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Entidade: Instituto do Câncer Infantil 

Relator: Maria Aparecida Medrado 

Representante: Vicente Dutra 

 

5) Nomeações de Conselheiros do CNAS 

Portaria de 24 de março de 2003, publicadas no Diário Oficial da União de 26 de março 

de 2003, nomeando junto ao CNAS os seguintes membros: 

Nº 37 – Julian Marcondes Viana de Assis, como representante titular do Ministério da 

Fazenda, em substituição a Marisa Socorro Dias Durães; 

Nº 38 – Ricardo Antônio de Souza Karam, como representante titular do Ministério da 

Educação, em substituição a Lívia Maria Viana Coelho; 

Nº 39 – Remígio Todeschini e Antonio Almerico Biondi Lima, como representantes do 

Ministério do Trabalho e Emprego, na qualidade de titular e suplente, respectivamente, 

em substituição a Gilson Assis Dayrell e Clóvis Félix Curado Júnior. 

 Ainda não foi nomeado o representante da Força Sindical.  Peço o apoio 

ao Ministério da Assistência, uma vez que já mandamos vários ofícios para que fosse feita 

a publicação do novo indicado da Força Sindical, mas ainda não foi publicada.   

  
7) Substituição do Representante da Ministério da Saúde 

O Memo nº 172, de 8 de abril de 2003 foi enviado ao Ministério da Assistência e 

Promoção Social, solicitando a publicação de portaria  referente à indicação da senhora 

Regina Celeste Bezerra Affonso de Carvalho e Fausto de Carvalho dos Santos, na 

qualidade de titular e suplente, respectivamente, em substituição a Fausto de Carvalho 

dos Santos e Jorge José Santos Pereira Solla. 

 É uma pena, o Fausto nem entrou e já saiu.  Não que a Regina não seja 

bem-vinda, ela o é.  Eu acho que o Fausto não gostou muito, depois de participar de duas 

sessões, e já está indo embora. 
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 Biondi, não entre nessa linha.  Siga em frente, firme.  O Fausto ficou duas 

sessões como titular e já foi para a suplência. 

 

 FAUSTO PEREIRA DOS SANTOS – Devo me justificar.  A carga de 

trabalho a que estou submetido no Ministério da Saúde tem-me impedido inclusive de 

participar das reuniões por inteiro.  Por isso optamos por essa alteração.  O Ministério da 

Saúde estará muito mais bem representado pela Regina que por mim.  Eu continuo na 

suplência, apoiando o Conselho no que eu puder, principalmente no que se refere às 

entidades da área da saúde. 

 

 PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) – Então, a Regina é a nova titular do 

Ministério da Saúde. 

8) Solicitação de alteração da Resolução CNAS nº 48/2003 

Solicitação da Dra. Nelma do acréscimo de mais 30 dias na resolução do 

Planos. 

Sobre esse caso, está sendo pedido mais 30 dias de prazo para 

encaminhamento dos planos.  O prazo máximo será até a reuniões de julho, o que não 

acarretará problema em relação ao exame do orçamento.  O Ministério concordou e já 

foram enviadas cartas para os estados.   

A Marlene fez uma consideração muito importante e me convenceu a 

encaminhar a proposta.  Haveria necessidade de deixar mais próximo de agosto.  O prazo 

é 15 de julho, mas a Nelma vai se esforçar para mandar antes de período.  Estamos 

prevendo analisar na reunião de julho, antes dos orçamentos serem encaminhados ao 

Congresso Nacional. 

Em discussão a Ata da 100ª Reunião Ordinária do Conselho Nacional de 

Assistência Social.  (Pausa.) 
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Não havendo quem queira discutir, em votação. 

Os Conselheiros que aprovam a Ata da 100ª Reunião Ordinária 

permaneçam como estão.  (Pausa.) 

Aprovada. 

Em discussão a pauta da 101ª Reunião Ordinária, com todas as 

considerações apresentadas, pedidos de vista e de retirada.  (Pausa.) 

 

JOSÉ CARLOS AGUILERA – O processo que foi pedido retirada de pauta 

pelo advogado, do Centro de Educação Religiosa Judaica, que está com o Conselheiro 

Fausto será mantido na pauta? 

 

FAUSTO PEREIRA DOS SANTOS – Mantém. 

 

MARCOS ANTÔNIO GONÇALVES – Sr. Presidente, um esclarecimento.  

Todos os processos que estavam com o Conselheiro Gilson serão retirados de pauta?  

Como funciona essa parte regimentalmente? 

 

PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) – Qualquer Conselheiro pode pedir 

vista dos processos a qualquer momento.  O Ministério do Trabalho, a rigor, é o dono dos 

processos.  Ele não poderia ter se manifestado como o fez inicialmente, isto é, pedindo a 

retirada de pauta de todos os processos apenas porque os votos foram proferidos por um 

representante daquele Ministério que hoje não é mais Conselheiro. Depois, ele pediu vista 

de todos os processos.  Não é um fato comum, mas é um direito dele. 

 

MARCOS ANTÔNIO GONÇALVES – É a primeira vez que vemos 

acontecer tal fato.  Mas o Conselheiro tem esse direito. 
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Então, os processos do Gilson não serão apresentados hoje. 

 

PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) – Eu segui o Regimento Interno e o 

Conselheiro, repito, pode pedir vista a qualquer momento dos processos. 

 

ANTÔNIO ALMERICO BIONDI LIMA – Quero apenas esclarecer que o 

objetivo é começar certo.  Essa oportunidade vai me permitir analisar com cuidado, com 

carinho os processos e proferir um voto que seja de fato do Ministério do Trabalho, da 

nova gestão do Ministério do Trabalho.  Essa é a idéia.  Na próxima reunião traremos os 

pareceres para proferir esses votos. 

 

PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) – O Gilson acompanhou o Serviço 

de Análise, a exceção de dois processos. 

Foi acordado que quando faltar um Conselheiro, o Presidente da 

Comissão de Normas fará a leitura dos votos.  Hoje, o Waldir vai fazer a leitura dos votos 

da Tânia e do Ademar. 

 

WALDIR PEREIRA – Os itens 6 e 7 não foram assinados pelo 

Conselheiro Gilson. 

 

PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) – Nos demais ele assinou, 

mantendo o voto do Serviço de Análise? 

 

WALDIR PEREIRA – Exatamente. 
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PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) – Apenas explicando, o Conselheiro 

Gilson manteve a nota técnica do Serviço de Análise, ele não mudou o que foi indicado 

pelo Serviço de Análise do Conselho.  Como sabem, o Serviço de Análise faz uma nota 

técnica para balizar o Conselheiro, que a acata se quiser.  

 

ANTÔNIO ALMERICO BIONDI LIMA – Mantenho o pedido, para eu poder 

ler as notas técnicas e aprender o processo. 

 

CHARLES ROBERTO PRANKE – Não foi incluído novamente na pauta o 

GT LOAS + 10.  Ficou definido que um dia antes das reuniões ordinárias sempre haveria 

reunião do GT LOAS e deveria constar da pauta da reunião ordinária um informe a 

respeito desses trabalhos. 

 

MARLENE AZEVEDO SILVA – Está faltando o informe do GT de eleição 

e composição do Conselho. 

 

PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) – Assim que aprovarmos a pauta, 

entramos nessa parte. 

Não havendo quem queira discutir, em votação. 

Os Conselheiros que aprovam a pauta permaneçam como estão.  

(Pausa.) 

Aprovada a pauta. 

Com a palavra a Marlene. 

 

MARLENE AZEVEDO SILVA – O GT constituído para discutir o processo 

de eleição, formado pelo Charles, por mim e pelo Dr. Humberto, avaliou que era 
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importante nós fazermos preferencialmente na plenária do mês de maio uma discussão 

sobre esse tema.  Convidaríamos pessoas que têm conhecimento acumulado sobre essa 

questão de composição de conselhos para vir a este Plenário e, a partir da discussão, 

fazermos a regulamentação. 

Eu gostaria de saber se todos concordam com a proposta de convidarmos 

pessoas para discutir esse assunto. 

 

PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) -  Não tem problema.  Será 

colocada na pauta da reunião de maio.  Se quiser, Conselheira, pode pedir que seja 

incluída na pauta da reunião da quarta-feira. 

Vamos iniciar a apreciação dos processos. 

Como é de praxe, os que têm sustentação oral são julgados 

primeiramente.  Os Conselheiros que têm processo com sustentação oral são Cecília, 

Fausto e Aparecida Medrado. 

Com a palavra a Conselheira Cecília, para apresentar o processo 

referente à Sociedade Educacional Escolápia Feminina de Belo Horizonte. 

 

MARIA CECÍLIA ZILIOTTO – Sr. Presidente, cheguei agora de São Paulo 

e trouxe o disquete com os processos e estão sendo providenciadas cópias para que 

todos tomem conhecimento do seu conteúdo.  Por esse motivo, peço para ser a última a 

relatar. 

 

PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) – Com a palavra o Conselheiro 

Fausto para apresentar o processo do Colégio Nossa Senhora do Carmo. 

Se acatar o parecer do Serviço de Análise, basta ler as razões 

fundamentais.  Antes de dar o voto, é feita a sustentação oral. 
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FAUSTO PEREIRA DOS SANTOS – Processo nº 44006.002960/2000-94. 

Colégio Nossa Senhora do Carmo. 

É pedido de reconsideração do indeferimento.  O processo foi indeferido 

em dezembro de 2002, sob a fundamentação de que não atendeu ao disposto na 

Resolução nº 177, ou seja, não aplicou 20% em gratuidade. 

Não vou ler a análise inteira.  A conclusão do Serviço de Análise é que os 

documentos apresentados na reconsideração não conseguiram resolver a pendência 

anterior, portanto, o Serviço de Análise continua afirmando que a entidade não aplicou 

20% da sua receita bruta em gratuidade, sendo que em 1997 o percentual apurado foi de 

11,14%; em 1998, 10,89% e em 1999, de 11,23%.  Com base nesses fatos, o Serviço de 

Análise aponta o indeferimento do pedido de reconsideração da entidade. 

 

PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) – Tem a palavra a representante da 

instituição, por 10 minutos. 

 

ANNA GILDA DIANIN – Bom-dia, Srs. Conselheiros. 

Pela ordem, eu gostaria de fazer um pedido.  Sou de Juiz de Fora e não 

há muita facilidade de retorno àquela cidade.  E devo fazer sustentação oral também do 

processo da Conselheira Maria Cecília, que pediu que seus processos ficassem para o 

final.  Se não houver nenhum incômodo, tão logo estejam prontas as cópias que ela 

pediu, eu gostaria de fazer a sustentação oral. 

 

PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) – Só corrigindo, ela não pediu para 

ficar para o final, apenas que esperássemos que o material chegasse. 
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ANNA GILDA DIANIN – Eu gostaria de ficar até o final da reunião, mas 

infelizmente tenho de providenciar o retorno. 

Com relação ao Colégio Nossa Senhora do Carmo, de Juiz de Fora, eu 

gostaria de pedir a atenção dos Srs. Conselheiros. 

Nas reuniões a que tenho assistido neste Conselho e nos trabalhos que 

temos acompanhado, temos verificado que o debate que se instaura em torno das 

instituições de educação se referem à natureza da instituição, isto é, se ela é ou não 

beneficente de assistência social ou se ela é de assistência social.  O fruto desse debate, 

sem sombra de dúvida, terá interferência muito clara e muito objetiva nas análises do 

serviço técnico deste Conselho. 

Por um lado, eu chamaria a atenção que este debate já se encontra um 

tanto quanto avançado, a partir da manifestação do Supremo Tribunal Federal na ADIn nº 

2.025, em que aponta, em linhas bastante claras, que as instituições que se dedicam à 

educação, que sejam beneficentes e não tenham fins lucrativos e prestam serviços à 

comunidade, estão trabalhando na área de beneficência.  Mas ainda assim, por meio de 

seus técnicos, o CNAS tem trabalhado com questões de natureza conceitual no sentido 

de não considerar ou desconsiderar valores que são aplicados na beneficência social, 

aplicados nas finalidades estatutárias.  Com isso, esses percentuais de 20% caem 

sensivelmente.   

Quanto à natureza, para tornar mais leve essa exposição, eu gostaria de 

relatar um caso.  Um professor de Direito, em São Paulo, dizia que a investigação há de 

se prender essencialmente à natureza do que se quer investigar.  E ele exemplificava 

dizendo que não é porque a gata dá cria no forno que dela saem pãezinhos;  da gata só 

vão sair gatinhos. 

De uma instituição que este Conselho não questiona o registro, como não 

questionou, uma vez que o Instituto Nossa Senhora do Carmo, de Juiz de Fora, em 
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nenhum momento teve seu registro questionado, pode-se partir do princípio de que é uma 

instituição sem fins lucrativos, é uma instituição beneficente de assistência social e está 

registrada neste Conselho como tal. 

Ela poderia fazer outra coisa que não atender aos seus fins estatutários, 

aos seus objetivos?  Poderia sim.  E neste caso teria de trabalhar desde o início, 

informando que não tem registro, não tem certificado, não tem rigorosamente nada, 

porque mudou sua natureza. 

Mas o Instituto Nossa Senhora do Carmo de Juiz de Fora continua sendo 

uma instituição nos moldes em que sempre foi; continua trabalhando em favor da 

comunidade em que está localizado.  Onde está a controvérsia?  Nos números, na 

análise.  Os balanços, além de terem sido assinados pelos profissionais contábeis, de 

renome no Estado de Minas Gerais, passaram pelo crivo da auditoria, conforme 

determina a legislação. 

Dizia a Conselheira Tânia Mara Garib, em um de seus votos, que os 

números não oferecem dupla interpretação.  Por isso, perguntamos:  como os valores 

lançados nestes autos, que estão com o Conselheiro Fausto, nas folhas 133, 136, 159, 

166,173, 179/80 demonstram resultados diferentes daqueles elencados pelo Serviço de 

Análise?  E eles se mantêm no pedido de reconsideração. E sem verificar essa segunda 

análise, já temos o panorama, porque eles foram trabalhados na primeira análise.   

Volto a repetir:  os registros contábeis foram elaborados por profissionais 

de Minas Gerais, reconhecidos nacionalmente, e os balanços, auditados por auditores 

independentes.  Como esses números estariam oferecendo dupla interpretação?  

Forçosamente, voltamos aos conceitos:  exatamente porque o Conselho considera que 

algumas situações não se enquadrariam na assistência social e portanto esses valores 

foram excluídos.  É compreensível, mas não sob o ponto de vista da realidade, não sob o 

ponto de vista do serviço desenvolvido pela instituição em Juiz de Fora.  Daí por que 
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sempre temos dito, até mesmo como medida de cautela, que se estivesse muito claro – 

pelos registros e lançamentos contábeis — que a instituição caminha em norte 

diametralmente oposto ao fixado por este Conselho, não teríamos muito a fazer, teríamos 

de trabalhar em outras esferas.  Mas quando há divergências, sempre temos pedido, 

como medida de cautela, que este Conselho determine a diligência para que se esclareça 

a situação e ela fique bem demonstrada.  Na maioria das vezes, as instituições, como a 

que representamos, que por conhecermos podemos afirmar, atuam de boa-fé, atuam 

efetivamente presas a seus princípios.  O Instituto do Carmo, como o nome indica, é uma 

instituição carmelita, de religiosas, em que as pessoas físicas que as dirigem levam uma 

vida de simplicidade franciscana.  Afora isso,  tudo o que pode ser feito em favor da 

comunidade é feito, sem dúvida alguma.  Em tais casos, o que temos pedido 

alternativamente a este Conselho?  Que se possibilite, no mínimo, a diligência para que 

se demonstre, para que se comprove o que alegamos e para que se esgote a divergência.  

Se efetivamente houver um indeferimento calcado em uma realidade em que 

efetivamente a instituição esteja desvinculada de seus objetivos, este Conselho terá agido 

certo.  Mas se efetivamente ficar preso a números de um processo que não tem 200 

folhas e que, por si só, não tem capacidade de demonstrar a realidade institucional, se 

este Conselho votar pelo indeferimento do pedido, levando a outras situações não 

desejadas, estará cometendo uma injustiça. 

Volto a insistir:  renovamos o pedido de que este Conselho defira o pedido 

de reconsideração.  Na impossibilidade, que determine a diligência para que seja 

demonstrado o direito que o Instituto Nossa Senhora do Carmo alega e está cumprindo. 

Agradeço aos senhores pela paciência. 

 

PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) – Com a palavra o Conselheiro Ajur. 
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CARLOS AJUR CARDOSO COSTA – Após ouvir o relator e a 

procuradora da instituição, senti falta de dados para podermos votar conscientemente.  

Gostaria de saber qual o percentual de bolsas concedido pela entidade e os trabalhos de 

assistência social desenvolvidos pela instituição.  Eu perguntaria ao Conselheiro Fausto 

se poderia nos mostrar esses dados, senão ficará difícil votar. 

 

PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) – Com a palavra o Conselheiro 

Waldir. 

 

WALDIR PEREIRA – Sr. Presidente, nós não recebemos cópia do 

relatório do Conselheiro Fausto.  De certa forma, sinto-me constrangido de me manifestar, 

uma vez que só ouvi seu relato e não tenho por escrito as informações, principalmente a 

manifestação da Serviço de Análise.  Seria interessante que pudéssemos ter esses 

relatórios para tomar conhecimento e com base nas informações podermos nos 

manifestar. 

 

PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) – Nós temos uma questão 

regimental:  quando o relatório não é distribuído sete dias antes, juntamente com a pauta, 

ele pode ser lido no plenário.  A rigor, não há necessidade de o relatório e o voto serem 

lidos antes, senão teríamos de ler todos os relatórios que entram em cada reunião. 

Se o Conselheiro tem alguma dúvida, é possível ao Conselheiro pedir 

vista ou pedir informações.  

O Conselheiro lê o parecer do Serviço de Análise.  Se alguém tiver 

dúvida, pode pedir vista. 

Com a palavra o Conselheiro Fausto. 
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FAUSTO PEREIRA DOS SANTOS – Em primeiro lugar, eu não fui 

notificado com antecedência que haveria sustentação oral a nenhum dos processos.   

Sobre as questões levantadas pelo Conselheiro Ajur, o que existe no 

processo — e que está em vários outros processos — é uma diferença de interpretação 

da questão contábil.  E este Conselho, em reuniões anteriores, já se pronunciou sobre 

quais seriam as normas de contabilidade que ele seguiria.  E pelas normas que o CNAS 

segue, a instituição não atende ao percentual de gratuidade. 

Sobre as atividades assistenciais prestadas pela entidade, não sei se o 

Conselheiro observou, na defesa também não foram apresentadas. 

Diante das questões formuladas, eu gostaria, se fosse possível, de retirar 

o processo de pauta.  Eu reelaboraria o voto, o parecer da relatoria e o apresentaria na 

próxima reunião, uma vez que a defesa já foi feita. 

 

PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) – Sem problema. 

Chamo a atenção dos Conselheiros que há uma nota técnica feita pelo 

Serviço de Análise que dá suporte a todos os julgamentos de processos.  Minha 

preocupação é a seguinte:  se a cada julgamento com sustentação oral for preciso 

aprofundar a nota técnica, as sustentações orais vão se estender e levaremos um grande 

período de tempo no julgamento. 

Para que possamos andar depressa com a pauta, em razão do volume de 

trabalho que temos, sugiro que se o Conselheiro tiver dúvida, peça vista.  E depois avalie 

a situação e apresente suas razões.  Esse é a alternativa mais interessante.  Senão 

amanhã estaremos julgando processos com dúvida sobre o que Conselheiro relator está 

apresentando.  Se o relator assinou o voto, entendo que ele leu o parecer e se satisfez 

com a nota técnica.  Se há dúvida, quem não estiver de acordo pode pedir vista. 

Com a palavra o Conselheiro Julian. 
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JULIAN MARCONDES VIANA DE ASSIS – Não sei se é praxe, mas eu 

faria um pedido.  Eu só recebi as notas técnicas da equipe de análise relativas aos meus 

processos. Em diversas situações, no meu caso, que sou novo na Casa, tenho 

curiosidade em ter acesso a notas técnicas relativas a processos que foram distribuídos a 

outros Conselheiros.  Seria possível que essas notas técnicas fossem encaminhadas 

antes das reuniões? 

 

PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) – O Fidélis havia falado sobre isso e 

o Ajur falou alguma coisa na reunião.  Eu acho importante abordar esse assunto, porque 

poderemos discuti-lo aqui.  Primeiramente, as notas técnicas não são de propriedade de 

outros Conselheiros a não ser daquele a que foi distribuída para dar o voto.  A rigor, o 

processo que me foi distribuído tem uma nota técnica, que eu acato ou não acato, e 

profiro o voto. Se eu acatar o nota técnica, aceito seus pontos fáticos e concordo com ela.  

Entretanto, ao distribuir nota técnica de um processo que está com outro 

Conselheiro, que ainda nem emitiu o voto sobre aquele processo, eu estaria abrindo 

julgamento de outras situações.  Vocês sabem, e podem ter conhecimento disso 7 dias 

antes, em que processo o Conselheiro estará atuando, e podem pedir a este Conselheiro 

que em determinado processo lhe seja possível ver a nota técnica.  Hoje temos uma 

média de 300 processos por reunião.  Nós somos 18 Conselheiros.  Para que todos 

tenham acesso a todas as notas técnicas de todos os processos seria preciso multiplicar 

18 por 300, o que é absolutamente impossível.   Conselheiro, o senhor é representante do 

governo, e sabe que temos de zelar pelo dinheiro público.  Tirar 300 cópias para cada 

Conselheiro é inviável. 
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JULIAN MARCONDES VIANA DE ASSIS – Isso poderia ser 

disponibilizado na internet. 

 

PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) – Nós não temos esses recursos.  

Já pedi ao Ministério da Assistência Social que nos dê essa estrutura para colocarmos 

tudo na internet. 

Quanto aos pedidos dos Conselheiros Fidélis e Ajur, é fundamental deixar 

claro que essa folha pode ser distribuída aos Conselheiros com a relação dos processos.  

O que não pode é constar o voto dos Conselheiros, nem os do Serviço de Análise, porque 

o voto ainda não foi emitido.  Mas, como eu sempre digo, sou um mero Presidente que 

segue as ordens do Plenário.  Se o Plenário entender que deve ser distribuído o voto para 

todos, faremos isso. 

 

CARLOS AJUR CARDOSO COSTA – Não, Sr. Presidente, isso é 

impossível.  Só a relação dos processos já é suficiente para que tomemos conhecimento 

dos que vão entrar em pauta.  Distribuir o voto eu acho impossível. 

 

JULIAN MARCONDES VIANA DE ASSIS – Sr. Conselheiro, não estamos 

exigindo o seu voto.  Estamos exigindo apenas o trabalho da equipe de análise.  Caso eu 

não esteja confundindo, creio que é elaborado com independência e imparcialidade para 

qualquer Conselheiro. Não existe diferença entre o senhor está lendo o relatório da 

equipe de análise ou eu estar lendo esse relatório. Eu não veria problema nenhum caso o 

senhor tivesse acesso a todos os relatórios dos processos que me fossem distribuídos.  

Não vejo diferença nenhuma entre o relatório que está com o senhor e o que está comigo. 
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MARIA APARECIDA MEDRADO – Conselheiro, uma semana antes, 

recebemos pela internet todos os processos que estão sendo julgados nesta sessão.  Nós 

temos o telefone, endereço, fax e e-mail de todos os Conselheiros.  Já me aconteceu de 

pedir a outro colega informações sobre a entidade cujo processo ele iria relatar, e isso foi 

feito.  Podemos resolver esse problema pedindo essas informações.  Eu, particularmente, 

não gostaria de receber 300 relatórios para carregar para São Paulo, sendo que eu não 

iria ler todos.  Eu ouço aqui a defesa dos colegas, mas eu acho que podemos pedir um 

tempo maior para podermos ler. 

 

JULIAN MARCONDES VIANA DE ASSIS – Creio que mais fácil e mais 

barato do que entrar em contato com todos os Conselheiros seria uma instrução à equipe 

de análise dizendo que os Conselheiros interessados poderiam, no prazo de 7 dias antes 

da reunião, solicitar os relatórios que achassem interessantes. 

 

PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) – Isso é possível. 

O Julian não está errado em querer ter acesso às informações.  Apenas 

chamei a atenção para o custo de xerocopiar todo esse material, além do fato de que 

sequer temos estrutura para tirar tantas cópias.   

Quero deixar claro também que as sustentações orais não são algo que 

não estejam previstas na defesa da entidade.  A entidade faz a defesa por escrito e 

quando acredita que tem outro elemento a ser apresentado ou evidenciado solicita 

sustentação oral, que deverá ser feita em um prazo de 10 minutos.  Por este motivo, a 

sustentação oral é um ingrediente a mais, mas ela não vai inibir ou deixar o Conselheiro 

constrangido.  O que pode ocorrer com a sustentação oral é o Conselheiro mudar seu 

voto em face das argumentações apresentadas pela entidade.  Por isso usamos a 

metodologia de ouvirmos primeiro a sustentação oral e o Conselheiro dar o voto depois, 
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pois já houve caso de o Conselheiro mudar o voto após a sustentação oral, em que foram 

apresentados elementos importantes que não estavam no processo. 

Com a palavra a Conselheira Cecília. 

 

MARIA CECÍLIA ZILIOTTO – Sr. Presidente, hoje estou recebendo minha 

pauta de processos para maio. Na sessão anterior foi solicitado que essa listagem fosse 

distribuída a todos os Conselheiros, porque aí já teríamos conhecimento prévio de com 

quem estavam os processos e se eu tivesse interesse em algum processo poderia pedir 

vista antecipada.  Estou me referindo simplesmente a essa listagem, não às notas 

técnicas. Se houver interesse de algum Conselheiro, ele pode solicitar a nota técnica ao 

Serviço de Análise ou se comunicar com os outros.  

Eu acho que atenderia à proposta feita pelo Conselheiro e antecipa o 

trabalho. 

 

JULIAN MARCONDES VIANA DE ASSIS – Com certeza.  Muito obrigado. 

 

PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) – Isso já foi praticado. O Fidélis 

levou a parte da... 

 

MARIA CECÍLIA ZILIOTTO – Mas não foi distribuído para todos. 

 

MÁRCIO FIDÉLIS – Eu gostaria de me manifestar a esse respeito. 

Na reunião anterior, houve esse pedido do Conselheiro Ajur, ao qual 

fizemos coro.  Depois pedimos que essa relação fosse disponibilizada.  Eu tive acesso à 

parte dela, a que fala da análise foi retirada.  Então, a avaliação fica prejudicada, bem 

assim a decisão de olhar ou não um processo.  O pedido do Conselheiro Julian tem 
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sentido.  E creio que seria simplificado se realmente tivéssemos essa relação na íntegra; 

e o Conselheiro que tiver interesse em verificar qualquer um desses processos, esteja 

com que Conselheiro estiver, procure obter essas informações.  Enfim, que o Conselheiro 

possa ter livre acesso a qualquer processo em que ele tenha interesse de pedir vista. 

 

PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) – Eu só discordo de um ponto:  a 

rigor, o que é distribuído um mês antes para o Conselheiro não é a pauta da outra sessão.  

São processos que a equipe de análise concluiu a análise. 

 

MÁRCIO FIDÉLIS – Mas é uma prévia. 

 

PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) – Não é uma prévia.  Eu posso pedir 

retirada de todos os processos e deixar só dois na hora da apreciação, por exemplo.   

Os processos distribuídos um mês antes são aqueles que a equipe de 

análise concluiu naquele período.  E por que um mês antes?  Antes, havíamos aprovado 

que a distribuição seria a cada quinze dias, mas ficava difícil mandar processos para os 

outros estados.  Como todos estão presentes na sessão plenária, aproveitamos a 

oportunidade para fazer essa distribuição.  Contudo, o processo poderá ser votado na 

próxima sessão ou não.  O que determina o Regimento Interno é que, entrando em pauta, 

o processo tem de ser votado em duas sessões.  Mas eu posso ficar com o processo na 

minha mão o tempo que eu achar necessário para concluir seu exame. O Conselheiro que 

está apreciando o processo poderia se sentir pressionado a apresentar o parecer na 

próxima pauta. 

O que foi sugerido pelo Conselheiro Ajur foi a pauta de distribuição.  A 

rigor, o Conselheiro deveria fazer esse pedido sete dias antes da reunião, quando temos 

certeza de que o processo entrará em pauta.  Só sabemos que o processo vai entrar em 
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pauta quando ele informa ao Serviço de Análise dizendo que o processo vai entrar em 

pauta.  Enquanto isso, é meramente um processo, como o são as representações fiscais 

e as correições, que estão distribuídas aos Conselheiros e não sabemos quando entrarão 

em pauta. 

 

MÁRCIO FIDÉLIS – Sr. Presidente, a pauta que recebemos não consta o 

nome do Conselheiro.  É preciso fazer o batimento de um com o outro para saber com 

que Conselheiro está o processo. 

 

PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) – Não estou dizendo que está 

sendo impedido de passar isso.  Estou apenas dizendo que, com a distribuição do 

processo, o Conselheiro tem o tempo que julgar necessário para apreciar o caso.  O fato 

de ter o voto do Serviço de Análise ao lado, é uma indicação que estamos distribuindo um 

processo para constar da pauta seguinte, o que não é verdade.  Apenas está sendo feita 

a distribuição no protocolo, para que o Conselheiro tenha acesso ao processo que lhe é 

distribuído.  Entrar em pauta é um segundo momento.  Quando ele informar ao Serviço de 

Análise que seu voto está pronto, o processo entrará em pauta.  Este foi o procedimento 

aprovado por todos nós.  

O Márcio pode ligar para todos e perguntar se os votos estão assinados.  

Se estiverem assinados, vão para a pauta.   

Por exemplo, na última distribuição, recebi 17 processos.  Mas eu posso 

colocar em pauta 10, 2, 1.  Não há nada que me obrigue colocar todos na pauta.  Por que 

eu tenho de distribuir a nota técnica para todos os Conselheiros do processo que foi 

distribuído ao Conselheiro Antônio Brito nesta sessão, se ele sequer a analisou?   

Isso não quer dizer que o Fidélis não posso indagar, a qualquer momento, 

como está o processo.  Eu lhe dou o processo para ver, não há dificuldade. 
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Com a palavra o Conselheiro Fausto. 

 

FAUSTO PEREIRA DOS SANTOS – Creio que é interesse deste 

Conselho que todos os Conselheiros tenham o maior acesso possível tanto aos 

processos quanto às notas técnicas, para que os votos sejam feitos da forma mais 

consubstanciada possível.  Dentro do princípio da razoabilidade, levantado pelo 

Presidente, creio que seria possível, no momento em que se distribui os processos que 

poderão entrar em pauta na próxima reunião, a listagem ser distribuída para todos.  A 

listagem pode ser distribuída com aquilo que é público: a análise da comissão.  Isso é 

público.  O Conselheiro que tiver interesse em algum processo especial, poderá requerer 

à Secretaria Executiva cópia do parecer da equipe de análise.  Tendo mais dúvida ainda, 

entrará em contato com o Conselheiro relator para ter acesso, ou não, ao processo que 

vai entrar em julgamento  — depende da combinação que for feita.  Se nesse período o 

processo entrar em julgamento e ele ainda tiver dúvida, ele vai pedir vista.  Mas que 

possamos fazer essa distribuição, até para agilizar o processo de análise. 

 

PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) – Faço um adendo à sua 

observação:  eu não considero públicas as notas técnicas.  Elas estão sob a guarda de 

cada Conselheiro.  Isso não impede que cada Conselheiro peça as notas técnicas.  Isso é 

apenas para acompanhar a votação, é distribuído na hora. 

A sugestão que foi apresentada é que a listagem da distribuição de 

processos seja divulgada a todos.  Quanto a isso, não há problema.  Isso foi feito com as 

representações fiscais, que você me pediu. Isso não quer dizer que eu vá julgar a 

representação que me coube apreciar no prazo que você quer.   

 

FAUSTO PEREIRA DOS SANTOS – Entendi. 
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PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) – Por esse motivo, a sugestão foi de 

distribuir a cada sessão o nome do Conselheiro com os processos que lhe foram 

distribuídos, e não o voto do Serviço de Análise.  Essa a minha proposta. 

 

FAUSTO PEREIRA DOS SANTOS – Qual seria a dificuldade de distribuir 

a nota técnica do Serviço de Análise?   

 

CARLOS AJUR CARDOSO COSTA – Um aparte, Sr. Presidente.  

Poderíamos encerrar essa discussão, pois já está se delongando demais. Já ficou 

acertado que todos concordam com a distribuição da listagem dos processos. Sobre a 

nota técnica, ela é de cada Conselheiro que vai relatar o processo, até porque a equipe 

de análise não emite voto, ela dá uma orientação para o Conselheiro; o voto é privativo do 

Conselheiro e ele não pode tornar esse voto público antes da sessão.  Para encerrar este 

assunto, uma vez que a pauta está extensa, podemos todos concordar com a distribuição 

da listagem dos processos e pronto. 

 

PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) – Com a palavra o Conselheiro 

Marcos Antônio e após o Julian, para encerrar. 

 

MARCOS ANTÔNIO GONÇALVES – Faço uma sugestão de 

encaminhamento.  Percebo que estamos falando quase a mesma coisa, apenas há um 

problema de entendimento, olhares diferentes.  Como os novos Conselheiros não estão 

acostumados com essa dinâmica, é normal esse pedido.  Eles podem ter novas idéias 

para melhorar o processo. 
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Eu sugeriria que voltássemos a este tema depois, porque sempre que 

chega alguém aqui tem novas visões.   

O ponto que o Fidélis abordou não é o da transparência e sim da 

visibilidade que se possa ter.  Em vez de se fazer a discussão aqui, pode ser feita antes 

com o Conselheiro que está de posse daquele processo.  Eu acho que a dúvida está 

nesse ponto.  Podemos ver qual o modus operandi para conciliar as sugestões deles com 

as que já temos. 

 

PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) – Julian, você está satisfeito? 

 

JULIAN MARCONDES VIANA DE ASSIS – Eu gostaria que este assunto 

retornasse em outro momento. 

 

PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) – Com a palavra o Biondi. 

 

ANTÔNIO ALMERICO BIONDI LIMA – Pensei que havíamos chegado a 

um consenso.  A Sra. Cecília fez uma ponderação bem pertinente.  Eu só me confundi 

quando o senhor sugere que se retire o resultado que consta da coluna “análise”. 

 

PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) – Essa é a minha opinião.  É que às 

vezes o Presidente dá opinião, mas sempre acata a do plenário. 

 

ANTÔNIO ALMERICO BIONDI LIMA – Estou dando a minha opinião, pois 

acho que o resultado que vem nessa coluna nos ajuda até a diminuir a demanda ao 

Serviço de Análise.  Se estiver preenchida a coluna da “análise” e eu verificar que há 



 

                                                                                      31 de 261

poucos problemas, particularmente — minha posição — não vou me preocupar em olhar 

as notas técnicas.   

 

PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) – Você está falando dos seus 

processos, Biondi? 

 

ANTÔNIO ALMERICO BIONDI LIMA – Não, de todos os processos.  Por 

exemplo, nos processos distribuídos ao Conselheiro Eugênio, na coluna “análise” estão 

todos deferidos e um está indeferido.  Se eu tivesse alguma dúvida, iria procurar apenas o 

do indeferido.  Se não tiver preenchida essa coluna, posso ficar curioso em vários 

processos.  Por isso a posição da Sra. Cecília é extremamente positiva, consistente e 

garante essa possibilidade, o que não nos impede de solicitar que o Ministério da 

Assistência e Promoção Social instale um sistema de internet no Conselho. 

 

PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) – Faremos isso.  Que já conste de 

ata que faremos essa correspondência imediatamente pedindo que se instale um sistema 

para termos essa possibilidade.  Biondi, você foi ao ponto. 

Vai ser retirado de pauta o processo do Colégio Nossa Senhora do 

Carmo? 

 

FAUSTO PEREIRA DOS SANTOS – Do ponto de vista da relatoria, não 

tenho dúvida em proferir o meu voto.  O que eu senti, pelas falas dos Conselheiros Ajur e 

Waldir, é que há algumas dúvidas em relação ao processo.  Eu não sei como dar o 

encaminhamento.  Com o relato da equipe de análise, já em grau de reconsideração, não 

tenho dúvida sobre o meu voto.  Não sei qual seria o encaminhamento, se o Conselheiro 

pediria vista ou se... 
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PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) – Se o Conselheiro entende que 

pode dar seu voto, quem quiser pede vista ou se abstém na votação, essa é uma decisão 

de cada um. 

 

FAUSTO PEREIRA DOS SANTOS – Então, eu prefiro proferir meu voto. 

 

PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) – O relator vai proferir seu voto.  

Continua em discussão o processo. Não havendo quem queira discutir, 

em votação.  

Com a palavra o Conselheiro Fausto para proferir seu voto. 

 

FAUSTO PEREIRA DOS SANTOS – Voto. No pedido de renovação do 

indeferimento dado em 10.12.2002, foi constatado pela equipe de análise e entendido por 

este Conselho que o pedido deveria ser indeferido tendo em vista a não-aplicação dos 

20%.  No pedido de reconsideração, a entidade argumenta que o problema é de 

apropriação contábil e a questão de que ela teria imunidade constitucional e não estaria, 

portanto, afeta às determinações constantes no Decreto nº 2.536/98. 

A equipe de análise se posiciona em relação a isso, como em várias 

situações que já foram julgadas neste Conselho, recolocando a questão da isenção e da 

expedição do certificado, do ponto de vista da legislação, e concluindo pela legalidade e 

auto-aplicabilidade do decreto.  Na análise da gratuidade não considera o formato contábil 

apresentado, dizendo da não-conformidade com as Normas Brasileiras de Contabilidade 

e, portanto, fazendo diferenciação em relação às alegações da entidades em torno de 

10% em todos os anos.  Alega a entidade que em 1997 teria cumprido em torno de 23% 

de gratuidade; em 1998, 22%, e em 1999, em torno de 20%.  O Serviço de Análise conclui 
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que em 1997 foram prestados 11,14% de gratuidade; em 1998, 10,89%, e em 1999, 

11,23%. 

Por fim, conclui pelo indeferimento da reconsideração.  Isso foi levado à 

Junta de Reconsideração que acatou o parecer do Serviço de Análise e recomenda o 

indeferimento. 

Diante disso, meu voto é pelo indeferimento em grau de reconsideração 

do pedido de renovação do Certificado de Entidade Beneficente de Assistência Social da 

entidade acima nominada. 

 

PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) – Conselheiro Humberto, vou lhe 

dar um aparte porque a discussão já foi encerrada.  Já é encaminhamento de votação. 

 

HUMBERTO ARAÚJO – A bem da tramitação normal da sessão, abro 

mão do pedido de aparte. 

 

PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) – Em votação. 

Como votam os Conselheiros? 

 

MARIA ALBANITA ROBERTA DE LIMA – Abstenção. 

 

MARIA DE FÁTIMA FERREIRA – Abstenção. 

 

MARIA CECÍLIA ZILIOTTO – Abstenção. 

 

ELOÍSA CASTRO BERRO – Abstenção. 
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MARIA APARECIDA MEDRADO – Abstenção. 

 

CARLOS AJUR CARDOSO COSTA – Abstenção. 

 

MARLENE AZEVEDO SILVA – Com o relator. 

 

JOSÉ CARLOS AGUILERA – Abstenção. 

 

WALDIR PEREIRA – Abstenção. 

 

EUGÊNIO GUILHERME HIMMEN – Com o relator. 

 

JULIAN MARCONDES VIANA DE ASSIS – Com o relator.  

 

MÁRCIO FIDÉLIS – Com o relator.  

 

ANTÔNIO ALMERICO BIONDI LIMA – Com o relator.  

 

PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) – Aprovado o voto do relator. 

Com a palavra a Conselheira Maria Cecília Ziliotto para apresentar seu 

parecer sobre a Sociedade Educacional Escolápia Feminina. 

 

MARIA CECÍLIA ZILIOTTO - PROCESSO N0 11.601.0/008/99 

Entidade: Sociedade Educacional Escolápia Feminina 

Localidade: Belo Horizonte - MG 

CNPJ: 22.985.832./0001-47 
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Assunto: Representação Fiscal 

 

PARECER E VOTO 

Trata o processo/protocolo n0 11-601.0/008/99, de representação fiscal, 

referente ao período de 1993 a 1997, constituído por 3 volumes, da informação expedida 

aos 31 de agosto de 1998, referente ao exame da documentação da entidade Sociedade 

Educacional Escolápia Feminina, pela Fiscalização do INSS, referente ao período 1993 a 

1997. 

Através dessa diligência fiscal, foram levantadas as seguintes questões, à 

apuração das concessões em gratuidades: 

1 — Ausência de fichas socioeconômicas dos bolsistas; 

2 — Bolsas concedidas a filhos de funcionários e professores dos próprios 

Colégios e outros Colégios interessados; 

3 — Ajuda financeira concedida a funcionários, bem como hospedagem; 

4 — Cessão de espaços, para uso de outras instituições beneficentes; 

5 — Não comprovação contábil dos valores aplicados em serviços 

voltados para pessoas carentes. 

Consideradas as glosas relativas a estes itens, na concepção da 

fiscalização, a entidade deixou de atingir o percentual de 20% exigido para comprovação 

de gratuidade. 

A informação fiscal foi encaminhada ao CNAS, pela Diretoria de 

Arrecadação, aos 27.12.1999, sendo distribuída ao Conselheiro Relator Tânia Garib aos 

29 de julho de 2002, e nesta oportunidade foi solicitado à entidade que apresentasse suas 

contra-razões. A defesa de informação foi anexada aos autos do processo — Vol. 1, sob 

fls. 108 a 140, sendo que no Vol. I, das  fls. 141 a 200 e Vol. II, das fls. 201 a 355 foram 

juntados os documentos comprobatórios das atividades por parte da entidade, 
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correspondendo aos exercícios de 1993 a 2001. Na reunião de 29.01.03, solicitei vista ao 

processo. 

A entidade argumenta em sua defesa que já obteve decisão judicial 

favorável, no sentido de ter direito adquirido à isenção da quota patronal. Defende 

inclusive que não se trata de isenção, mas de imunidade, e ainda, que o percentual de 

gratuidade exigido pelos Decretos nºs 752 e 2.536/98 são inconstitucionais, uma vez que 

extrapolam os limites da lei, que pretendem regulamentar. 

As contra-razões da entidade estão baseadas em argumentos legais e 

constitucionais, mas ao CNAS cabe verificar se as normas específicas quanto à 

concessão do certificado de entidade beneficente de assistência social foram cumpridas. 

Quanto ao mérito é inegável, pelos relatórios constantes do processo que a entidade 

efetivamente concede bolsas de estudos e promove serviços assistenciais em benefício 

de pessoas carentes, conforme documentação encaminhada diretamente a esta 

Conselheira e juntada ao processo Vol. II, sob fls. 369 a 371, e material fotográfico 

apenso à contracapa.  Eu pedi uma diligência interlocutória, juntei ao processo sob o nº 

369 a 371, documentos que comprovam a realização das ações assistenciais, e ainda 

apensei à contracapa farto material fotográfico e de imprensa relativo às atividades 

prestadas pela entidade. 

Do ponto de vista técnico-administrativo e no âmbito do CNAS resta 

discordar da informação fiscal em dois aspectos: as bolsas destinadas aos filhos de 

funcionários por força do acordo coletivo de trabalho, somente foram regulamentadas pelo 

Decreto nº  3.504, de 13.06.2002. não podendo ter retroatividade para períodos 

anteriores. Por outro lado, já houve manifestação do Superior Tribunal do Trabalho quanto 

à não considerar bolsas de estudos para filhos de funcionários como benefício trabalhista, 

assim sendo as glosas não se aplicam. Entretanto, a entidade inclui outros benefícios aos 

empregados, como se fossem assistência social, e estes valores são realmente passíveis 
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de glosa. Quanto a desconsiderar a cessão de espaços e projetos sociais realizados, 

invocando o Parecer CJ 2.414/01, também não se aplica, uma vez que o parecer também 

não pode ter aplicação retroativa e no caso, estão sendo analisados os períodos de 1993 

a 1999. 

 

PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) – Com a palavra a Dra. Anna. 

 

ANNA GILDA DIANIN – Prometo que serei breve e espero que a 

manifestação não provoque tanta celeuma. 

 

PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) – A discussão sempre enriquece 

muito. 

 

ANNA GILDA DIANIN – A exposição da Conselheira Maria Cecília já nos 

poupou o trabalho de historiar ao Srs. Conselheiros toda a situação da Sociedade 

Educacional Escolápia Feminina, restando acrescentar que além de toda a questão a que 

me referi anteriormente desta tribuna sobre a natureza da instituição, na prática existe  — 

e creio que os Conselheiros têm notícia disso — uma confusão normativa muito grande, 

desde 1991 até hoje. Com a edição da Lei nº 8.212, infindáveis foram as instruções 

normativas, decretos e toda uma situação que muitas vezes traz para a instituição que vai 

aplicar esses dispositivos uma certa confusão.  Nós acreditamos que a norma deve ser 

tão clara e ter aplicabilidade tão imediata que nenhuma instituição ou pessoa física seja 

obrigada a andar com o advogado a tiracolo para esclarecê-la.  Contudo, dada a profusão 

de normativos a respeito  — Decreto nº 642, 7 não sei o quê, depois o Decreto nº 2.536, a 

seguir, o 3.504 —, a instituição efetivamente não consegue assimilar.  E nessa defesa de 

informação a instituição não se escusou de afirmar que cometeu erros, sim, na 
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escrituração e no lançamento, mas que da mesma maneira que pôde assentir os erros 

que cometeu, ao verificar os valores para fins de prestar as informações na sua defesa, 

verificou também que nada ficou abaixo dos 20%, seguindo a norma que este Conselho 

trabalha. 

Apenas para se ter uma idéia, a Escolápia Feminina mantém, em uma 

região nobre de Belo Horizonte, a Escola Madre Paula, totalmente gratuita, com ensino da 

educação infantil à 7ª série, que em 1999 tinha 325 alunos matriculados. 

Além do fato de ministrar um ensino totalmente gratuito, há ainda  uma 

ajuda para esses alunos.  Para ilustrar o equívoco, nessa instituição em que estudam 325 

alunos há 5 filhos de funcionários da instituição, e ela teria que decotar esses cinco 

alunos, o que, no entender da fiscalização, ela efetivamente não fez.  Mas o fato não 

desnatura o serviço que ela presta à comunidade, não desnatura que tenha uma 

instituição na região central de Belo Horizonte integralmente gratuita, com os mesmos 

professores que dão aula na instituição em que os alunos pagam regularmente.  Os 

mesmos docentes, recebendo os mesmos salários, dão aulas na Escola Madre Paula.  

A instituição tem lutado desesperadamente — esse processo entrou em 

pauta, saiu de pauta, fizemos a defesa, nos inscrevemos para a sustentação oral — para 

que este Conselho efetivamente tenha conhecimento dessa situação.  E se tiver que 

adaptar as normas e — e eu acho bastante justo – à normatização interna, a instituição irá 

cumprir.  Agora, ela não pode, de forma alguma — e isso defendemos com veemência —,  

ser penalizada por uma legislação que não era aplicável ao tempo da realização do ato, e 

a auditoria a aplica, conforme informado pela Conselheira relatora. 

Nesse sentido, o pedido que faço desta tribuna é o mesmo que fiz 

anteriormente:  a fim de se evitar que a instituição tenha de despender em gastos para 

buscar ver seu direito reconhecido na Justiça, o que, no frigir dos ovos, retira dinheiro que 

poderia ser destinado à assistência social, na medida em que ela tem que ir à Justiça na 
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defesa de seus direitos e isso custa e custa caro, solicitamos que este Conselho, na 

dúvida, atenda nosso pedido de fazer a diligência e verificar a situação.  Esgotada as 

possibilidades, não há dúvida de que a instituição irá buscar o direito que acredita ter, 

mas pelo menos haverá a convicção de que os Conselheiros votaram com justiça. 

É este o pedido.  Obrigada.  

 

PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) – Concluída a sustentação oral, em 

discussão. 

Com a palavra o Conselheiro Márcio Fidélis. 

 

MÁRCIO FIDÉLIS – Eu pediria um esclarecimento à Conselheira Maria 

Cecília. 

Eu gostaria de saber quanto representa, no total, as bolsas concedidas 

por força de acordo coletivo de trabalho e também como foi feita a valoração desses 

espaços físicos cedidos em relação aos custos da entidade, e quanto representam no 

total da gratuidade oferecida. 

 

MARIA CECÍLIA ZILIOTTO – Sr. Conselheiro, se ler meu voto, que ainda 

não foi proferido, vai verificar que estou solicitando que a entidade apresente planilhas de 

serviço junto com o balanço.  Portanto, não posso lhe dar essa informação. 

 

PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) – Com a palavra a Conselheira 

Cecília para proferir sua decisão. 

A rigor, as decisões, segundo o Regimento Interno, entram em pauta 

apenas com parecer conclusivo.  Pelo que estou vendo, a Conselheira Cecília não vai 

apresentar um parecer conclusivo, dará a sugestão de buscar mais informações. 
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Com a palavra a Conselheira. 

 

MARIA CECÍLIA ZILIOTTO – Do processo e da defesa que estava nos 

autos, não sei como responder as questões que o Conselheiro Fidélis levantou. Pela 

documentação toda  — o processo tem três volumes —, sequer sei de onde os fiscais 

tiraram a informação, porque eles estiveram lá e nós não.  As informações que vieram 

não são as do processo que concedeu a gratuidade, o certificado, mas informações 

colhidas pela fiscalização, então fica difícil cotejar.   

Assim sendo, por ser de justiça e acatando sugestão da defesa da 

entidade, à fl. 1 Vol. 1 do processo, propomos seja realizada uma diligência in loco, com a 

participação Serviço de Análise do CNAS, a fim de que sejam apontados nos 

Demonstrativos de Resultados dos períodos a efetiva despesa com projetos sociais, 

bolsas parciais e totais, bolsas concedidas por força do dissídio coletivo e, ainda, que a 

entidade apresente planilhas detalhadas dos serviços para todo o período, em 

conformidade com as normas vigentes.  

Que de posse dessas informações, seja feito um cotejo, separem as 

bolsas e que a planilha técnica acompanhe os dados contábeis para que possamos 

chegar a uma conclusão. 

 

PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) – Conselheira, essa diligência in 

loco seria feita pelo CNAS, ou a senhora está invocando o art. 8º do Decreto nº 2.536 

para que seja feita pelo INSS? 

 

MARIA CECÍLIA ZILIOTTO – Estou propondo que a diligência in loco seja 

do CNAS. 
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PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) – Não há voto conclusivo,  a relatora 

apenas expôs seu parecer, que não será colocado em votação.  Aguardaremos o 

resultado da diligência solicitada a fim de colocar o processo em votação.  Como o 

processo já está em segunda votação, ele será retirado de pauta com base no artigo do 

Regimento Interno que trata de casos omissos. 

Em votação. Os Conselheiros que concordam com a posição da relatora 

permaneçam como estão.  (Pausa.) 

Aprovado.  Será realizada diligência in loco e a matéria voltará à pauta 

assim que concluída a diligência.  Na ocasião, será apresentado o voto conclusivo da 

relatora. 

O próximo item de pauta é referente à Fundação Ubaldino do Amaral.  O 

relator é o Conselheiro Fausto Pereira do Santos. 

 

FAUSTO PEREIRA DOS SANTOS – Processo nº 440006.005553/2000-

57. 

Também este é uma solicitação de reconsideração a respeito de 

renovação do certificado.  O processo foi avaliado em 16 de outubro de 2002 e indeferido 

sob a alegação de que não aplicou 20% em gratuidade; faltava assinatura nos relatórios 

de atividades.  A entidade protocolou o pedido de reconsideração em 30.10.2002, 

alegando que ela gastou os 20% da receita bruta em gratuidade, conforme notas 

explicativas que anexou ao pedido de reconsideração. Com relação aos outros itens, 

anexou os documentos necessários para suprir as exigência anteriormente solicitadas. 

O Serviço de Análise reavaliou o processo e chegou à conclusão de que 

os percentuais de gratuidade da instituição continuavam, mesmo após anexar novos 

documentos ao processo, abaixo dos 20%  — em 1997, 15,19%; 1998, 10,45%; 1999, 

13,66%.  A entidade apresentou alguns pontos como gratuidade mas eles não são assim 
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entendidos pela equipe de análise — donativos a outras entidades, eventos culturais, 

esportivos, assinaturas gratuitas, publicações, serviços gráficos e outros, que também não 

se enquadram nos objetivos assistenciais. Enfim, tanto no ano de 1997, como nos anos 

de 1998 e 1999 a entidade não satisfez a exigência dos 20%. 

A conclusão da Comissão de Análise foi pelo indeferimento do pedido de 

renovação, em grau de reconsideração. 

Foi submetido à Junta de Reconsideração, que acatou a posição da 

Comissão de Análise, portanto, sugeriu o indeferimento do pedido de renovação. 

 

PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) – Há quatro pessoas para fazer a 

sustentação, quem a fará?  Tiberani Ferraz dos Santos. 

 

TIBERANI FERRAZ DOS SANTOS – Ilustríssimo Sr. Presidente deste 

egrégio Colegiado, Ilustríssimos Srs. Conselheiros julgadores, demais presentes, muito 

embora já haja uma predisposição de voto anunciada pelo digno relator, eu teceria 

algumas considerações de grande importância e valia para nossa fundação. 

Nossa fundação é uma entidade filantrópica mantenedora do jornal 

Cruzeiro do Sul, órgão de imprensa que publica 40.000 exemplares diários, que cobre 

toda a região sul do Estado de São Paulo.  Esse jornal é mantenedor da nossa fundação 

e dos objetivos sociais a que ela se dedica. Ela é administrada por um conselho superior 

de 50 cidadãos idôneos.  Desses 50, foram escolhidos 10 diretores executivos da 

entidade que, por sua vez, não recebem nenhuma remuneração. Digo, com certa alegria, 

que todos nós, diretores — e eu também pertenço a esse quadro de conselheiros, fui 

diretor presidente da entidade, na época de 1998/1999, nosso mandato é bienal —, 

pagamos assinatura anual ou mensal do jornal, inclusive os conselheiros.  
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A Fundação Ubaldino do Amaral, com a receita proveniente do jornal, 

mantém diretamente várias entidades, manutenção integral, e indiretamente outras. 

Em razão da exigüidade do tempo, eu gostaria de dizer que, em verdade, 

só em manutenção direta, temos, por exemplo, em Sorocaba, a Vila dos Velhinhos, que 

abriga 64 idosos, mantida exclusivamente pela fundação.  A despesa, contabilizada, está 

discriminada no balancete que falarei depois. 

Temos também o Lar Escola Monteiro Lobato, que atende 365 menores 

de 7 a 14 anos — na verdade, o juizado nos encaminha até menores de 4 anos para essa 

escola.  Essas crianças recebem às 7 horas da manhã o café, aulas até meio-dia, 

almoçam, tem parte recreativa à tarde, tomam chá da tarde, tomam banho, jantam e 

voltam para dormir em suas casas. Repito:  são 385 crianças pobres que mantemos 

integralmente.  Como decorrência desse aprendizado, temos um Colégio Politécnico, 

fundado na minha administração, em 1998, que tem 1.600 alunos carentes, integral e 

totalmente gratuito.  Aliás, até passe de ônibus se fornece, às vezes, para alunos 

carentes.  Na admissão, é feita uma sindicância para verificar a pobreza do pretendente, 

uma vez que o aluno tem de ser reconhecidamente pobre.  Eles são admitidos em cursos 

profissionalizantes.  Por um descuido, não foi juntado aos autos do pedido de 

reconsideração um fac-símile da página do jornal Cruzeiro do Sul, da época, de 20 de 

fevereiro de 1999, em que noticia o balanço social da fundação, demonstrando a nossa 

participação na ação filantrópica com as crianças, com o Projeto Memória e outros, 

educação, idosos, cidadania, enfim, com os indicadores sociais e os valores gastos nesse 

exercício.   

Temos um fac-símile da página do jornal Cruzeiro do Sul, de 28 de 

novembro de 1999, em que há um relatório de atividade do parque gráfico, e este prédio 

que consta desta página, de sete andares, foi adquirido à vista com recursos da própria 

fundação, e nele está instalado o Colégio Politécnico.  Neste Colégio há dois ginásios de 
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esportes e auditório, para atender exigência do MEC e da Secretaria de Educação do 

Estado de São Paulo, que recebem 1.600 alunos. 

Esta é a participação, entre outras, da Fundação Ubaldino do Amaral para 

a coletividade sorocobana e adjacências. 

Depois dessa preliminar, eu comentaria o voto proferido ou 

pretensamente já mais ou menos determinado, ou sugestionado, pelo relator.  Realmente, 

quando eu assumi, e digo isso como diretor da instituição e não como advogado com 33 

anos de labuta diária na área advocatícia, tivemos de estruturar toda a parte 

administrativa da entidade.  Tínhamos 400 empregados, uma contabilidade meio arcaica.  

Para terem uma idéia, contabilizava-se assim: despesas gerais.  E tudo era despesas 

gerais.  Tivemos de fazer uma discriminação, montar um plano de contas contábeis, junto 

com a auditoria Trevisan, de São Paulo, para podermos detalhar as receitas e despesas 

e, dentro das despesas, também extirpar as despesas em aplicações em gratuidade. 

Esses demonstrativos foram anexados aos autos.  E foram consultados previamente os 

órgãos técnicos deste Conselho — nosso contador aqui esteve — para fazer esse 

trabalho. 

Em 1997, em números redondos, dos 18 milhões de base de cálculo, de 

receita bruta, a aplicação mínima, de 20%, seria de 3 milhões e 600 mil reais.  A nossa 

cota patronal usufruída contabilmente seria 1 milhão, 439 mil reais.  Isto é, deixamos de 

recolher ao INSS 1 milhão e 439 mil reais, que se não fosse filantrópica teríamos de 

recolher.  E aplicamos em filantropia 4 milhões, 295 mil reais.  Em nossos cálculos, esse 

valor representa 23% da base de cálculo do que seria a receita bruta.  Isso está nos 

autos. 

Em 1998, da mesma forma:  receita bruta de 19 milhões e meio de reais, 

20% seriam 3 milhões e 900 mil reais; cota patronal usufruída de 1 milhão e 300 mil reais, 

e aplicamos em filantropia 3 milhões e 950 mil reais, isto é, 20,20% da base de cálculo. 
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Em 1999, foram 18 milhões e 800 mil reais de base de cálculo; 20% 

corresponderiam à aplicação mínima de 3 milhões e 775 mil reais.  Usufruímos de cota 

patronal 1 milhão e 463 mil reais, e aplicamos, conforme está demonstrado, 4 milhões e 

154 mil reais, representando 22% da receita bruta. 

A eventual desclassificação de titulação contábil se deve efetivamente a 

eventuais enganos de classificação, como havia antes.  Nós reestruturamos toda nossa 

contabilidade, aconselhados por este Conselho.  Reestruturamos e fizemos a separação 

que já vem demonstrada neste relatório juntado aos autos. 

Peço aos nobres Conselheiros que acatem nossas razões de pedido de 

reconsideração e, se for o caso, já reiteramos que se faça uma verificação in loco, em 

Sorocaba, às nossas expensas, evidentemente, diligência ou não, conforme a deliberação 

dos Conselheiros para que constatem se porventura os números apresentados na nossa 

reconsideração não forem atendidos. 

Muito obrigado.  Espero a concessão do Certificado de Entidade 

Beneficente de Assistência Social. 

 

PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) – Concluída a sustentação oral, em 

discussão.  (Pausa.) 

Não havendo quem queira discutir, com a palavra o Conselheiro Fausto 

para oferecer seu voto. 

 

FAUSTO PEREIRA DOS SANTOS – Conforme relatado anteriormente já 

na apresentação da Comissão de Análise, meu voto é por acatar a posição daquela 

Comissão e indeferir, em grau de reconsideração, o pedido de renovação do Certificado 

de Entidade Beneficente de Assistência Social da entidade. 
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PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) – Em votação. 

Como votam os Conselheiros? 

 

CHARLES ROBERTO PRANKE – Abstenção. 

 

MARIA DE FÁTIMA FERREIRA – Abstenção. 

 

MARIA CECÍLIA ZILIOTTO – Contra o relator. 

 

ELOÍSA CASTRO BERRO – Abstenção. 

 

MARIA APARECIDA MEDRADO – Abstenção. 

 

CARLOS AJUR CARDOSO COSTA – Abstenção. 

 

MARLENE AZEVEDO SILVA – Abstenção. 

 

JOSÉ CARLOS AGUILERA – Contra o relator. 

 

WALDIR PEREIRA – Abstenção. 

 

EUGÊNIO GUILHERME HIMMEN – Com o relator.  

 

JULIAN MARCONDES VIANA DE ASSIS – Com o relator.  

 

MÁRCIO FIDÉLIS – Com o relator.  
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ANTÔNIO ALMERICO BIONDI LIMA – Com o relator.  

 

MARIA ALBANITA ROBERTA DE LIMA – Com o relator.  

 

PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) – Aprovado o voto do relator. 

Houve uma discussão referente à abstenção na votação anterior.  O 

entendimento da presidência é que o processo tinha quorum para votação.  Se houve 

abstenção, significa apenas que o Conselheiro não quis se manifestar. Portanto, o voto 

que prevalece foi o da maioria.  Assim, neste caso também foi aprovado o voto do relator. 

Com a palavra a Conselheira Maria Aparecida Medrado, para apresentar 

seu parecer e voto sobre o Instituto do Câncer Infantil.  Há sustentação oral, que será feita 

pelo Dr. Luiz Vicente Dutra. 

 

MARIA APARECIDA MEDRADO – O Instituto do Câncer Infantil do Rio 

Grande do Sul é uma entidade que funciona desde 1991, com a finalidade de clínica de 

assistência médica à comunidade, e pesquisa. A entidade apresentou toda a 

documentação necessária e também comprovou os percentuais de gratuidade, que 

satisfazem o art. 3º, IV, da Resolução nº 177/2000. 

Em 2000, a entidade atendeu a 2.718 consultas e 522 internações de 

crianças e adolescentes.  E é uma entidade de assistência social.  Não há muito mais o 

que falar.  Ela apresenta todos os quesitos necessários. 

 

PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) – Com a palavra o representante da 

entidade. 
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LUIZ VICENTE DUTRA – Sr. Presidente, informo-lhe que não vou fazer a 

sustentação oral. 

 

PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) – Em discussão.  (Pausa.) 

Com a palavra a Conselheira Maria Aparecida para dar seu voto. 

 

MARIA APARECIDA MEDRADO – Com base no exame do Serviço de 

Análise, sou pelo deferimento do pedido de renovação do Certificado de Entidade 

Beneficente de Assistência Social. 

 

PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) – Em votação. 

Como votam os Conselheiros? 

 

CHARLES ROBERTO PRANKE – Abstenção. 

 

MARIA DE FÁTIMA FERREIRA – Com a relatora.  

 

MARIA CECÍLIA ZILIOTTO – Com a relatora. 

 

ELOÍSA CASTRO BERRO – Com a relatora. 

 

CARLOS AJUR CARDOSO COSTA – Com a relatora.  

 

FAUSTO PEREIRA DOS SANTOS – Com a relatora. 

 

MARLENE AZEVEDO SILVA – Com a relatora. 
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JOSÉ CARLOS AGUILERA – Com a relatora.  

 

WALDIR PEREIRA – Com a relatora.  

 

EUGÊNIO GUILHERME HIMMEN – Com a relatora.  

 

JULIAN MARCONDES VIANA DE ASSIS – Com a relatora.  

 

MÁRCIO FIDÉLIS – Com a relatora.  

 

MARIA ALBANITA ROBERTA DE LIMA – Com a relatora.  

 

PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) – Aprovado com 13 votos e 1 

abstenção. 

Encerrada a fase de sustentação oral, vamos passar à votação dos 

processos distribuídos aos Conselheiros. 

Como as representações foram distribuídas juntamente com os demais 

processos, sugiro aos Conselheiros que na leitura dos demais processos profiram seu 

voto, se estiverem de acordo com o Serviço de Análise, caso contrário, façam a 

explanação a respeito da representação. 

Como os Conselheiros Ademar e Tânia não estão presentes, os votos 

deles serão lidos posteriormente pelo Conselheiro Waldir, por ser o Presidente da 

Comissão de Normas.  São lidos os votos assinados. 

Votos proferidos pelo Conselheiro Antônio Brito. 

Eu acompanhei todos os votos do Serviço de Análise. 
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N.º PARECER PROCESSO ENTIDADE MUNICÍPIO UF ASSUNTO ANÁLISE VOTO 
1 390 44006.003685/2000-

17 
Associação de 
Assistência à Criança 
Deficiente – AACD 

São Paulo SP Renovação Def. Def. 

2 279 44006.001324/2001-
70 

Centro Social dos 
Moradores do Parque 
São José 

Fortaleza CE Registro Def. Def. 

3 398 44006.001178/2001-
82 

Associação 
Comunitária Sebastião 
Gabriel 

Fortaleza CE Registro Def. Def. 

4 492 44006.001857/2001-
51 

Associação dos 
Moradores de 
Saquinho 

Jaguaruana CE Registro Def. Def. 

5 457 44006.004704/2000-
03 

Associação 
Beneficente Nhá Chica 

Baependi MG Renovação Def. Def. 

6 469 44006.002745/2000-
10 

Educandário dos 
Sagrados Corações de 
Jesus e Maria 

Barbacena MG Renovação Def. Def. 

7 1402 44006.003092/2000-
13 

Associação Cultural e 
Beneficente “Coração 
de Jesus” 

Belo 
Horizonte 

MG Renovação Def. Def. 

8 506 44006.003236/2000-
23 

Colméia – Centro de 
Educação e Profissão 

Belo 
Horizonte 

MG Renovação Def. Def. 

9 263 44006.002660/2000-
51 

Hospital Nossa 
Senhora Auxiliadora 

Caratinga MG Renovação Def. Def. 

10 1794 44006.002619/2000-
57 

Instituto de São Vicente 
de Paulo 

Cássia MG Renovação Def. Def. 

11 345 44006.002897/2000-
50 

Associação de 
Proteção à 
Maternidade e à 
Infância de Cássia 

Cássia MG Renovação Def. Def. 

12 423 44006.002626/2000-
12 

Hospital e Maternidade 
São José  

Cons.Lafaiete MG Renovação Def. Def. 

13 275 44006.002171/2001-
88 

APAE de Cristina Cristina MG Renovação Def. Def. 

14 436 44006.005094/2000-
10 

Casa da Criança 
Menino Jesus 

Aparecida do 
Taboado 

MS Registro + 
CEAS 

Def. Def. 

15 138 44006.003517/2001-
65 

Movimento de Apoio ao 
Paciente de AIDS – 
MAPA 

São Paulo SP Registro + 
CEAS 

Def. Def. 

*16 NT 10 44006.001910/2001-
14 

Clube Comunitário de 
Mães de Vila Bela Vista 

Dom Elizeu PA Registro Arquiv. 
Denúncia 

Arquiv. 
Denúncia 

*17 NT 006 44006.000612/2002-
98  

Colégio Nossa Senhora 
das Graças 

Fortaleza CE Representa
ção do 
INSS 

Indef. a 
Renovaç
ão do 
CEAS 

Indef. a 
Renovaç
ão do 
CEAS 

* Retirados da Reunião Plenária de 18 e 19 de março. 

 
 O item 16 – Clube de Mães de Vila Bela Vista — é uma denúncia.  Não 

estava como representação.  O Serviço de Análise concluiu pelo arquivamento e eu sigo a 

orientação, uma vez que não é uma representação, repito, é uma denúncia. 

 Algumas denúncias são encaminhadas ao Conselho, às vezes são 

denúncias particulares.  Se houver alguma dúvida, o parecer dessa entidade está aqui. 

 Em relação ao item 17 – Colégio Nossa Senhora das Graças —, é uma 

representação, li o parecer, a entidade não faz o percentual suficiente em bolsas, apesar 

de todas as demonstrações contábeis, e eu acato a indicação do Serviço de Análise que, 

por sua vez, acata a representação do INSS.  A entidade apresentou elementos novos, 
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mas o Serviço de Análise permaneceu com seu parecer.  Em suma, acato a 

representação e é cassada renovação do Certificado de Entidade Beneficente de 

Assistência Social. 

 Em discussão.  (Pausa.)  

 

 MÁRCIO FIDÉLIS – Presidente, de que tratava efetivamente essa 

denúncia? 

 

 PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) – Não está aqui o processo.  No que 

chegar, eu esclareço.  Fica mantido o indeferimento da renovação do Colégio Nossa 

Senhora das Graças, depois darei esclarecimento referente à denúncia do Clube 

Comunitário de Mães de Vila Bela Vista. 

 Continua em discussão.  (Pausa.)    

 Não havendo quem queira discutir, em votação. 

 Como votam os Conselheiros? 

 

 CHARLES ROBERTO PRANKE – Com o relator. 

 

 MARIA DE FÁTIMA FERREIRA – Com o relator.  

 

 MARIA CECÍLIA ZILIOTTO – Com o relator.  

 

 ELOÍSA CASTRO BERRO – Com o relator.  

 

 MARIA APARECIDA MEDRADO – Com o relator.  
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 CARLOS AJUR CARDOSO COSTA – Vou me abster porque estava fora. 

 

 FAUSTO PEREIRA DOS SANTOS – Com o relator.  

 

 MARLENE AZEVEDO SILVA – Com o relator.  

 

 JOSÉ CARLOS AGUILERA – Com o relator.  

 

 WALDIR PEREIRA – Com o relator.  

 

 EUGÊNIO GUILHERME HIMMEN – Com o relator.  

 

 JULIAN MARCONDES VIANA DE ASSIS – Com o relator.  

 

 MÁRCIO FIDÉLIS – Com o relator.  

 

 MARIA ALBANITA ROBERTA DE LIMA – Com o relator.  

 

 PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) – Com a palavra o Conselheiro 

Carlos Ajur para apresentar seus votos. 

 

 CARLOS AJUR CARDOSO COSTA – Sr. Presidente, acatei todas as 

orientações do Serviço de Análise.  Peço ao Dr. Humberto que leia os votos para mim. 

 

 HUMBERTO ARAÚJO – Faço a leitura dos votos do Conselheiro Carlos 

Ajur. 
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N.º PARECER PROCESSO ENTIDADE MUNICÍPIO UF ASSUNTO ANÁLISE VOTO 
1 414 44006.001038/2002-

95 
Associação de Voluntários do 
Combate ao Câncer “Cândida de 
Jesus Silva Nogueira” 

Fernandópoli
s 

SP Registro Def. Def. 

2 334 44006.001748/2002-
15 

Fraternidade Espírita Cristã Batuíra Jacareí SP Registro Def. Def. 

3 359 44006.001221/2002-
91 

Associação Comunitária Mundo 
Melhor 

Mogi Guaçu SP Registro Def. Def. 

4 485 44006.001752/2002-
83 

Sociedade de Beneficência e 
Assistência Social Lar das 
Mãezinhas 

São Paulo SP Registro Def. Def. 

5 230 44006.003357/2000-
48 

Conselho Central de Santo Antônio 
do Monte da Sociedade de São 
Vicente de Paulo 

Santo 
Antônio do 
Monte 

MG Renovação Def. Def. 

6 503 44006.000882/2001-
18 

APAE de São Lourenço  São 
Lourenço 

MG Renovação Def. Def. 

7 103 44006.005604/2000-
96 

Sociedade Israelita de Beneficência 
Beit Chabad do Brasil 

São Paulo SP Renovação Def. Def. 

8 486 44006.002929/2000-
44 

Ação Comunitária do Brasil Rio de 
Janeiro 

RJ Renovação Def. Def. 

9 034 44006.003027/2000-
43 

União das Operárias de Jesus Rio de 
Janeiro 

RJ Renovação Def. Def. 

10 278 44006.000958/2001-
13 

Centro de Ensino e Pesquisas do 
Pró-Cardíaco – PROCEP 

Rio de 
Janeiro 

RJ Renovação Def. Def. 

11 1948 44006.005235/2000-
31 

Associação de Solidariedade à 
Criança Excepcional 

Rio de 
Janeiro 

RJ Renovação Def. Def. 

12 026 44006.002566/2000-
92 

Sociedade de Beneficência 
Humboldt 

Rio de 
Janeiro 

RJ Renovação Def. Def. 

13 1940 44006.004366/2000-
74 

Sociedade Amante da Instrução Rio de 
Janeiro 

RJ Renovação Def. Def. 

14 353 44006.003367/2001-
90 

Missão Franciscana de MT e MS Campo 
Grande 

MS CEAS Def. Def. 

15 405 44006.000121/2001-
86 

Diocese de Conceição do Araguaia Conc. 
Araguaia 

PA CEAS Def. Def. 

 

 PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) – Em discussão.  (Pausa.)   

 Não havendo quem queira discutir, em votação.  

 Como votam os Conselheiros? 

  

CHARLES ROBERTO PRANKE – Com o relator. 

 

 MARIA DE FÁTIMA FERREIRA – Com o relator.  

 

 MARIA CECÍLIA ZILIOTTO – Com o relator.  

 

 ELOÍSA CASTRO BERRO – Com o relator.  
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 FAUSTO PEREIRA DOS SANTOS – Com o relator.  

 

 MARLENE AZEVEDO SILVA – Com o relator.  

 

 JOSÉ CARLOS AGUILERA – Com o relator.  

 

 WALDIR PEREIRA – Com o relator.  

 

 EUGÊNIO GUILHERME HIMMEN – Com o relator.  

 

 JULIAN MARCONDES VIANA DE ASSIS – Com o relator.  

 

 MÁRCIO FIDÉLIS – Com o relator.  

 

 MARIA ALBANITA ROBERTA DE LIMA – Com o relator.  

 

 PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) – Com a palavra o Conselheiro 

Charles para apresentar seus votos. 

 

 CHARLES ROBERTO PRANKE – Dos 16 processos que eu recebi  — um 

entrou em diligência e ainda permanece – retirei de pauta apenas o item 15 – Ginásio 

Escola Normal Particular Nossa Senhora Auxiliadora — para fazer uma análise mais 

aprofundada.  Nos demais, mantive a orientação do Serviço de Análise. 
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N.º PARECER PROCESSO ENTIDADE MUNICÍPIO UF ASSUNTO ANÁLISE VOTO 
1 22 44006.003489/2001-

86 
Pró-Renal Fundação de 
Amparo à Pesquisa em 
Enfermidades Renais e 
Metabólicas 

Curitiba PR Recons./Ren
ov. 

Def. Def. 

2 335 44006.003116/2000-
71 

APAE de Lins Lins SP Renovação Def. Def. 

3 1939 44006.004374/2000-
01 

Irmandade da Santa Casa de 
Misericórdia de Leme 

Leme SP Renovação Def. Def. 

4 447 44006.002670/2000-
12 

APAE de Leme Leme SP Renovação Def. Def. 

5 330 44006.003289/2000-
90 

Educandário São Vicente de 
Paulo 

Itararé SP Renovação Def. Def. 

6 397 44006.002667/2000-
08 

Irmandade da Santa Casa de 
Misericórdia de Iacanga 

Iacanga SP Renovação Def. Def. 

7 121 44006.000297/2001-
18 

Centro de Recuperação de 
Paralisia Infantil e Cerebral 
do Guarujá Sociedade 
Beneficente 

Guarujá SP Renovação Def. Def. 

8 343 44006.002369/2000-
91 

Arrastão – Movimento de 
Promoção Humana 

Campo 
Limpo 

SP Renovação Def. Def. 

9 271 44006.002070/2001-
15 

Seara Espírita Joana de 
Ângelis 

Campinas SP Renovação Def. Def. 

10 364 44006.001320/2001-
91 

Lar Evangélico Alice de 
Oliveira 

Campinas SP Renovação Def. Def. 

11 13 44006.000152/2003-
89 

Cáritas Brasileira Brasília DF Importação Def. Def. 

12 55 44006.002322/2002-
89 

Sociedade Franciscana 
Maristella do Brasil 

Recife PE Importação Def. Def. 

13 306 44006.004716/2000-
84 

Policlínica de Botafogo Rio de 
Janeiro 

RJ Renovação Indef. Indef. 

14 289 44006.005552/2000-
94 

Obra das Vocações 
Missionárias Capuchinhas do 
Ceará 

Fortaleza CE Renovação Indef. Indef. 

15* 342 44006.002748/2000-
08 

Ginásio e Escola Normal 
Particular Nossa Senhora 
Auxiliadora (Retirado) 

Lins SP Renovação Retirado 

16** 59 44006.002477/2002-
15 

Visão Mundial (Diligência) Belo 
Horizonte 

MG Importação Diligência 

 * Retirado mediante solicitação em 04/04/2003. 
** (baixado em diligência) 

  

 A razão dos dois indeferimentos foi por problemas de falta de 

documentos, em um deles faltou inscrição no Conselho Municipal, e no outro também não 

atingiu os 20% de gratuidade. 

 

 PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) – Em discussão.  (Pausa.)   

Não havendo quem queira discutir, em votação. 

 Como votam os Conselheiros? 

 

 MARIA DE FÁTIMA FERREIRA – Com o relator.  

 

 MARIA CECÍLIA ZILIOTTO – Com o relator.  
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 ELOÍSA CASTRO BERRO – Com o relator.  

 

 CARLOS AJUR CARDOSO COSTA – Com o relator.  

 

 FAUSTO PEREIRA DOS SANTOS – Com o relator.  

 

 MARLENE AZEVEDO SILVA – Com o relator.  

 

 JOSÉ CARLOS AGUILERA – Com o relator.  

 

 WALDIR PEREIRA – Com o relator.  

 

 EUGÊNIO GUILHERME HIMMEN – Com o relator.  

 

 JULIAN MARCONDES VIANA DE ASSIS – Com o relator.  

 

 MÁRCIO FIDÉLIS – Com o relator.  

 

 MARIA ALBANITA ROBERTA DE LIMA – Com o relator.  

 

 PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) – Quanto aos esclarecimentos 

solicitados pelo Conselheiro Fidélis, trata-se de pedido de registro.  A denúncia foi feita 

pelo Conselho Municipal do Direito de Crianças e Adolescentes da região, informando que 

não havia cumprimento de mandato, realização de assembléia e que as creches não 

estavam registradas no CNDCA.  A entidade apresentou não só carta do Ministério 
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Público local, atestando seu regular funcionamento, como também demonstrou que o 

mandato é de 6 anos, permitindo a recondução por mais 6, e a denúncia era de que o 

mandato tinha período de 4 anos.  Foi demonstrado que não havia nenhum problema em 

relação ao mandato na entidade. 

 A defesa alega ainda que houve perseguição política por parte do 

governo municipal.  O que está se arquivando é uma denúncia contra o registro.  Para ter 

registro, a entidade não precisa cumprir determinados requisitos, como ter inscrição no 

Conselho Estadual ou no CNDCA.  É uma entidade pequena do interior do Pará. 

 Vamos votar separadamente esse processo. 

 Como votam os Conselheiros? 

  

CHARLES ROBERTO PRANKE – Com o relator. 

 

 MARIA DE FÁTIMA FERREIRA – Com o relator.  

 

 MARIA CECÍLIA ZILIOTTO – Com o relator.  

 

 ELOÍSA CASTRO BERRO – Com o relator.  

 

 CARLOS AJUR CARDOSO COSTA – Com o relator.  

 

 FAUSTO PEREIRA DOS SANTOS – Com o relator.  

 

 MARLENE AZEVEDO SILVA – Com o relator.  

 

 JOSÉ CARLOS AGUILERA – Com o relator.  
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 WALDIR PEREIRA – Com o relator.  

 

 EUGÊNIO GUILHERME HIMMEN – Com o relator.  

 

 JULIAN MARCONDES VIANA DE ASSIS – Com o relator.  

 

 MÁRCIO FIDÉLIS – Com o relator.  

 

 MARIA ALBANITA ROBERTA DE LIMA – Com o relator.  

 

 PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) – Com a palavra a Conselheira 

Eloísa, para ler seus pareceres. 

 

 ELOÍSA CASTRO BERRO – Recebi 15 processos, a análise dos 

documentos foi positiva e a orientação foi pelo deferimento.  A decisão é de acatar as 

orientações do Serviço de Análise. 
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N.º PARECER PROCESSO ENTIDADE MUNICÍPIO UF ASSUNTO ANÁLISE VOTO 
1 298 44006.001167/2000-

31 
Sociedade de Promoção 
Social do Fissurado Lábio 
Palatal – PROFIS 

Goiânia GO Registro Def. Def. 

2 351 44006.002448/2002-
53 

União de Moradores do 
Bairro Vila Nova 

São Luís MA Registro Def. Def. 

3 169 44006.001181/2002-
87 

Sociedade de Defesa do 
Meio Ambiente 

Campo Belo MG Registro Def. Def. 

4 145 44006.000987/2002-
58 

Associação de Mulheres de 
São Pedro do Avaí 

Munhuaçu MG Registro Def. Def. 

5 361 44006.002479/2001-
23 

Movimento república de 
Emaús 

Belém  PA Renovaç
ão 

Def. Def. 

6 019 44006.005510/2000-
44 

Sociedade das Irmãs 
Franciscanas de Santarém 

Santarém PA Renovaç
ão 

Def. Def. 

7 270 44006.002944/2000-
38 

Colégio Nossa Senhora das 
Dores 

Bezerros PE Renovaç
ão 

Def. Def. 

8 531 44006.002591/2001-
64 

Vila da Medalha Milagrosa  Jaboatão PE Renovaç
ão 

Def. Def. 

9 468 44006.001714/2001-
40 

Fundação CDL Recife Recife PE Renovaç
ão 

Def. Def. 

10 521 44006.003132/2000-
28 

APAE de Assis 
Chateaubriand  

Assis 
Chateaubrian
d 

PR Renovaç
ão 

Def. Def. 

11 566 44006.001289/2002-
70 

Clube das Acácias Unidas Curitiba PR Renovaç
ão 

Def. Def. 

12 417 44006.003120/2000-
49 

Irmandade da Santa Casa de 
Londrina 

Londrina PR Renovaç
ão 

Def. Def. 

13 412 44006.000918/2001-
63 

Recanto Espírita “Somos 
Todos Irmãos” 

Maringá PR Renovaç
ão 

Def. Def. 

14 446 44006.000713/2002-
69 

Obra Unida Santo Reis Eng. Navarro MG Registro 
+ CEAS 

Def. Def. 

15 016 44006.001164/2001-
69 

Associação Samuel 
Domingos Gomes 

Gov. 
Valadares 

MG Registro 
+ CEAS 

Def. Def. 

 

 

 A documentação está toda legal. Eu faria algumas observações. Em 

primeiro lugar, em alguns processos falta o detalhamento das ações, o que ocorreu em 

três casos, mas não impede o deferimento.  Mas creio que a Comissão de Análise deveria 

incluir mais detalhes das ações.  Afora isso, há aquela situação registrada na última 

reunião:  os nomes das instituições estão com terminologia ultrapassada, como por 

exemplo amparar menores e carentes.  Essa discussão deveria ser feita na reunião 

ampliada. 

  

 PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) – Em discussão. 

 Com a palavra a Marlene. 

 

 MARLENE AZEVEDO SILVA – Eloísa, qual a atividade desenvolvida pela 

Sociedade em Defesa do Meio Ambiente? 
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 ELOÍSA CASTRO BERRO – A Sociedade de Defesa do Meio Ambiente 

tem como objetivo desenvolver a prática de valores que estejam a serviço da 

comunidade, com vista à defesa dos interesses e de reivindicar junto aos poderes 

públicos.  E fala em um sistema de recuperação de drogados e alcoólatras, com 53 

pessoas internadas, com trabalho de lazer, oração e trabalho.  Tem uma escola ambiental  

— Parceiros da Natureza — que oferece curso de informática para a população mais 

carente, crianças e jovens; trabalho com paisagismo, arborização etc.   

 Também tem um grupo de denúncia à poluição do Ribeirão São João e 

seus afluentes.   

 Eles têm sistema de abrigo, escola e a denúncia. 

 

 MARLENE AZEVEDO SILVA – Eu percebi que a maior parte das ações 

está vinculada ao meio ambiente. 

 

 PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) – Estou entendendo que o parecer 

foi favorável porque está pedindo registro. 

 

 MARLENE AZEVEDO SILVA – Mesmo se tratando de registro, indago se 

não precisamos avaliar o mérito do trabalho desenvolvido pela entidade.  Ela é 

basicamente ligada ao meio ambiente, portanto não atende ao que estabelece a lei. 

 

 ELOÍSA CASTRO BERRO – Minha dúvida está nesse projeto de sistema 

de recuperação de drogados e alcoólatras. 

 

 MARLENE AZEVEDO SILVA – Espero que eles não considerem isso 

como meio ambiente. É o único trabalho que tem a ver com assistência social. 
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 ELOÍSA CASTRO BERRO – É verdade.  O restante é todo relativo ao 

meio ambiente. 

 

 PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) – Qual a posição da relatoria sobre 

esse processo? 

 

 ELOÍSA CASTRO BERRO – Vou manter o voto. 

 

 PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) – Continua em discussão.  (Pausa.)   

 Não havendo quem queira discutir, em votação.  

 Como votam os Conselheiros? 

 

 CHARLES ROBERTO PRANKE – Com a relatora. 

 

 MARIA CECÍLIA ZILIOTTO – Com a relatora.  

 

 MARIA APARECIDA MEDRADO – Com a relatora.  

 

 CARLOS AJUR CARDOSO COSTA – Com a relatora.  

 

 FAUSTO PEREIRA DOS SANTOS – Com a relatora.  

 

 MARLENE AZEVEDO SILVA – Com a relatora.  

 

 JOSÉ CARLOS AGUILERA – Com a relatora.  
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 WALDIR PEREIRA – Com a relatora.  

 

 EUGÊNIO GUILHERME HIMMEN – Com a relatora.  

 

 JULIAN MARCONDES VIANA DE ASSIS – Com a relatora.  

 

 MÁRCIO FIDÉLIS – Com a relatora.  

 

 MARIA ALBANITA ROBERTA DE LIMA – Com a relatora.  

 

 PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) – Com a palavra o Eugênio para 

relatar seus processos. 

 

 EUGÊNIO GUILHERME HIMMEN – Recebi 16 processos, sendo que o 

último vinha de pautas anteriores.  Eu acompanhei os votos do Serviço de Análise, 

inclusive no item 16, que foi indeferido.  Continuo pedindo ao Serviço de Análise que 

providencie um modelo que as entidades possam seguir para apresentar sua 

contabilidade. 
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N.º PARECER PROCESSO ENTIDADE MUNICÍPIO UF ASSUNTO ANÁLISE VOTO 
1 441 44006.002909/2001-

15 
Centro de Convivência do 
Idoso de Guaraçaí 

Guaraçaí SP CEAS  Def. Def. 

2 268 44006.001920/2002-
31 

Fundação Educacional 
de Ituverava 

Ituverava SP CEAS  Def. Def. 

3 438 44006.000951/2002-
74 

Fundação de Apoio ao 
Bem Estar Social 

Hortolândia SP CEAS  Def. Def. 

4 292 44006.001107/2002-
61 

Centro Educacional e 
Profissional Vinícius 

São Paulo SP CEAS  Def. Def. 

5 488 44006.003216/2000-
16 

Sociedade Civil Nossa 
Senhora do Carmo 

Juiz de 
Fora 

MG Renovação Def. Def. 

6 403 44006.001897/2002-
84 

Movimento de 
Assistência Social 

Leopoldina MG Renovação Def. Def. 

7 220 44006.003351/2000-
61 

Associação Educativa e 
Assistencial Imaculada 
Conceição 

Machado MG Renovação Def. Def. 

8 480 44006.002940/2000-
87 

Lar São Vicente de Paulo Machado MG Renovação Def. Def. 

9 206 44006.001897/2001-
01 

APAE de Mariana Mariana MG Renovação Def. Def. 

10 511 44006.002747/2000-
37 

Associação Beneficente 
Hospital Santa Rita 

Medina MG Renovação Def. Def. 

11 1891 44006.002842/2000-
68 

Hospital São Vicente de 
Paulo 

Poté MG Renovação Def. Def. 

12 360 44006.003761/2000-
01 

Assistência Social de Rio 
Piracicaba 

Rio 
Piracicaba 

MG Renovação Def. Def. 

13 416 44006.003012/2000-
76 

Associação de Caridade 
Hospital São Sebastião 

Sabinópolis MG Renovação Def. Def. 

14 314 44006.001518/2002-
56 

Liga Operária de 
Taiobeiras 

Taiobeiras MG Registro Def. Def. 

15 012 44006.001161/2002-
14 

Creches Comunitárias 
Associadas de 
Uberlândia 

Uberlândia MG Registro Def. Def. 

16* 1847 44006.002721/2000-
43 

Instituto Imaculada 
Conceição 

Barbacena MG Renovação Indef. Indef. 

 * Retirado das pautas de fevereiro e março. 

 

 

 PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) – Em discussão.  (Pausa.)   

 Com a palavra o Conselheiro Fausto. 

 

 FAUSTO PEREIRA DOS SANTOS – Tenho uma dúvida.  Acabamos de 

votar o pedido do Colégio Nossa Senhora do Carmo, de Juiz de Fora, que foi pelo 

indeferimento da renovação.  Agora, na relatoria do Conselheiro Eugênio, está a 

Sociedade Civil Nossa Senhora do Carmo, também de Juiz de Fora.  É a mesma 

entidade?   

 

 PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) – Basta ver o número do CNPJ. 
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 FAUSTO PEREIRA DOS SANTOS – Os CNPJs são diferentes.  É a 

mesma Nossa Senhora mas outro CNPJ. 

 

 PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) – Continua em discussão. 

 Não havendo quem queira discutir, em votação.  

 Como votam os Conselheiros? 

 

CHARLES ROBERTO PRANKE – Com o relator. 

 

 MARIA CECÍLIA ZILIOTTO – Com o relator.  

 

 ELOÍSA CASTRO BERRO – Com o relator.  

 

 MARIA APARECIDA MEDRADO – Com o relator.  

 

CARLOS AJUR CARDOSO COSTA – Com o relator.  

 

 FAUSTO PEREIRA DOS SANTOS – Com o relator.  

 

 MARLENE AZEVEDO SILVA – Com o relator.  

 

 JOSÉ CARLOS AGUILERA – Com o relator.  

 

 WALDIR PEREIRA – Com o relator.  

 

 JULIAN MARCONDES VIANA DE ASSIS – Com o relator.  
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 MÁRCIO FIDÉLIS – Com o relator.  

 

 MARIA ALBANITA ROBERTA DE LIMA – Com o relator.  

 

 PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) – Com a palavra o Conselheiro 

Fausto para ler seus pareceres. 

 

 FAUSTO PEREIRA DOS SANTOS – Já apresentei em separado o 

parecer e voto de duas instituições.  Nos demais, estou de acordo com o que foi indicado 

pelo Serviço de Análise. 

  



 

                                                                                      66 de 261

N.º PARECER PROCESSO ENTIDADE MUNICÍPIO UF ASSUNTO ANÁLISE VOTO 
1 495 44006.000412/2002-

35 
Grupo Existência Joinville SOCIE

DADE 
CIVIL 

Registro Def. Def. 

2 150 44006.001170/2002-
05 

Missão Louvor 
Liberta 

N. Sra. do 
Socorro 

SE Registro Def. Def. 

3 234 44006.001268/2002-
54 

Asilo dos Inválidos 
São Vicente de 
Paulo 

Divinolândi
a 

SP Registro Def. Def. 

4 384 44006.002247/2002-
56 

Maternidade Doutor 
Graciliano Lordão 

Parelhas RN Renovação Def. Def. 

5 211 44006.004546/2000-
56 

Comunidade da 
Colônia Nova 

Bagé RS Renovação Def. Def. 

6 194 44006.003117/2000-
34 

União Espírita 
Bageense 

Bagé RS Renovação Def. Def. 

7 245 44006.003595/2000-
26 

Hospital 
Beneficente Santa 
Lúcia 

Casca RS Renovação Def. Def. 

8 170 44006.005513/2000-
32 

Sociedade 
Beneficente Silvio 
Scopel 

Cerro 
Branco 

RS Renovação Def. Def. 

9 229 44006.003385/2001-
71 

APAE de Cerro 
Largo 

Cerro 
Largo 

RS Renovação Def. Def. 

10 182 44006.003969/2000-
02 

Santa Casa de 
Caridade Dom 
Pedrito 

Dom 
Pedrito 

RS Renovação Def. Def. 

11 030 44006.004708/2000-
58 

Legião da Cruz de 
Erechim 

Erechim RS Renovação Def. Def. 

12 177 44006.003899/2000-
11 

Sociedade 
Evangélica 
Educacional de 
Estrela 

Estrela RS Renovação Def. Def. 

13 178 44006.000076/2001-
23 

APAE de 
Farroupilha 

Farroupilha RS Renovação Def. Def. 

14 007 44006.005553/2000-
57 

Fundação Ubaldino 
do Amaral 

Sorocaba SP Recons. 
/Renov. 

Indef. Indef. 

15 009 44006.002960/2000-
94 

Colégio Nossa 
Senhora do Carmo 

Juiz de 
Fora 

MG Recons./ 
Renov. 

Indef. Indef. 

16 NOTA 
TÉCNICA 

002 

44006.001190/2002-
78 

Centro de 
Educação Religiosa 
Judaica (Vista 
Márcio Fidelis) 

São Paulo SP Representa
ção INSS 

Arquiva-
mento 

Vista 

 

 

 PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) – Em discussão.  (Pausa.)   

 Com a palavra a Conselheira Marlene. 

 

 MARIA APARECIDA MEDRADO – Eu queria saber que atividade 

desenvolve a Missão Louvor Liberto. 

 

 FAUSTO PEREIRA DOS SANTOS – É um pedido de registro.  Trata-se 

de sociedade filantrópica, de caráter assistencial, sem fins lucrativos, prática de valores 

que estejam a serviço da comunidade; alfabetização de adultos de pessoas oriundas do 

interior; curso de corte e costura, desenvolvimento de projetos, Juventude Solidária do 

Mutirão, formado por jovens para ingressar no mercado de trabalho e curso de bijuterias.  
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 MARLENE AZEVEDO SILVA – Mais uma vez, ressalto a necessidade de 

os nomes das entidades darem clareza sobre que tipo de atividade a entidade 

desenvolve.  E não apenas isso, mas há alguns que são altamente discriminatórios.  Por 

exemplo, Asilo dos Inválidos.  Esse nome é contrário ao que estabelece a LOAS. 

 

 PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) – Com a palavra o Conselheiro 

Fidélis. 

 

 MÁRCIO FIDÉLIS – Eu peço desculpas ao Conselheiro Fausto, porque eu 

entendi que a última entidade foi retirada de pauta, mas soube que ela permanece em 

pauta.  Eu gostaria de pedir vista do processo:  item  16, Centro de Educação Religiosa 

Judaica. 

 

 PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) – Não havendo quem queira 

discutir, em votação. 

 Como votam os Conselheiros? 

 

CHARLES ROBERTO PRANKE – Com o relator. 

 

 MARIA CECÍLIA ZILIOTTO – Com o relator.  

 

MARIA APARECIDA MEDRADO – Com o relator.  

 

CARLOS AJUR CARDOSO COSTA – Com o relator.  
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 MARLENE AZEVEDO SILVA – Com o relator.  

 

 JOSÉ CARLOS AGUILERA – Com o relator.  

 

 WALDIR PEREIRA – Com o relator.  

 

 EUGÊNIO GUILHERME HIMMEN – Com o relator.  

  

JULIAN MARCONDES VIANA DE ASSIS – Com o relator.  

 

 MÁRCIO FIDÉLIS – Com o relator.  

 

 MARIA ALBANITA ROBERTA DE LIMA – Com o relator.  

 

 PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) – Com a palavra o Conselheiro 

Aguilera, para apresentar seus processos. 

 

 JOSÉ CARLOS AGUILERA – Ao item 4 — Associação Brasileira de 

Educadores Lassalistas – fiz carga de um novo processo de cinco volumes, com 902 

páginas.  Eu peço um prazo para poder analisá-lo em conjunto. 

 Vou relatar os itens 1, 2 e 3 — Instituto Salesiano Dom Bosco.  O item 5 

ficou pronta agora a nota técnica da representação fiscal e será relatado na próxima 

reunião. 

 

 PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) – Os itens 4 e 5 estão com prazo 

estourado.  Antes que o Conselheiro se pronuncie, com base no artigo do Regimento 
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Interno que trata de casos omissos, indago aos Conselheiros se eles podem ser retirados 

de pauta — Associação Brasileira de Educadores Lassalistas e Liceu Salesiano de 

Salvador. 

 

 MARIA CECÍLIA ZILIOTTO – Houve fatos novos, foi juntada de outros 

processos? 

 

 JOSÉ CARLOS AGUILERA – Sim. 

 

 MARIA CECÍLIA ZILIOTTO – Se não havia sido encaminhado ao 

Conselheiro e agora ele recebeu mais cinco processos para juntar àquele, não entendi. O 

que aconteceu? 

 

 MÁRCIO FIDÉLIS – Se não me engano, na reunião anterior o Presidente 

informou que a juntada se daria até o processo entrar na pauta. 

 

 PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) – Especificamente neste caso? 

 

 MÁRCIO FIDÉLIS – Não, no geral. E a entidade teria oportunidade de 

apresentar, se fosse o caso, no recurso esse novo material.  Que não seria permitida a 

juntada na assembléia. 

 

 JOSÉ CARLOS AGUILERA – Deixe-me esclarecer.  Neste Plenário já 

concluímos que processos da mesma entidade, distribuídos indistintamente a outros 

Conselheiros, prejudicariam não apenas a avaliação da entidade como do conjunto do 
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trabalho deste Plenário. Ficou acertado que os processos fossem direcionados para um 

único Conselheiro, para fazer a avaliação de todos, quando fosse mais de um.  

 No caso da Associação Brasileira de Educadores Lassalistas, chegou um 

novo processo.  Este último tem 902 páginas e juntei ao processo de representação.  

Para que o voto seja coerente, peço mais prazo para que possa apresentar os processos 

em conjunto. 

 O processo do Liceu Salesiano de Salvador era de renovação, mas 

aguardava a nota técnica a ser apresentada pela equipe de análise a respeito de uma 

representação fiscal.  Para não prejudicar o voto da renovação, eu pedi que fosse juntada 

a nota técnica da representação fiscal, que ficou pronta esta semana e será juntada ao 

processo para que se possa proferir o voto em conjunto.   

 Foi também o caso do Instituto Salesiano Dom Bosco — este volume que 

os senhores estão vendo — que será relatado agora. 

 

 PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) – Aguilera, no caso do item 4 – 

Associação Brasileira de Educadores Lassalistas — não foi juntada de processo da 

entidade, foi um novo processo. 

 

 JOSÉ CARLOS AGUILERA – É um novo processo da entidade. 

 

 PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) – Não foi a entidade que apresentou 

novos elementos. 

 

 MARIA CECÍLIA ZILIOTTO – Não. O processo estava no CNAS. 
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 PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) – Portanto, estão retirados os itens 

4 e 5 dos processos distribuídos ao Conselheiro Aguilera. Em razão das explicações 

dadas, invoco o art. 49 do Regimento Interno, casos omissos, e passo à votação nominal.  

Quem votar com o relator aprova a retirada de pauta dos dois itens. 

 Como votam os Conselheiros? 

 

CHARLES ROBERTO PRANKE – Com o relator, com o pedido de 

retirada e a confirmação da presidência. 

 

 MARIA DE FÁTIMA FERREIRA – Com o relator.  

 

 MARIA CECÍLIA ZILIOTTO – Com o relator.  

 

 MARIA APARECIDA MEDRADO – Com o relator.  

 

CARLOS AJUR CARDOSO COSTA – Com o relator.  

 

 FAUSTO PEREIRA DOS SANTOS – Eu me abstenho. 

 

 MARLENE AZEVEDO SILVA – Com o relator.  

 

 WALDIR PEREIRA – Com o relator.  

 

 EUGÊNIO GUILHERME HIMMEN – Com o relator.   

 

 MÁRCIO FIDÉLIS – Com o relator e seus esclarecimentos.  
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 MARIA ALBANITA ROBERTA DE LIMA – Com o relator.  

 

 PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) – Na próxima reunião serão 

analisados os dois processos agora retirados. 

 Com a palavra o Conselheiro Aguilera para apresentar os pareceres 

referentes aos processos do Instituto Salesiano Dom Bosco. 

 

 JOSÉ CARLOS AGUILERA – Peço atenção dos Conselheiros, porque foi 

um processo denso e vai exigir nossa atenção para compreensão do conteúdo. 

 Entidade: Instituto Salesiano Dom Bosco 

CNPJ: 44.679.207/0001-00 

Americana – SP  

Processos: 28996.21639/94-63 (Recadastramento e Renovação) 

44006.002012/99-25 (Reconsideração) 

44006.006163/97-91 (Renovação) 

44006.004737/00-54 (Renovação) 

 

Assunto:  Pedido de Vista  (Relatório e Voto) 

 

Relatório: 

Preliminares: 

 

a) Trata-se de Pedido de Vistas de 3 Processos consolidados em 7 volumes 

com 1.169 páginas.  
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b) O Instituto Salesiano Dom Bosco de Americana é uma associação civil, 

sem fins lucrativos, de caráter educacional, cultural e de assistência social, que tem por 

finalidade o desenvolvimento do ensino em seus vário graus, a promoção de atividades 

culturais, promoção de obras de caráter beneficente, filantrópica e de assistência social, 

assistir através de convênios filantrópicos entidades de educação, cultura e assistência 

social, podendo ainda assessorar e dirigir instituições que tenham por objetivo a 

educação, a cultura e a assistência social. 

Dos Fatos: 

a) A Entidade apresentou pedido  de Recadastramento e Renovação do 

Certificado em Processo protocolado na então LBA/CNSS-SP, com base na Res. 47/94 

do CNAS, conforme consta às fls. 05 do Processo 28996.21639/94-63: “A documentação 

satisfaz as exigências em vigor”. 

b) Na documentação em questão, estão elencadas as atividades 

desenvolvidas nos anos de 1991, 1992 e 1993, a saber: atendimento a idosos, creches, 

práticas recreativas para crianças, adolescentes e jovens, Casa Abrigo, acesso à saúde, 

bolsas de estudo e cursos gratuitos de datilografia e informática. Essas informações 

constam do Relatório de Atividades apresentado pela Instituição às fls. 15-27, 141-143 e 

210-215. 

c) O Parecer Técnico constante às fls. 344-350, consubstanciado pela Res. 

113, de 10/05/99, em sua conclusão expressa, com exceção do item 3: “Pelo 

DEFERIMENTO do Recadastramento e INDEFERIMENTO do Pedido de Renovação, 

pelas seguintes razões:  

1 – Por não atender à gratuidade prevista no inciso IV, do art. 2º, do Dec. 752/93; 

2 – Por não aplicar integralmente suas rendas, recursos e eventual resultado operacional 

na manutenção e desenvolvimento dos objetivos institucionais, conforme disposto no 

inciso III, do art. 2º, do Dec. 752/93; 
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3 – Por cometer infração do princípio da assistência social, contido no inciso I, do art. 4º, 

da Lei 8.742/93.”  

Lavram a conclusão no dia 08/06/98, referente ao Processo que deu 

entrada aos 25/07/94, assinando Shirlei Ferreira dos Santos e Márcio Fidélis, ambos 

Fiscais de Contribuições Previdenciárias. 

d) Detendo-me na leitura do Processo em questão, constatei o equívoco de 

justificação prolatado pelos Fiscais de Contribuição Previdenciária, que exararam o 

Parecer às fls. 350, dos itens 2 e 3, a saber: 

Em relação ao item 2 – no art. 39 do Estatuto da Entidade, às fls. 09, 

corre a seguinte redação: “A totalidade dos recursos econômico-financeiros previstos no 

artigo anterior (Proveniência dos Recursos Financeiros), será integralmente aplicada na 

consecução de suas finalidades sociais, dentro do território nacional.” 

Se o Estatuto não for o documento comprobatório base onde está firmado que a Entidade 

prevê a aplicação dos recursos nas suas finalidades sociais, que documento esperavam 

os analistas fiscais? 

Se o mesmo está exposto com redação clara e inequívoca, procede a 

afirmação de que a entidade não aplica seus rendimentos nos objetivos institucionais?  

Em relação ao item 3 – o inciso I, do art. 4º da LOAS, diz sobre o seguinte 

princípio da assistência social: “Supremacia do atendimento às necessidades sociais 

sobre as exigências de rentabilidade econômica;” 

Nas fls. 345, os mesmos analistas Fiscais afirmaram que a Entidade 

“comprova realizar atividades permanentes de prestação de serviços gratuitos, sem 

discriminação de qualquer natureza, afirmativa essa que corroboro ao ler detidamente as 

ações relatadas nas fls. 15-27, 141-143 e 210-215. 
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Ora, se os analistas Fiscais comprovaram que a entidade realizou 

atendimentos gratuitos sem discriminação de qualquer natureza, certamente a mesma 

não feriu em momento algum o inciso I, do art. 4º da LOAS. 

e) Em relação ao não atendimento do art. 2º, do Dec. 752, pela não 

aplicação de 20% em gratuidade no exercício de 1991 e 1992, valho-me do Pedido de 

Reconsideração, Processo 44006.002012/99-25, protocolado aos 06/06/99, portanto, 

tempestivamente, traz em seus autos assinados pelo advogado procurador da Entidade, 

Dr. Adib Salomão, de feliz memória, às fls. 362: “Da Aplicação Anual em Gratuidade de 

Pelo Menos 20% da Receita Bruta nos Anos de 1991 e 1992: ...sendo assim, se exigível 

fosse o princípio da aplicação de 20% da receita em gratuidade como decidido então, ele 

o seria a partir do exercício de 1994, não atingindo os anos de 1991, 1992 e 1993.  

...à luz do Parecer CJ/nº 403/95, onde reconhece a inaplicabilidade da 

exigência que gerou o indeferimento do pedido, no período de 1991 e 1992.” 

Às fls. 373, da Junta de Reconsideração da Comissão de Normas, a 

mesma pronuncia após análise de mérito do Dec. 752, da Imunidade das Entidades de 

Assistência Social, da Isenção e do Certificado, do Art. 14 do CTN, concluindo: ”O Dec. 

752 é aplicável somente a partir de março de 1993, conforme já assentado em inúmeros 

precedentes da CJ/MPAS, todos devidamente chancelados pelo ministro da Pasta.” 

Convém ilustrar com o Parecer 1346/98, de lavra da Dra. Indira Ernesto 

Silva: “Previdência e Assistência Social – Pedido de Renovação do Certificado de 

Entidade de Fins Filantrópicos – A comprovação de aplicação em gratuidade nos termos 

do art. 2º, IV, do Dec. 752/93, só é exigível a partir de março de 1993.” 

Continua a Junta de Reconsideração às fls. 371: “Ocorre, todavia, e isso 

não se pode ignorar, que o parecer técnico que serviu de base para a decisão ora 

atacada, além de não ter abordado a aplicação mínima em gratuidade relativa aos 

exercícios de 1991 e 1992, o fez tão somente relativamente ao exercício de 1993 e 
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conclui, peremptoriamente, que o valor aplicado em gratuidade foi inferior ao valor das 

isenções a usufruir (fls. 348 e 349). Não cumprindo a entidade, desta forma, o requisito 

constante no inciso IV, do art. 2º do Dec. 752/93, no exercício no qual, por óbvio, poderia 

ser exigido, isto é, no ano de 1993.”  

Ato contínuo, a Junta de Reconsideração emenda: “Desta feita, em 

virtude da ocorrência de vício insanável na decisão proferida no referido processo, o ato 

deve ser tornado sem efeito, conforme dispõe o art. 53 da Lei 9.784, de 29/01/99, in 

verbis: “A Administração deve anular seus próprios atos, quando eivados de vícios de 

legalidade, e pode revogá-los por motivo de conveniência ou oportunidade, respeitados os 

direitos adquiridos.” 

Profere a Junta de Reconsideração sua conclusão: ”Por todo exposto, 

opinamos pelo conhecimento do Pedido de Reconsideração.” 

f) O Parecer da Reconsideração CN/nº 27, às fls. 374 e 375, profere a 

seguinte análise:  

“10 - Quanto aos motivos do Indeferimento, verificamos que na Res. 

113/99, houve um engano, quando foi mencionado no Indeferimento os exercícios de 

1991/1992;  

12 – Os valores concedidos em gratuidades referentes ao ano de 1993, 

conforme demonstrado as fls. 247/248/249, foram menor que os valores de contribuições 

sociais a serem usufruídas.  

13 -  Gratuidade = 41.416.147,14 

 Isenção Usufruída = 53.156.611,13 

Conclusão: com base na análise dos documentos, somos de parecer pelo: 

INDEFERIMENTO, do pedido de RENOVAÇÃO do certificado, em grau de 

Reconsideração, tendo em vista que a entidade não atendeu as exigências do inciso IV, 
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do art. 2º, do Dec. 752/93 (no ano de 1993, a entidade concedeu em gratuidade, valor 

menor que o usufruído com a isenção das contribuições sociais). 

Corrigir a Resolução nº 113/99, que INDEFERIU o pedido de renovação, 

por engano.” 

g) O Parecer adjunto CN/RECONSIDERAÇÃO nº 195, redistribuído a 

servidora Carmelândia Pinto da Silva, datado de 21/11/2002, apresenta a seguinte 

conclusão, às fls. 384: “Com base na análise dos documentos apresentados, somos de 

parecer pelo INDEFERIMENTO do pedido de RECONSIDERAÇÃO, pelo não 

cumprimento dos seguintes requisitos legais: 

1 – Não aplicou em gratuidade, no ano de 1993, pelo menos 20% da receita bruta em 

gratuidade e o valor da isenção usufruída foi superior ao valor da gratuidade concedida; 

2 – Não aplicou integralmente suas rendas, recursos e eventual resultado operacional na 

manutenção e desenvolvimento de seus objetivos institucionais.” 

h) Página seguinte, às fls. 385, novo Parecer da Junta de Reconsideração, reafirma o 

item g acima descrito. 

i) Tomemos como referência o cálculo realizado às fls. 384 pela servidora Carmelândia, 

na seqüência o cálculo empregado pela Analista Técnica Terezinha F. da Costa Nunes, 

que proferiu Parecer descrito às fls. 375, conforme relato na alínea f desse Processo, e 

por fim, minha análise, para que possamos identificar o valor de gratuidade e respectiva 

isenção usufruída:  

 

 Ano Receita bruta Gratuidade % Isenção 

Terezinha 1993 Ñ relata Cr$ 

41.416.147,14 

 ñ Cr$ 53.156.611,13 

Carmelândia 1993 Cr$ 139.313.894,90 Cr$   

4.105.960,14 

2,94 ñ relata 
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Cons. Relator 1993 Cr$ 139.313.894,90 Cr$ 

41.416.147,14 

29,72 Cr$ 37.120.532,46 

 

Base de memória de cálculo: 

1 – O ano em questão é 1993; 

2 – A Receita Bruta está às fls. 328, no Balanço Publicado, o qual concordo com o valor 

encontrado com a servidora Carmelândia; 

3 – A gratuidade encontrada pela servidora Terezinha e eu, consta de igual forma na fls. 

328, a saber: Beneficências Cr$ 11.397.662,00 + Gratuidades Escolares Cr$ 

25.912.552,00 + Despesas Assistenciais e Filantrópicas Cr$ 4.105.960,14 = Cr$ 

41.416.147,14; a servidora Carmelândia considerou apenas as Despesas Assistenciais e 

Filantrópicas e glosou as Beneficências e Gratuidades Escolares; 

4 – O percentual de gratuidade é obtido em razão de regra de 3 com a Receita Bruta; 

5 – A base de cálculo para encontrar a isenção usufruída é na razão de 24% incidente 

sobre a folha de pagamento, cujo montante encontrado pela servidora Terezinha, na 

fórmula acima descrita e conforme a mesma relata na fls. 375, “de que a demonstração às 

fls. 247/248/249, foram menores que os valores de contribuições sociais a serem 

usufruídas”, infelizmente não pude sequer localizar, pois sua indicação nada tem a ver de 

como a mesma encontrou esses valores; novamente, eu utilizo do Balanço Publicado e do 

DRE, respectivamente às fls. 328 e 332, ao somar a FOPA e na razão de 24% sobre a 

mesma encontrar o valor da isenção usufruída.  

j) Em relação aos Processos seguintes, 44006.006163/97-91 e 44006.004737/00-54, 

ambos de renovação dos períodos correspondentes a 1994, 1995, 1996 e 1997, 1998, 

1999, ambos protocolados em tempo hábil e, com Parecer Técnico Inicial da servidora 

Carmelândia Pinto da Silva, são de igual forma, idênticos na forma e conteúdo para o 

INDEFERIMENTO, a saber: 
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Processo  44006.006163/97-91, conclusão às fls. 459: “Com base na análise dos 

documentos apresentados, somos de parecer pelo INDEFERIMENTO do pedido de 

Renovação do Certificado, por não cumprimento do seguinte requisito legal: art. 2º, inciso 

IV, do Dec. 752/93 (não aplicou pelo menos 20% em gratuidade nos exercícios de 1994, 

1995 e 1996; 

Processo 44006.004737/00-54, conclusão às fls. 320: “Com base na análise dos 

documentos apresentados, somos de parecer pelo INDEFERIMENTO do pedido de 

Renovação do Certificado, por não cumprimento dos seguintes requisitos legais: art. 2º, 

inciso IV, do Dec. 752/93 (não aplicou pelo menos 20% em gratuidade no exercício de 

1997, e o montante da isenção usufruída foi superior à gratuidade concedida; art. 3º, 

inciso VI, do Dec. 2.536/98 (não aplicou pelo menos 20% em gratuidade no exercício de 

1998 e 1999, e o montante da isenção usufruída em 1998 foi superior à gratuidade 

concedida;   

k) Para cada exercício, observemos o quadro analítico abaixo, em que confronto os dados 

do Parecer/CN 1.802, às fls. 456-459 ( 1994, 1995 e 1996) e do Parecer/CN 1.803, às fls. 

317-321 (1997, 1998 e 1999): 

 

 Ano Receita bruta Gratuidade % Isenção 

Carmelândia 1994 R$ 1.307.915,02 R$   108.853,42 8,32  

Cons. Relator 1994 R$ 1.307.915,02 R$   635.610,46 48,59 R$ 263.837,61 

Carmelândia 1995 R$ 3.566.105,75 R$   149.454,72 4,19  

Cons. Relator 1995 R$ 3.566.105,75 R$ 1.726.245,14 48,40 R$ 431.803,34 

Carmelândia 1996 R$ 5.189.501,56 R$    277.302,48 5,34  

Cons. Relator 1996 R$ 5.189.501,56 R$ 2.593.493,34 49,97 R$ 583.930,37 

Carmelândia 1997 R$ 3.962.106,00 R$ 411.779,81 10,39  

Cons. Relator 1997 R$ 3.962.106,00 R$ 2.802.178,73 70,72 R$ 685.995,84 

Carmelândia 1998 R$ 4.842.047,49 R$ 372.322,47 7,69  

Cons. Relator 1998 R$ 4.842.047,49 R$ 1.685.600,94 34,81 R$ 637.269,11 
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Carmelândia 1999 R$ 4.983.512,03 R$ 357.486,33 7,17  

Cons. Relator 1999 R$ 4.983.512,03 R$ 1.548.387,98 31,07 R$ 534.144,30 

 

l) Analisando o quadro acima, podemos identificar que as justificativas apresentadas pelos 

Pareceres/CN 1.802 e 1.803 estão equivocados na sua proposição, pois que, a Entidade 

apresenta em todos os anos percentuais superiores ao mínimo exigido legalmente, a 

saber 20% e, em nenhum ano a gratuidade foi inferior ao montante da isenção usufruída. 

m) A localização dos valores apresentados por esse Conselheiro em confronto com o 

apresentado pelos Pareceres/CN 1.802 e 1.803, poderão ser assim encontrados nos 

respectivos volumes dos Processos 44006.006163/97-91 e 44006.004737/00-54: 

1994 

Fl. 448 – Demonstrativo de serviços prestados – Educacionais – R$ 522.612,44. 

Fl. 449 – Demonstrativo de serviços Assistência Social. R$ 112.998,02. 

Fl. 447 – Custo das Gratuidades Concedidas. R$ 635.610,46. 

Fl. 447 – Cota Patronal Usufruída 

 

1995 

Fl. 247 – Demonstrativo de serviços prestados – Educacionais – R$ 1.559.387,80 

Fl. 248 – Demonstrativo de serviços Assistência Social. R$ 166.857,34 

Fl. 246 – Custo das Gratuidades Concedidas.  R$ 1.726.245,14 

Fl. 245 – Cota Patronal Usufruída  

 

1996 

Fl. 390 – Demonstrativo de serviços prestados – Educacionais – R$ 2.166.119,55 

Fl. 391 – Demonstrativo de serviços Assistência Social.  R$  427.373,79 

Fl. 389 – Custo das Gratuidades Concedidas. R$ 2.593.493,34 

Fl. 388 – Cota Patronal Usufruída 
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1997 

Fl. 55 – Gratuidades escolares – R$ 1.657.486,84. 

Fl. 56 – Convênios Filantrópicos – R$ 146.883,93. 

Fl. 57 – Atividades Assistenciais – R$ 997.807,96. 

Fls. 80 e 82 – Gratuidades Concedidas – R$ 2.802.178,73. 

Fl. 144 – Cota Patronal Usufruída 

 

1998 

Fl. 66 – Gratuidades escolares  –  R$  661.981,82. 

Fl. 67 – Convênios Filantrópicos – R$   92.292,00. 

Fl. 68 – Atividades Assistenciais – R$ 931.327,12. 

Fls. 96 e 98 – Gratuidades Concedidas – R$ 1.685.600,94. 

Pág. 96 – Cota Patronal Usufruída 

 

1999 

Fl. 304 – Gratuidades escolares  –   R$ 513.578,45. 

Fl. 304 – Convênios Filantrópicos – R$   53.792,00. 

Fl. 304– Atividades Assistenciais –  R$ 981.017,53. 

Fls. 111 e 113 – Gratuidades Concedidas –R$ 1.548.387,98. 

Fl. 305 – Cota Patronal Usufruída 

 Em linhas gerais, a analista pegava um e outro tópico apenas como 

considerando como de beneficência, enquanto outros itens elencados e em vigor, 

referente à época e a atual, também são parte de assistência social e não foram 

considerados como gratuidades, por isso nossa diferença no cálculo e nos percentuais, 

sendo os dela sempre inferiores à 20%.  E os que eu encontrei, com base documental em 
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balanço publicado no DRE e nas atividades relatadas — e eu li folha a folha — e posso 

dizer de onde vieram esses números.  

Voto do Pedido de Vistas: 

Considerando os pontos abordados no presente relatório, pelos quais, ao 

meu entendimento, o Instituto Salesiano Dom Bosco de Americana-SP, satisfez em cada 

negativa inicial a superação das mesmas, a saber: 

I) Aplicou 29,72% em gratuidade no ano de 1993, sendo inclusive a isenção 

inferior ao montante da gratuidade; 

II) Aplicou e continua a aplicar integralmente suas rendas, recursos e 

eventual resultado operacional na manutenção e desenvolvimento de seus objetivos 

institucionais, exclusivamente em território nacional — podemos identificar isso desde 

1971, e o estatuto está aqui e pode ser lido. Também foi corroborado nos outros 

processos que não constava esse item. 

III) Satisfez nos anos de 1994, 1995 e 1996, gratuidade superior aos 20%, a 

saber, respectivamente, 48,59%, 48,40% e 49,97%; 

IV) Aplicou no ano de 1997 gratuidade superior a 20%, a saber, 70,72%, 

sendo que a isenção usufruída foi inferior à gratuidade concedida;   

V) Aplicou nos anos de 1998 e 1999 gratuidade superior a 20%, a saber, 

respectivamente, 34,81% e 31,07%, sendo que a isenção usufruída foi inferior à 

gratuidade concedida; 

 

PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) – Apresentadas as razões do voto, 

em discussão. 

 

JULIAN MARCONDES VIANA DE ASSIS – Eu gostaria de pedir vista do 

processo. 
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PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) – Não sei se ainda há prazo para 

pedir vista. 

 

MARIA CECÍLIA ZILIOTTO – Sr. Presidente, na reunião anterior 

decidimos que, esgotado o prazo de pedido de vista do processo, ele seria apresentado e 

votado.  Na semana anterior, eu não apresentei o relatório da Sociedade Escolápia, 

justificando por razões de saúde, e disse que nesta reunião eu o apresentaria.  E fiz isso 

para não ficar indefinidamente pedidos de vista.  

 

PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) – Foi decidido assim.  Como o 

Conselheiro pediu vista, eu parei para raciocinar para ver o que eu iria fazer. 

Consulto os demais Conselheiros se cabe pedido de vista. 

 

MARIA CECÍLIA ZILIOTTO – Eu acho que esgotou  o prazo de pedir vista. 

 

PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) – Invocamos o art. 49 do Regimento 

Interno, casos omissos ou mantemos o que foi decidido na reunião anterior? 

 

MARIA CECÍLIA ZILIOTTO – Na reunião anterior decidimos que uma vez 

apresentado o processo para discussão não haveria mais pedido de vista. 

 

MÁRCIO FIDÉLIS – Eu havia entendido, na reunião anterior, que 

obrigatoriamente o processo deveria entrar em votação.  Desculpem se eu estiver 

equivocado, mas pelo que tenho lido dos nossos atos normativos o Conselheiro pode 

pedir vista a qualquer momento. 
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FAUSTO PEREIRA DOS SANTOS – Pelo relato do Conselheiro, que fez 

tantas contestações ao parecer da parecerista da Comissão de Análise, creio que seria 

pertinente solicitar uma outra análise ou uma contraprodução de argumentos.  Ele chega 

à constatação de que em um ano o Instituto Salesiano chegou a 70% de gratuidade, 

enquanto a analista chega a um valor correspondente a um décimo disso.  Confesso que 

estou muito inseguro.  Se já um parecer da Comissão de Análise, baseado em números, e 

o Conselheiro refaz os cálculos, eu gostaria de ouvir quem fez a primeira análise, em 

razão de números tão discrepantes. 

 

EUGÊNIO GUILHERME HIMMEN – Presidente, eu acredito que essas 

informações sobre gratuidades educacionais — como estavam no processo que relatei 

hoje e indeferi, e eu insisto em que se faça um plano de demonstrações contábeis — 

devem estar em conta de compensação.  E o pessoal do CNAS não aceita conta de 

compensação e diz que não existe.  Não existindo, tenho pedido, reiteradas vezes:  

mostrem-me como as entidades devem demonstrar a gratuidade. E até agora não recebi 

nada a este respeito. 

Possivelmente, o Conselheiro encontrou essas informações em conta de 

compensação.  Por mim, se quiserem fazer outro parecer, tudo bem.  Mas apenas eu 

gostaria que o Serviço de Análise mostrasse como fazer a demonstração.  Conversando 

com o Conselheiro Waldir, fiquei sabendo que se eles dizem que houve gratuidade em 

valor “x”, deveriam justificar somando na receita bruta e abatendo na despesa.  Ora, se 

não recebeu, não tem despesa.  É o meu entender. Porém, se a pessoa gastou com 

professor e 1.000 alunos pagaram um valor, e deu uma receita bruta, mas 300 assistiram 

aula sem pagar, na realidade o que foi pago ao professor foi por 1.300 alunos, com o 

custo de 1.000.  Faz-se a proporção e está resolvido o problema. 
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PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) – Estão inscritos o Fidélis e o 

Waldir. 

Com a palavra o Fidélis. 

 

MÁRCIO FIDÉLIS – Eu gostaria de obter dois esclarecimentos do 

Conselheiro Aguilera. 

 

PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) – Antes, eu faria uma pergunta.  Se 

o Conselheiro Julian pediu vista e os Conselheiros entenderem que deve ser acatado o 

pedido, retiramos o processo de pauta e não discutimos mais.  Acho que essa é a 

questão inicial que deve ser votada. 

 

MÁRCIO FIDÉLIS – Por questão de ordem, eu gostaria que me fosse 

permitido fazer o pedido de esclarecimento que considero vital para o processo. 

Eu fui citado como parte atuante neste processo, quando prestei serviços 

ao CNAS em 1998. Eu estaria me considerando impedido de votar esse processo.   

A entidade é o Instituto Salesiano Dom Bosco, e o relator é o Conselheiro 

representante da Missão Salesiana.  Eu gostaria que o Conselheiro esclarecesse se há 

alguma vinculação entre o Instituto Salesiano Dom Bosco e a Missão Salesiana.  Se há, 

qual seria essa relação? 

 

JOSÉ CARLOS AGUILERA – Em primeiro lugar, quero dizer ao 

Conselheiro Fausto que não vou defender minha infalibilidade, pois sou falível como 

qualquer um dos presentes nesta sala.  Mas afirmo que me dediquei ao estudo desse 

processo.  O que me assusta não é o percentual a maior encontrado, mas o percentual a 
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menor, encontrado pela equipe de análise.  De fato, procede o que diz o Conselheiro 

Eugênio.  O critério, dependendo de quem faz o parecer inicial, é um;  conforme o 

analista, é outro. Isso demonstra a necessidade de regrar esses procedimentos. 

Porém, o que me questionar sobre o processo, Fausto, posso identificar e 

mostrar sem nenhum problema. 

Quanto ao questionamento do Conselheiro Fidélis, sou representante da 

Missão Salesiana de Mato Grosso, instituição que atua em âmbito nacional.  Nossa área 

de atuação é Mato Grosso, Mato Grosso do Sul e oeste de São Paulo.  Os salesianos são 

uma entidade confessional e estão no país há 120 anos, atuando inclusive na área de 

assistência social, e estão jurisdicionalmente em seis áreas, repartidas por inspetorias. 

Na condição de Conselheiro, não represento a instituição.  Eu fui eleito 

como representante da instituição, porém entendo que o meu papel aqui deve ser voltado 

para a sociedade civil. Primeiramente como representante dos usuários na sua defesa e 

legítima defesa das entidades de usuários. Nossa instituição atua com a população 

indígena, e neste campo trabalhamos com conjunto com os usuários na política de 

assistência e me julgo capacitado a fazer a análise de processo de qualquer entidade que 

me for apresentado e a mim distribuído, com a isenção e consciência devidas.  Meu papel 

deve ser o de orientar, instrumentalizar e dizer a verdade.  Quando não é feito, digo não, 

e temos de dizer à instituição, claramente, que ela não atende aos requisitos 

estabelecidos pela legislação pertinente.  Não me furtarei a fazer isso, como o fiz em 

muitos processos que relatei e optei pelo indeferimento. 

Julgo-me consciente para apresentar o processo do Instituto Salesiano 

Dom Bosco de Americana e estou tranqüilo em relação ao que relatei.  Não tenho 

nenhuma dúvida sobre a aplicabilidade de percentual superior aos 20% e há como 

comprová-los pela documentação que está no processo. 
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E digo mais, Conselheiro:  conheço a instituição como um todo, em 

diversos locais deste país, e sei como ela atua.  Não tenho dificuldade em proferir meu 

voto e estou plenamente tranqüilo e consciente do que estou fazendo aqui, porque além 

de ser um exercício relevante, esse trabalho tem de ser um exercício de respeito.  Peço 

respeito à minha idoneidade neste Conselho. 

 

MÁRCIO FIDÉLIS – Desculpe-me, Conselheiro.  Eu não coloquei em 

dúvida sua idoneidade.  Minha pergunta foi objetiva:  se existe vinculação entre as duas 

entidades e qual seria ela. 

 

JOSÉ CARLOS AGUILERA – Se o senhor tiver mais alguma dúvida, 

posso responder. 

 

PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) – Estando esclarecidas as questões 

pertinentes, volto ao fulcro da questão.  Qual a posição do Conselho com referência a 

esse processo específico?  Invocaremos o art. 49 do Regimento Interno para permitir 

pedido de vista ao Ministério da Fazenda ou iniciaremos a votação do processo, conforme 

o que está no Regimento Interno?  O Regimento Interno estabelece um ponto mas 

estamos invocando o art. 49 deste mesmo regimento seguidamente.  Se todos se 

sentirem suficientemente esclarecidos e não quiserem acatar o pedido de vista do Julian, 

faremos a votação.  Senão entenderei que os Conselheiros permitem outra visão.  Isso 

pode ser decidido com base no que foi falado por todos. 

 

FAUSTO PEREIRA DOS SANTOS – Quem foi o primeiro relator do 

processo?   
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PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) – Eu não me lembro quem foi. 

 

FAUSTO PEREIRA DOS SANTOS – O primeiro voto não acompanha o 

processo? 

 

PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) – Acompanha.  Foi um pedido de 

vista. 

 

FAUSTO PEREIRA DOS SANTOS – Não precisa dizer o nome do relator, 

só quero saber se o primeiro voto acompanha o processo. 

 

CARLOS AJUR CARDOSO COSTA – Esse processo estava comigo, Sr. 

Presidente. Eu o teria de relatar na sessão passada e o Conselheiro Aguilera pediu vista. 

 

PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) – De acordo com os arts. 16 e 17 do 

Regimento Interno, o prazo está estourado. 

Temos de votar se aceitamos usar também o art. 49 do Regimento 

Interno.  Essa a decisão que temos de tomar agora. 

Com a palavra o Conselheiro Ajur. 

 

CARLOS AJUR CARDOSO COSTA – Nas outras situações em que este 

Conselho votou e aprovou a retirada de pauta  — sequer foi pedido de vista — de alguns 

processos a razão foi que os Conselheiros alegaram que os processos estavam em 

diligência ou faltava algum documento solicitado à instituição. O pedido de vista está no 

Regimento Interno. E já foi informado que após o processo entrar em pauta, ele tem 60 

dias para ser apreciado. No meu entendimento, o presente caso não é um caso omisso e 
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não tem de recorrer ao regimento.  Qualquer processo tem de ser votado no prazo de 60 

dias. 

 

PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) – Vou fazer a votação.  Quem votar 

favorável, estará aceitando o pedido de vista do Conselheiro Julian, que pressupõe a 

retirada automática do processo com base no art. 49 do Regimento Interno.  Quem votar 

contra, é a favor da manutenção do processo em pauta e a sua votação. 

 

JULIAN MARCONDES VIANA DE ASSIS – Eu gostaria de esclarecer que 

considero importante o pedido de vista, principalmente para mim que estou chegando 

agora e para o representante do Ministério do Trabalho.  Como tem dito o Presidente, o 

parecer da equipe de análise geralmente serve para embasar nossas decisões.  Diversos 

Conselheiros tomam suas decisões com base no parecer da equipe de análise. Eu estou 

estarrecido com a análise do nobre companheiro porque ele está relatando que existem 

divergências enormes entre as posições dos próprios funcionários da equipe de análise, 

pois um usa determinado critério e outro, outro critério.  Eu fiquei estarrecido com essa 

informação.  E, pasmem, nosso Conselheiro acaba encontrando um terceiro critério.  

Como vou conseguir emitir uma opinião em relação a um assunto que tem três posições 

divergentes?  Eu acho muito difícil, por isso pedi vista para ter um entendimento da 

questão. 

 

PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) – Vamos encaminhar a votação. 

 

HUMBERTO ARAÚJO – Sr. Presidente, Srs. Conselheiros, o Regimento 

Interno foi feito para ser cumprido.  Não podemos estar criando novidades.  Eu concordo 

que o regimento prevê retirada de pauta e pedido de vista.  No caso presente, houve 
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pedido de vista e o Conselheiro que a pediu se considerou em condições de apresentar 

um relatório com voto.   

Ora, se antes de proferir o voto vem um novo pedido de vista, é evidente 

que vamos ter um processo tramitando pelo Plenário por um ano, pois a cada vez que vier 

à pauta um pede vista.  Como somos 18 Conselheiros, se todos pedirem vista levaremos, 

no mínimo, 36 meses para julgar um processo. 

Por isso, se não houver amparo no Regimento Interno, não pode ser 

acatado o pedido de vista. 

 

PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) – Com a palavra o Aguilera para 

concluir e depois encaminharei a votação. 

 

JOSÉ CARLOS AGUILERA – Foi pertinente o que foi dito pelo 

Conselheiro Julian, mas quero responder suas indagações.  O processo tem alguns vícios 

de forma e precisamos reconhecê-los e entender que precisamos ser instrumentalizados 

no CNAS.  E me preocupam outras questões internas desta Casa, que não é subordinada 

mas vinculada ao Ministério da Assistência.  Nós precisamos instrumentalizar os 

funcionários, mas isso significa também capacitar, dar condições de termos uma leitura 

conjunta sobre o material que os funcionários que nos atendem nos dão como suporte. 

Especificamente dois analistas — a Terezinha e a Carmelândia — 

divergem entre si na análise do processo.  Eu comungo de alguns dos pontos que elas 

apresentam, encontrados nos documentos.  Eu me detive na análise e a fiz também de 

acordo com a análise de mérito da instituição.  Nesse sentido, foi construído o relatório.  

Entretanto, ele vem eivado de alguns vícios.  Por exemplo, pelo fato de a entidade não 

aplicar seus rendimentos.  Isso está relatado desde 1991, quando ela entrou com o 

processo.  A técnica que ficou com o relatório final e pegou todos os processos, colocou a 
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sua lógica.  Não vou afirmar, mas entendo dessa forma o que ocorreu:  ela pegou o 

parecer final, trouxe à tona para mantê-lo, talvez sem se deter na leitura de um 

documento simples, o estatuto, em que está escrito como é feita a aplicação dos 

rendimentos da instituição.  Ela carregou um vício anterior.  E eu derrubo essa lógica e 

comprovo que não é pertinente, como comprovo as demais alegações. 

Aí temos de confiar na capacidade não somente técnica, mas política, de 

cada um dos Conselheiros. Estou proferindo um voto e cada um deve dizer se concorda 

ou discorda do relator.  Estou apresentando ao Colegiado o voto e tenho de sanar 

qualquer dúvida que porventura exista entre nós. 

 

PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) – Julian, mantém o pedido de vista? 

 

JULIAN MARCONDES VIANA DE ASSIS – Mantenho. 

 

PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) – Como votam os Conselheiros?  

Favorável ou não ao pedido de vista. 

 

CHARLES ROBERTO PRANKE – Pela votação hoje. 

 

MARIA DE FÁTIMA FERREIRA – A mesma coisa. 

 

MARIA CECÍLIA ZILIOTTO – Pela votação hoje. 

 

ELOÍSA CASTRO BERRO – Pela votação hoje. 

 

MARIA APARECIDA MEDRADO – Pela votação hoje. 
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CARLOS AJUR CARDOSO COSTA – Pela votação hoje. 

 

FAUSTO PEREIRA DOS SANTOS – Pedido de vista. 

 

MARLENE AZEVEDO SILVA – Abstenção. 

 

WALDIR PEREIRA – Pela votação hoje. 

 

EUGÊNIO GUILHERME HIMMEN – Abstenção. 

 

JULIAN MARCONDES VIANA DE ASSIS – Pedido de vista. 

 

MÁRCIO FIDÉLIS – Pelo pedido de vista. 

 

MARIA ALBANITA ROBERTA DE LIMA – Pelo pedido de vista. 

 

PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) – Foram 7 votos pela votação hoje, 

3 votos a favor do pedido de vista e 2 abstenções. 

A votação será feita hoje. 

Peço ao Conselheiro Eugênio que conduza os trabalhos, porque terei de 

sair agora para ir a uma audiência com a Ministra Benedita da Silva. 

 

PRESIDENTE (Eugênio Guilherme Himmen) – Em discussão. 
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MARLENE AZEVEDO SILVA – Com relação a mérito, queria que o 

Conselheiro me desse um esclarecimento.  No início do relatório, no item 3 da letra “c”, 

diz que os fiscais apontavam uma infração com relação ao inciso I do art. 4º.  Logo em 

seguida, os fiscais afirmam que houve comprovação de realização das atividades sem 

discriminação de qualquer natureza.  Eu gostaria de saber o que motivou os fiscais a 

apontarem essa infração, que eu considero grave. 

 

JOSÉ CARLOS AGUILERA – No meu entendimento, eles fizeram uma 

constatação, e não sei qual a lógica dela, uma vez que os relatórios de atividades de 

todos os exercícios apresentados trazem ações voltadas ao público-alvo da assistência 

social, com critérios de gratuidade. Salvo bolsas de estudo,  os demais serviços prestados 

são totalmente gratuitos.  Nesse sentido, entendo que não fere o art. 4º da LOAS, porque 

garantiu o acesso a quem necessita.  Mas os mesmos fiscais que colocaram esse ponto, 

disseram que ela comprova ter esse tipo de atendimento.  Ao mesmo tempo que dizem 

que ela fere o artigo da LOAS, dizem também que ela faz o atendimento sem nenhum tipo 

de discriminação, comprova as gratuidades.  O equívoco está na forma como eles usaram 

para dizer que ela não presta atendimento gratuito, uma vez que eles mesmos dizem que 

ela comprova esse atendimento.  A contradição está nessa relação do que eles próprios 

relataram. 

 

MARIA APARECIDA MEDRADO – E não justificam a infração? 

 

JOSÉ CARLOS AGUILERA – Não.  Somente dizem que fere, mas nos 

textos dos analistas consta que comprovam o atendimento, sem nenhum tipo de 

discriminação, com acesso a gratuidades etc. 
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Na resolução, esse item não aparece.  Fiz questão de relatar em razão da 

sua incongruência. Por exemplo, no item “c”, o parecer técnico saiu em uma resolução, de 

10 de maio de 1999. Nessa resolução só aparece os itens 1 e 2.  O item 3 não está na 

resolução.  Eu fiz questão de mencionar para trazer o contraditório e mostrar como foi 

analisado esse processo.  Na resolução que publicou o indeferimento, só aparecem os 

itens 1 e 2.  No entanto, no parecer técnico, há um item 3, que eu fiz questão de ressaltar, 

porque em seguida eles mesmos dizem que a instituição comprova o atendimento.  Fiz 

isso para ilustrar o equívoco da construção da análise técnica, que também é passível de 

equívocos. 

 

PRESIDENTE (Eugênio Guilherme Himmen) – Atendida, Conselheira 

Marlene? 

 

MARLENE AZEVEDO SILVA – Minha dúvida é que essa questão de 

mérito é muito importante de ser avaliada.  E quando se fala em ferir princípios da Lei 

Orgânica é um ponto muito grave.  Minha dúvida permanece.  O Aguilera, não por falta de 

esclarecimento, disse que não identificou isso. 

 

PRESIDENTE (Eugênio Guilherme Himmen) – Com a palavra o 

Conselheiro Márcio Fidélis, que quer nos dar um esclarecimento. 

 

MÁRCIO FIDÉLIS – O art. 4º da LOAS não trata de atendimento, mas dos 

princípios da LOAS. E o inciso I desse artigo diz: supremacia do atendimento às 

entidades sociais sobre as exigências de rentabilidade econômica. 
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Eu quero entender que o que está no parecer é que, embora a entidade 

atenda às necessidades sociais, daria mais importância à rentabilidade econômica.  Essa 

teria sido a interpretação mais justa do que está no parecer. 

 

MARLENE AZEVEDO SILVA – Eu acho que é uma questão de 

interpretação.  O que diz o art. 4º é que o atendimento tem de ser prestado considerando 

a necessidade que ela tem naquele momento de solicitação de serviço, independente da 

questão econômica da pessoa.  A LOAS tem essa direção. 

 

CHARLES ROBERTO PRANKE – Estou preocupado.  Como vou saber o 

que motivou o técnico a fazer essa ou aquela afirmação?  O relator do processo não tem 

como saber isso, porque isso é responsabilidade de quem fez.  E aí se volta à questão 

que se levantou antes.  Há questões que são consenso aqui que precisam ser regradas.  

Vamos dar algum passo no sentido de regrar algumas questões, porque não podemos 

analisar subjetividades.  Há princípios na legislação e eles precisam ser respeitados.  

Agora, para fazer isso, há todo um quadro e precisamos regrá-lo.  Eu não posso imaginar 

o que motivou o analista a dar essa interpretação.  Como cidadão, como Conselheiro, 

posso fazer isso.  Mas não posso julgar o que o outro fez e pensar em qual foi a sua 

motivação.  Se o problema é de falta de regramento, reforço o que disse antes o 

Presidente em exercício: precisamos dar essas bases, para que o processo seja 

analisado antes de vir ao Plenário.  Nós temos que ter questões objetivas para analisar. 

 

MARLENE AZEVEDO SILVA – Eu posso não ter entendido o que disse o 

Conselheiro Charles, mas minha questão nada tinha a ver com subjetividade.  Eu queria 

saber claramente qual tinha sido o motivo da alegação dos fiscais.  
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E há um outro ponto que eu gostaria de abordar.  Vem se repetindo aqui 

essas observações dos Conselheiros em relação às dificuldades encontradas a partir da 

análise do Serviço de Análise do CNAS.  Eu entendo que eles executam o que nós 

chegamos a um consenso e a um entendimento neste Plenário.  Se está havendo 

dificuldade nesse sentido, teremos de rever algumas questões. 

 

FLÁVIO ANTÔNIO MARTINS ARAÚJO  – Como eu disse na reunião 

passada, eu não me considero habilitado a tecer comentários sobre a assistência social 

em si, não é minha área.   Eu sou auditor fiscal da Receita e estou muito mais afeito às 

questões técnicas.  E já está decidido que o processo será votado hoje e não me oponho 

a isso. 

Contudo, estamos muito acostumados a ser questionados, inclusive 

judicialmente, às vezes até processados por contribuintes quando acham que seus 

direitos estão sendo violados.  E o que me impressiona é a questão dos três números.  Se 

de repente eu colocar no relatório mais números, posso dizer que não são 1 milhão e 300 

mil e sim são 1 milhão e 700.  Enfim, eu quero dizer que podemos produzir mais números 

e mais números e ninguém está dizendo em que o número anterior está errado para que 

possamos entender o caso.  Isso é básico.  Com isso está se cerceando a defesa da 

entidade, está se impedindo a clareza do voto do Conselheiro.  Por isso, já que está se 

pensando no regramento, é preciso que haja transparência a fim de que todos possam 

exercer seu papel.  Neste caso, é essencial que os relatórios tanto do Serviço de Análise 

como dos Conselheiros digam onde está o erro.  Ele disse 1 milhão, mas deixou de 

considerar 500 mil disso.  E aí os demais aceitam ou não a diferença que está sendo 

apresentada.  Minha manifestação é no sentido da necessidade desse regramento. 
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MARCOS ANTÔNIO GONÇALVES – Seria importante voltarmos ao 

nosso papel no Conselho.  Nós temos um papel e a parte principal dele é discutir o mérito:  

se a entidade é ou não é de assistência social.  Para discutir o mérito de questões 

contábeis, já lembramos que vamos precisar de suporte.  Não só de suporte para os 

Conselheiros como para a equipe de análise.  Eles têm de ter essa parametrização. 

Quanto à idéia que eu havia falado anteriormente sobre os que estão 

chegando — e estamos atualizando nosso Regimento Interno, no primeiro semestre —  

poderiam nos dar sugestões.  É preciso parametrizar as questões contábeis.  O senhor 

está correto ao pedir vista porque há três números e não sabe que indicador seguir. 

Mas creio que essa discussão não seria mais agora.  Se foi decidido que 

o processo será votado, poderíamos marcar essa discussão para outro momento, porque 

ela deve ser profunda, a fim de que tenhamos parâmetros para que outros casos 

semelhantes a este não voltem a ocorrer.  

Mas repito:  o principal papel deste Conselho é discutir mérito.  O papel do 

INSS é fiscalizar se as isenções não estão sendo usadas indevidamente. O papel da 

Receita é ver se a entidade não é — conforme termo usado pelo próprio governo, aliás, 

muito infeliz — da “pilantropia”.  Esse é um termo muito errado.  Não é pelo pouco número 

de entidades “pilantrópicas” que possam existir que possamos deixar de lado milhares de 

entidades decentes neste país.  Creio que seria necessário parametrizar até a fala do 

próprio governo. 

 

PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) – Com a palavra o Conselheiro 

Aguilera. 

 

JOSÉ CARLOS AGUILERA – Eu peço a atenção do Conselheiro Flávio.  

Eu não forjei números, Conselheiro; não construí números também.   
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Como Conselheiros, temos de procurar de fato ter o entendimento da 

lógica da assistência social, e acredito que cada um de nós, inclusive o senhor, procura 

se dirigir nesse sentido, compreender como funciona a Política de Assistência Social e 

como ela deve ser estabelecida.  Como instituição, eu posso dizer que há uma 

divergência — e temos de enfrentar isso de frente — entre o que pensam os auditores 

fiscais do INSS e os que trabalham e atuam nas entidades.  O fiscal e o auditor não vão 

viver somente de quantas entidades ele tirar o direito à isenção ou à sua imunidade.  Ele 

deve ter um trabalho sério e responsável de também orientar se aquilo também está 

compreendido na Política de Assistência Social e se atende a sua finalidade.  E os 

números estão demonstrados nos balanços publicados.  Agora, a forma encontrada pelos 

analistas do CNAS, reafirmo e não acho demérito, foi a de seguir as normas de analistas 

fiscais vinculados ao INSS.  Foram analistas do INSS que fizeram essa leitura.  É 

pertinente a lógica deles, mas é contraditória e algumas vezes equivocada.  Temos de 

procurar, em conjunto, sanar as dificuldades e aproximar esses entendimentos.  Contudo, 

não podemos ficar sujeitos ao que eles colocam, temos de nos posicionar frente a esses 

fatos. 

 

FLÁVIO ANTÔNIO MARTINS ARAÚJO – Preciso apenas dar um 

esclarecimento.  Eu não cometeria o desrespeito que me foi imputado em relação a 

nenhum dos Conselheiros.  O que eu disse é que me sinto desconfortável em apreciar 

questões de política social, de assistência social por falta de conhecimento meu.  E estou 

confortável para falar sobre números, porque no meu trabalho — que é vinculado à lei, 

não necessariamente ao pensamento de uma administração de governo, mas à lei —, ao 

apreciar um número e dizer que ele está errado, eu vou dizer que o número “x” está 

errado por causa do fator “y” que deixou de ser considerado.  Foi esse o sentido que eu 

dei às minhas palavras, o do regramento.  De forma alguma manifestei alguma suspeição.  
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Inclusive no caso anterior, quando você menciona impedimento, isso não tem nada a ver 

com falta de isenção, com capacidade técnica, nem com capacidade técnica, nem com 

honestidade ou conduta ilibada.  Nada disso.  Eu só quero esclarecer que não o quis 

ofender.  Se você se sentiu ofendido, peço desculpas, mas não foi isso que eu quis 

expressar. 

 

PRESIDENTE (Eugênio Guilherme Himmen) – Com a palavra o Julian, 

para concluir. 

 

JULIAN MARCONDES VIANA DE ASSIS – Eu tenho uma dúvida em 

relação ao argumento apresentado pelo Aguilera.  O item 3 — inciso I do art. 4º da LOAS 

—, diz sobre o princípio da assistência social. E está registrado nesse inciso:  a 

supremacia do atendimento às necessidades sociais sobre as exigências de rentabilidade 

econômica. 

O fato de uma entidade oferecer gratuidades permanentes não quer dizer 

que dá supremacia ao atendimento das necessidades sociais. E acredito nisso pelo 

seguinte:  se for um banco e oferecer 1% da sua receita financeira como gratuidade, ele 

pode estar oferecendo a gratuidade sem discriminação mas mesmo assim não está 

dando supremacia às atividades sociais em relação às exigências da rentabilidade 

econômica.  Então, não concordo com sua argumentação, acho que ela está errada.  Se 

apresentar outros argumentos, creio que melhorará a análise. 

 

CARLOS AJUR CARDOSO COSTA – Sr. Presidente, desculpe-me, mas 

não podemos ficar nesse pingue-pongue. 

 

PRESIDENTE (Eugênio Guilherme Himmen) – Encerrada a discussão. 
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Com a palavra o relator para apresentar seu voto. 

 

JOSÉ CARLOS AGUILERA - VOTO pelo DEFERIMENTO  do pedido de 

RECONSIDERAÇÃO (44006.002012/99-25) e RENOVAÇÃO (44006.006163/97-91; 

44006.004737/00-54) do Certificado da Entidade, por satisfazer todas as exigências legais 

deste E. Conselho e Legislação pertinente. 

À alta consideração deste E. Colegiado.  

Brasília 15/04/03 

JOSÉ CARLOS AGUILERA 

Conselheiro  Suplente 

Representante da MISSÃO SALESIANA 

 

 PRESIDENTE (Eugênio Guilherme Himmen) – Como votam os 

Conselheiros? 

 

 LIZAIR DE MORAIS GUARINO – Com o relator. 

 

 CHARLES ROBERTO PRANKE – Por ter feito as demonstrações, os 

comparativos de onde saíram esses dados, voto com o relator porque para mim ficou 

esclarecido.  Isso não nos impede de fazer a discussão sobre o regramento. O relatório 

tentou trazer todos os dados e fez o contraponto.  Por isso meu voto é com o relator. 

 

 MARIA DE FÁTIMA FERREIRA – Acho que realmente estamos 

precisando, principalmente com os Conselheiros novos, de uma discussão mais profunda.  

Neste momento, e pelo parecer que o Conselheiro Aguilera trouxe, voto com o relator. 
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 MARIA CECÍLIA ZILIOTTO – Com o relator. 

 E ao término eu gostaria de fazer uma declaração de voto. 

 

 ELOÍSA CASTRO BERRO – Por estar esclarecida e por conhecer a 

entidade, voto com o relator. 

 

 MARIA APARECIDA MEDRADO – Com o relator.  

 

 CARLOS AJUR CARDOSO COSTA – Por estar esclarecido com as 

explicações do relator, voto com o relator. 

 

 FAUSTO PEREIRA DOS SANTOS – Abstenção. 

 

 MARLENE AZEVEDO SILVA – Com o relator.  

 

 WALDIR PEREIRA – Com o relator.  

 

 JULIAN MARCONDES VIANA DE ASSIS – Contra o relator. 

 

 MÁRCIO FIDÉLIS – Contra. 

 

 MARIA ALBANITA ROBERTA DE LIMA – Abstenção. 

 

 PRESIDENTE (Eugênio Guilherme Himmen) – Foram 9 votos a favor, 2 

votos contra e 2 abstenções. 

 Aprovado o relatório do Conselheiro Aguilera. 
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 MARIA CECÍLIA ZILIOTTO – Peço a palavra para fazer a declaração de 

voto, Presidente. 

 Venho acompanhando há praticamente um ano as atividades deste 

Conselho.  Quero dizer aos Srs. Conselheiros novos e aos demais companheiros que 

várias vezes peguei incorreções técnicas nos relatórios do Serviço de Análise, o que 

obriga os Conselheiros, em geral, a analisar com mais profundidade alguns processos.  

Em primeiro lugar, o Serviço de Análise se amparou durante muito tempo no Parecer nº 

2.414 e creio que ainda guarda resquícios desse dispositivo, por isso desconsidera ações 

pertinentes à área de assistência social. Cabe a este Conselho analisar muito mais o 

mérito efetivo.  Depois de analisado o mérito da entidade, vou verificar o percentual de 

gratuidade.  O que tem sido feito é analisar primeiro a contabilidade para depois verificar o 

mérito.  Tanto que muitas vezes as notas técnicas sequer citam o que a entidade faz, 

citam um item do estatuto e mais nada, porque está centrado no objeto contábil e não no 

objeto técnico.  E corroborando as solicitações tanto do Conselheiro que agora preside 

esta reunião como as do Conselheiro Charles quero dizer que no ano passado eu ofereci 

a este Conselho uma proposta de análise do mérito técnico e não tivemos chance ainda 

de analisar este aspecto.  

 Peço encarecidamente ao Conselho para gastar as duas próximas 

reuniões, dois dias, para esgotar esse assunto.  Não há outro assunto mais importante 

para análise do que saber se assistência social engloba as organizações prestadoras de 

serviços e de que forma, com que critérios e quais os valores.  Acho que está na hora de 

este Conselho usar sua prerrogativa de órgão deliberativo da assistência social, de órgão 

autônomo e de representação do Poder Público e da sociedade civil e dizer a que veio.  

Não podemos mais continuar neste Conselho a reboque de decisões ou de 

incongruências que são cometidas por todos os níveis, inclusive por nós mesmos, 
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Conselheiros, porque às vezes não temos clareza da interpretação que deve ser dada aos 

fatos. 

 Srs. Conselheiros, peço que esta decisão seja tomada no Conselho, para 

que não venhamos, novamente, não digo perder tempo mas gastar 50 minutos na análise 

de um único processo. 

 

 ELOÍSA CASTRO BERRO – Concordo com as palavras da Maria Cecília.  

Sou nova no Conselho e já verifiquei essa situação.  Muitas vezes se trata de 

inconsistência técnica.  Dos 15 processos que eu recebi, em três não havia nada sobre as 

ações executadas pelas entidades.  E aí se verifica uma situação que encaminha para o 

deferimento, mas não dá segurança ao Conselheiro.  Concordo plenamente com o que 

disse a Maria Cecília Ziliotto e com certeza temos de retomar esse assunto. 

 

 PRESIDENTE (Eugênio Guilherme Himmen) – Como Conselheiro, 

também acho que devemos esclarecer esse assunto.  Agora, com a separação do 

Ministério da Previdência do Ministério da Assistência, está na hora de começarmos a 

pensar sobre como fazer aqui apenas um certificado de assistência social, independente 

de valores financeiros.  Já é hora de realmente ser um certificado de assistência social e 

não de assistência financeira. 

 Vamos prosseguir os trabalhos. 

 Com a palavra o Conselheiro Julian para apresentar seus votos. 

 

 JULIAN MARCONDES VIANA DE ASSIS – Eu recebi 15 processos e em 

todos votarei com a equipe de análise pelo deferimento. 
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N.º PARECER PROCESSO ENTIDADE MUNICÍPIO UF ASSUNTO ANÁLISE VOTO 
1  456 44006.003600/2000-

64 
Núcleo Assistencial do 
Limoeiro 

Ipatinga MG CEAS Def. Def. 

2 434 44006.002788/2001- APAE de Jequitinhonha Jequitinhonh
a 

MG CEAS Def. Def. 

3 370 44006.001899/2001-
92 

APAE de Lagoa 
Grande 

Lagoa 
Grande 

MG CEAS Def. Def. 

4 020 44006.000021/2002-
11 

Sociedade Pestalozzi 
de Bonito 

Bonito MS CEAS Def. Def. 

5 387 44006.002130/2000-
67 

Centro Educacional 
Maria Imaculada 

Sobral CE Renovação Def. Def. 

6 453 44006.005249/2000-
46 

Obras Comunitárias da 
Diocese de Tianguá 

Tianguá CE Renovação Def. Def. 

7 258 44006.003599/2000-
87 

Casa da Criança Pão 
de Santo Antônio 

Brasília DF Renovação Def. Def. 

8 508 44006.004671/1997-
71 

Casa Transitória de 
Brasília 

Brasília DF Renovação Def. Def. 

9 461 44006.003641/2000-
41 

Grupo de Assistência 
Espiritual Eurípedes 
Barsanulfo 

Brasília DF Renovação Def. Def. 

10 483 44006.005371/2000-
40 

Associação Evangélica 
Beneficente Espírito-
Santense 

Vila Velha ES Renovação Def. Def. 

11 349 44006.003324/2001-
12 

Santa Casa de 
Misericórdia de Catalão 

Catalão GO Renovação Def. Def. 

12 291 44006.003266/2000-
94 

Cidade dos Meninos Gov. 
Valadares 

MG Renovação Def. Def. 

13 362 44006.001068/2001-
11 

Centro de Recuperação 
e Assistência Social 
Integrada 

Itaúna MG Renovação Def. Def. 

14 265 44006.002909/2000-
37 

Casa Maternal Maria 
Helena 

Juiz de Fora MG Renovação Def. Def. 

15 295 44006.002590/2001-
10 

Casa de São Francisco 
de Assis 

Juiz de Fora MG Registro + 
CEAS 

Def. Def. 

 

 

 PRESIDENTE (Eugênio Guilherme Himmen) – Em discussão.  (Pausa.)   

 Não havendo quem queira discutir, em votação.  

 Como votam os Conselheiros? 

 

 LIZAIR DE MORAIS GUARINO – Com o relator.  

 

  CHARLES ROBERTO PRANKE – Com o relator. 

 

 MARIA CECÍLIA ZILIOTTO – Com o relator.  

 

 ELOÍSA CASTRO BERRO – Com o relator.  

 

 MARIA APARECIDA MEDRADO – Com o relator.  
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 CARLOS AJUR CARDOSO COSTA – Vou me abster porque estava fora. 

 

 MARLENE AZEVEDO SILVA – Com o relator.  

 

 JOSÉ CARLOS AGUILERA – Com o relator.  

 

 WALDIR PEREIRA – Com o relator.  

 

 MÁRCIO FIDÉLIS – Com o relator.  

 

 MARIA ALBANITA ROBERTA DE LIMA – Com o relator.  

 

 PRESIDENTE (Eugênio Guilherme Himmen) – Com a palavra o 

Conselheiro Marcos Antônio. 

 

 MARCOS ANTÔNIO GONÇALVES – Sugiro que apreciem os outros que 

são mais simples, porque esse talvez demore mais de 40 minutos.  

 

 PRESIDENTE (Eugênio Guilherme Himmen) – Com a palavra o 

Conselheiro Márcio Fidélis para apresentar seus votos. 

 

 MÁRCIO FIDÉLIS – Ainda bem que o meu processo polêmico foi retirado 

de pauta, senão seriam 60 minutos. 

 Eu recebi 18 processos.  Pedi a retirada de pauta do item 1 — Santa 

Casa de Misericórdia de São João da Barra — para diligência. 
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N.º PARECER PROCESSO ENTIDADE MUNICÍPIO UF ASSUNTO ANÁLISE VOTO 
1 460 44006.003111/2000-

58 
Santa Casa de Misericórdia 
São João da Barra 
(Diligência) 

S.João da 
Barra 

RJ Renovação Def. Retir. 

2 320 44006.002278/2001-
26 

Centro de Apoio ao 
Aprendizado Profissional do 
Ipiranga – CAAP 

São Paulo SP Renovação Def. Def. 

3 464 44006.002864/2000-
09 

Associação Cívica Feminina São Paulo SP Renovação Def. Def. 

4 437 44006.003960/2000-
20 

Sociedade Pestalozzi de São 
Paulo 

São Paulo SP Renovação Def. Def. 

5 324 44006.000464/2002-
10 

Centro de Aprendizado e 
Monitoramento Profissional 
do Caxingui 

São Paulo SP Renovação Def. Def. 

6 214 44006.003315/2001-
13 

Associação para o 
Desenvolvimento, Educação 
e Recuperação do 
Excepcional 

São Paulo SP Renovação Def. Def. 

7 478 44006.004705/2000-
68 

Cruzada Pró Infância São Paulo SP Renovação Def. Def. 

8 257 44006.003335/2000-
13 

Irmandade da Santa Casa de 
Misericórdia de Socorro 
(Diligência) 

Socorro SP Renovação Def. Retir. 

9 442 44006.005284/2000-
47 

Santa Casa de Misericórdia 
da Irmandade do Senhor dos 
Passos de Ubatuba 
(Diligência) 

Ubatuba SP Renovação Def. Retir. 

10 344 44006.002873/2000-
91 

Sociedade Beneficente de 
Coleta de Sangue (Diligência) 

São Paulo SP Renovação Def. Retir. 

11 228 44006.004146/2000-
78 

APAE de Gurupi Gurupi TO Renovação Def. Def. 

12 17 44006.004030/2000-
93 

União Oeste Paranaense de 
Estudos de Combate ao 
Câncer 

Cascavel PR Recons./CEA
S 

Def. Def. 

13 18 44006.004196/2000-
46 

Centro de Acolhimento 
“Martinho Lutero”  

Entre Ijuís RS  Recons./CEA
S 

Def. Def. 

14 316 44006.000791/2002-
63 

Fundação Renascer São Paulo SP Renovação Indef. Indef. 

15 24 44006.004343/2000-
79 

Fundação Armando Álvares 
Penteado – FAAP (mandado 
de segurança) 

São Paulo SP Recons./Ren
ov. 

Indef. Retir. 

16 NT 010 44006.000487/2002-
16 

Instituto Pio XII (deverá 
aguardar o novo proc. de 
Renovação) 

Quatro 
Barras 

PR Representaç
ão INSS 

Arquiva-
mento 

Retir. 

17* NT 005 44006.000191/2002-
03 

Instituição Adventista Sul 
Brasileira de Educação e 
Assistência Social (deverá 
aguardar o novo proc. de 
Renovação) 

Curitiba PR Representaç
ão do INSS 

Arquiv. Retir. 

18** 1607 44006.003782/2000-
73 

Instituição Adventista Este 
Brasileira de Prevenção e 
Assistência à Saúde (Retir. 
devido a chegada de novos 
documentos) 

Niterói RJ Renovação Indef. Retir. 

* Solicitado vista na Reunião Plenária de 18 e 19 de fevereiro e, retirado da reunião de março. 
** Solicitado vista na Reunião Plenária de 18 e 19 de fevereiro e, retirado da reunião de março. (CONSELHEIROS RELATORES 
MÁRCIO FIDELIS E WALDIR PEREIRA) 

  

 Dos itens 8 9, 10 – Santa Casa de Misericórdia de Socorro, Santa Casa 

de Misericórdia da Irmandade de Senhor dos Passos de Ubatuba e Sociedade 

Beneficente de Coleta de Sangue – foram pedidos diligências. 

 O item 15 – Fundação Armando Álvares Penteado – foi retirado de pauta 

por liminar judicial. 
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 Nos itens 16 e 17 — Instituto Pio XII e Instituição Adventista Sul Brasileira 

de Educação e Assistência Social - apresentarei parecer em separado. Havia 

uma proposição de arquivamento do Serviço de Análise com a qual não concordo e vou 

ler o relatório. 

 O item 18 – Instituição Adventista Este Brasileira de Prevenção e 

Assistência à Saúde – foi retirado de pauta.  Há um pedido de vista conjunta com o 

Conselheiro Waldir e houve um pedido de diligência e os documentos só chegaram no 

final da semana que passou, portanto, não houve tempo hábil para a análise desses 

documentos. 

 Passo a ler o parecer sobre o Instituto Pio XII. 

Trata-se de Representação encaminhada a este Conselho pela Diretora 

Presidente do Instituto Nacional do Seguro Social (INSS), nos termos do parágrafo 2º, art. 

7º do Decreto nº 2.536, de 06 de abril de 1998. 

Em síntese, o INSS denuncia que a entidade Instituto Pio XII não cumpriu, 

no ano de 2000, a aplicação mínima em gratuidade, conforme determina o inciso VI, art. 

3º do Decreto 2.536, de 1998. 

Por meio do Oficio nº 2785, de 31 de julho de 2002, a entidade foi 

cientificada do inteiro teor da Representação, tendo-o recebido, conforme AR acostado à 

fl. 21, em 27.09.2002. 

A entidade apresentou DEFESA tempestiva (fl. 22), em 12.11.2002. 

O Serviço de Análise do CNAS expediu a Nota Técnica n0 010/2002, de 

26 de fevereiro de 2003. 

NO MÉRITO 

No tocante à Nota Técnica n0 010/2002, de 26 de fevereiro de 2003, 

permito-me trazer colação os seguintes itens: 
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‘3.4 Na representação oferecida pelo INSS, a fiscalização argumenta que 

entidade não comprovou a prestação de assistência social a pessoas carentes no 

exercício de 2000, informando que a entidade não apresentou qualquer controle auxiliar 

que porventura pudesse ter sido feito para comprovar a clientela beneficiada com a 

gratuidade, exceto a relação dos alunos bolsistas. 

3.5 Porém, à data do pedido de concessão do CEAS, os exercícios 

analisados foram 1994, 1995 e 1996, como já mencionado, não tendo, ainda, a entidade 

protocolado junto ao CNAS, pedido de renovação do CEAS, donde ter-se-ia analisados os 

exercícios de 2000, 2001 e 2002, a crivo da Legislação vigente. 

Conclusão: 

Desse modo, considerando que o relatório do INSS é insubsistente pois 

não apresenta elementos suficientes para anular a decisão do Colegiado que deferiu o 

pedido de Concessão do Certificado do Instituto PIO XII, nos termos Resolução CNAS nº 

229, publicada no DOU de 24/10/2000, somos de parecer pelo NÃO PROVIMENTO da 

Representação, procedendo-se ao ARQUIVAMENTO processo.” 

 Essa questão foi abordada em outro processo, na reunião que passou.  

Inclusive eu discordei do posicionamento, na época, do arquivamento do processo.  E 

explico por quê. Veio uma representação ao Conselho identificando fatos que estariam 

contra os dispositivos do decreto que ampara a concessão do certificado. O simples fato 

de a entidade não ter ainda protocolado seu pedido de renovação que aborde o período 

das denúncias não as torna por si só insubsistentes.  Essas informações teria de ser 

confrontadas com o processo que abordasse o mesmo período e, se fosse o caso, a 

equipe de análise ou o Conselheiro analista poderia solicitar diligências para dirimir 

qualquer dúvida. 
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 O que eu não concordo é que sumariamente, pelo simples fato de a 

representação não abordar o exercício que esteve sob análise de certificado hoje em 

vigência essa representação seja desprezada e arquivada. 

 Eu chego à conclusão que lerei. 

Considero que as conclusões presentes à Nota Técnica n0 010/2002, do 

Serviço de Análise são precipitadas e equivocadas, eis porque: 

a) A Representação não poderia ter sido considerada insubsistente uma vez 

que atendeu ao disposto no  § 2º do art. 7º do Decreto n0 2.536, de 1998. 

b) A Representação do INSS apresentou elementos de convicção sobre o 

não cumprimento do inciso VI do art. 3º do Decreto 2.536, de 1998, no exercício 2000, 

informação essa que não poderá ser desprezada pelo simples fato de que entidade ainda 

não pediu renovação do CEAS submetendo à análise as atividades desenvolvidas 

naquele ano. 

c) Não houve confrontação das informações contidas na Representação 

com os relatórios de atividades da entidade, visto que os períodos submetidos à análise 

não são coincidentes. Inobstante, ressalta o próprio Analista que a entidade ainda não 

protocolizou pedido de renovação submetendo à análise o exercício findo de 2000. 

d) O art. 7º, caput, do Decreto 2.536, de 1998, estabelece que o CNAS 

poderá cancelar, a qualquer tempo, o Certificado de Entidade Beneficente de Assistência 

Social, se verificado o descumprimento das condições e dos requisitos estabelecidos nos 

arts. 2º e 3º. 

e) A denúncia ou representação presta-se a levar ao conhecimento do 

CNAS fatos tidos como irregulares. Cabe a este apurá-los e, se for o caso, cancelar o 

CEBAS, o que diz o Parecer CJ 2968, de 24 de fevereiro de 2003. 

DA CONCLUSÃO E DO VOTO 
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Depreende-se, à luz dos fatos acima, que a decisão proposta pela Equipe 

Técnica de Conselho contraria as disposições contidas no Parecer CJ 2968/2003, bem 

como ao art. 7º, caput, do Decreto 2.536, de 1998. 

Assim, entendo que o presente processo deva ser sobrestado e aguardar 

que a entidade protocolize pedido de renovação do Certificado que tenha por objeto de 

análise as atividades desenvolvidas e gratuidades oferecidas pela entidade no exercício 

de 2000. 

Não ocorrendo tal pedido, até o vencimento do CEAS que analisou 

documentos relativos ao ano imediatamente anterior ao da Representação, deverá este 

Conselho proceder arquivamento da Representação, comunicando o fato ao INSS para as 

providências que julgar cabível. 

 Os dois casos são semelhantes.  Eu entendo que essa representação não 

pode ser arquivada pelo simples fato que não contempla período atualmente em análise.  

Deve-se aguardar até o fim do prazo da entidade para protocolar o pedido que vai 

analisar esse período.  E se ela não o fizer é porque ela não tem interesse em renovar 

seu certificado e neste caso seria arquivada a representação. 

 

 PRESIDENTE (Eugênio Guilherme Himmen) – Em discussão os votos do 

Conselheiro Márcio Fidélis. 

 Não havendo quem queira discutir, em votação.  

 Como votam os Conselheiros?  

  

 LIZAIR DE MORAIS GUARINO – Com o relator.  

 

 MARCOS ANTÔNIO GONÇALVES – Com o relator.  
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CHARLES ROBERTO PRANKE – Com o relator. 

 

 MARIA DE FÁTIMA FERREIRA – Com o relator.  

 

 MARIA CECÍLIA ZILIOTTO – Com o relator.  

 

 ELOÍSA CASTRO BERRO – Com o relator.  

 

 MARIA APARECIDA MEDRADO – Com o relator.  

 

 CARLOS AJUR CARDOSO COSTA – Com o relator.  

 

 MARLENE AZEVEDO SILVA – Com o relator.  

 

 WALDIR PEREIRA – Com o relator.  

 

 JULIAN MARCONDES VIANA DE ASSIS – Com o relator.  

 

 PRESIDENTE (Eugênio Guilherme Himmen) – Com a palavra a 

Conselheira Maria Aparecida Medrado para ler seus votos. 

 

 MARIA APARECIDA MEDRADO – Faço a leitura. 
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N.º PARECER PROCESSO ENTIDADE MUNICÍPIO UF ASSUNTO ANÁLISE VOTO 
1 207 44006.000579/2001-

15 
APAE de Santo 
Inácio 

Santo Inácio PR CEAS Def. Def. 

2 276 44006.000704/2002-
78 

Instituto Ronald 
McDonald de Apoio à 
Criança 

Rio de 
Janeiro 

RJ CEAS Def. Def. 

3 369 44006.001602/2002-
70 

Sociedade 
Beneficente Nossa 
Senhora do Amparo 

Cerro Largo RS CEAS Def. Def. 

4 496 44006.004834/2000-
19 

Hospital de Caridade 
São Roque 

Faxinal do 
Soturno 

RS Renovação Def. Def. 

5 303 44006.003845/2000-
91 

Hospital Beneficente 
São Pedro 

Garibaldi RS Renovação Def. Def. 

6 248 44006.000230/2001-
11 

APAE de Lajeado Lajeado RS Renovação Def. Def. 

7 542 44006.002777/2000-
06 

Sociedade de 
Caridade e 
Beneficência 
Marques de Souza 

Marques de 
Souza 

RS Renovação Def. Def. 

8 225 44006.003043/2000-
08 

Santa Casa de 
Misericórdia de Pedro 
Osório 

Pedro Osório RS Renovação Def. Def. 

9 371 44006.000736/2001-
92 

Instituto do Câncer 
Infantil do Rio Grande 
do Sul 

Porto Alegre RS Renovação Def. Def. 

10 561 44006.005635/2000-
10 

Instituto Espírita Dias 
da Cruz 

Porto Alegre RS Renovação Def. Def. 

11 399 44006.003106/2000-
18 

Sociedade Pobres 
Servos da Divina 
Providência 

Porto Alegre RS Renovação Def. Def. 

12 249 44006.005470/2000-
21 

APAE de Rio Grande Rio Grande RS Renovação Def. Def. 

13 013 44006.001945/2001-
53 

Centro Social 
Betesda 

Fortaleza CE Recons. 
/Registro 

Def. Def. 

14 008 44006.001334/2002-
96 

Centro Integrado e 
Apoio Profissional 

Londrina PR Recons. 
/Registro 

Def. Def. 

15 332 44006.001576/2001-
07 

Associação 
Educadora 
Evangélica de 
Ibirataia 

Ibirataia BA CEAS Indef. Indef. 

16* NT 013 44006.000822/2002-
86 

Instituto Filadélfia de 
Londrina (Retirado) 

Londrina PR Representa
ção INSS 

Retirado 

* Retirado mediante solicitação em 09/04/2003. 

 

 O item 15 – Associação Educadora Evangélica de Ibirataia — foi 

indeferido por falta de documentação e das receitas dos exercícios de 1998, 1999 e 2000.  

Parece que a entidade está desativada. 

 O item 16 – Instituto Filadélfia de Londrina — foi retirado de pauta. 

 

 PRESIDENTE (Eugênio Guilherme Himmen) – Em discussão.  (Pausa.)   

 Não havendo quem queira discutir, em votação.  

 Como votam os Conselheiros? 

 

 LIZAIR DE MORAES GUARINO – Com a relatora.  
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 MARCOS ANTÔNIO GONÇALVES – Com a relatora.  

 

CHARLES ROBERTO PRANKE – Com a relatora. 

 

 MARIA DE FÁTIMA FERREIRA – Com a relatora.  

 

 MARIA CECÍLIA ZILIOTTO – Com a relatora.  

 

 ELOÍSA CASTRO BERRO – Com a relatora.  

 

 CARLOS AJUR CARDOSO COSTA – Com a relatora.  

 

 MARLENE AZEVEDO SILVA – Com a relatora.  

 

 WALDIR PEREIRA – Com a relatora.  

 

 JULIAN MARCONDES VIANA DE ASSIS – Com a relatora.  

 

 MÁRCIO FIDÉLIS – Com a relatora.  

 

 PRESIDENTE (Eugênio Guilherme Himmen) – Aprovado por 

unanimidade. 

 Com a palavra a Conselheira Maria Cecília Ziliotto para apresentar seus 

votos. 
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 MARIA CECÍLIA ZILIOTTO – Acompanhei os votos da equipe de análise 

com exceção do Colégio Monsenhor Luiz Rocha, que apresento voto em separado, e do 

processo que eu pedi vista, da Casa Nossa Senhora da Paz, Associação Social 

Franciscana. 

  

N.º PARECER PROCESSO ENTIDADE MUNICÍPIO UF ASSUNTO ANÁLISE VOTO 
1 1958 44006.002274/2002-

29 
Associação Filantrópica 
e Clube da 3ª Idade 

Itatiaia RJ Registro Def. Def. 

2 190 44006.002532/2002-
77 

Comunidade Jesus 
Menino 

Petrópolis RJ Registro Def. Def. 

3 160 44006.002898/2000-
12 

APAE de Figueira Figueira PR Renovação Def. Def. 

4 031 44006.002712/2001-
78 

Hospital de Caridade 
São Vicente de Paulo 

Guarapuav
a 

PR Renovação Def. Def. 

5 124 44006.001578/2002-
79 

APAE de São Pedro do 
Ivaí 

S. Pedro do 
Ivaí 

PR Renovação Def. Def. 

6 235 44006.004279/2000-
71 

Associação Santo 
Antônio dos Pobres de 
Itaperuna 

Itaperuna  RJ Renovação Def. Def. 

7 309 44006.004693/2000-
81 

Liga Beneficente São 
João Batista de Macaé 

Macaé RJ Renovação Def. Def. 

8 118 44006.005270/2000-
32 

Universidade Católica 
de Petrópolis 

Petrópolis RJ Renovação Def. Def. 

9 1879 44006.004707/2000-
93 

Instituto Metodista de 
Ação Social 

Rio de 
Janeiro 

RJ Renovação Def. Def. 

10 001 44006.002523/2001-
03 

Colégio Monsenhor 
Luís Rocha (Vista 
Márcio Fidelis) 

Fortaleza CE Recons./C
EAS 

Indef. Vista 

11 458 44006.001990/2002-
99 

Ação Social da 
Paróquia de 
Vespasiano   

Vespasiano MG Registro Def. Def. 

12 020 44006.005070/2000-
43 

Hospital de Caridade 
Dr. Astrogildo de 
Azevedo 

Santa 
Maria 

RS Recons./ 
Renov. 

Def. Def. 

13 019 44006.006937/1997-
47 

Sociedade Beneficente 
São Judas Tadeu  

Sumaré SP Recons./ 
Renov. 

Def. Def. 

14 4 44006.002843/2002-
36 

Visão Mundial Belo 
Horizonte 

MG Importação Indef. Indef. 

15 408 44006.001679/2002-
40 

Assoc. da Terceira 
Idade Céu Azul do 
Pontal do Norte e 
Figueira 

Itapoá SC Registro Def. Def. 

16*  44006.001231/2001-
45 

Casa de Nossa 
Senhora da Paz Ação 
Social Franciscana 
(Retirado deverá 
aguardar) 

Bragança 
Paulista 

SP Representa
ção 

VISTA Retir. 

17*
* 

NT 006 11.601.01008/99 Sociedade Educadora 
Escolápia Feminina 
(Dilig. “In loco”) 

Belo 
Horizonte 

MG Representa
ção do 
INSS 

Prov. 
Rep. 

Dilig. 

*Solicitado vista na reunião de fevereiro e, retirado da pauta da reunião plenária de 18 e 19 de março de 2003. 
** Solicitado vista na Reunião Plenária de 29 e 30 de janeiro de 2003 e, retirado das reuniões de fevereiro e março. 

 
 
 O item 14 – Visão Mundial – foi indeferido o pedido porque a entidade 

solicitou ao CNAS pedido de importação de medicamentos e o processo já foi remetido ao 

Ministério da Saúde. A entidade já sabe qual o local em que tem de fazer o pedido. 
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 Com relação ao Colégio Monsenhor Luiz Rocha e à Casa Nossa Senhora 

da Paz – Ação Social Franciscana – itens 10 e 16 – queria dar voto em separado. 

 Poderíamos votar os processos primeiro e depois os dois pareceres. 

 

 PRESIDENTE (Eugênio Guilherme Himmen) – Podemos votá-los sim. 

 Em discussão.  (Pausa.)   

 Não havendo quem queira discutir, em votação.  

 Como votam os Conselheiros? 

  

 LIZAIR DE MORAIS GUARINO – Com a relatora.  

 

MARCOS ANTÔNIO GONÇALVES – Com a relatora.  

 

CHARLES ROBERTO PRANKE – Com a relatora. 

 

 MARIA DE FÁTIMA FERREIRA – Com a relatora.  

   

ELOÍSA CASTRO BERRO – Com a relatora.  

 

MARIA APARECIDA MEDRADO – Com a relatora.  

 

 CARLOS AJUR CARDOSO COSTA – Com a relatora.  

 

 MARLENE AZEVEDO SILVA – Com a relatora.  

 

 WALDIR PEREIRA – Com a relatora.  
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 JULIAN MARCONDES VIANA DE ASSIS – Com a relatora.  

 

 MÁRCIO FIDÉLIS – Com a relatora.  

 

 PRESIDENTE (Eugênio Guilherme Himmen) – Aprovados os votos. 

 Com a palavra a Conselheira Cecília para apresentar os outros votos. 

 

 MARIA CECÍLIA ZILIOTTO – Vou ler o parecer. 

PROCESSO N0 44006.002523/2001-03 

Entidade: Colégio Monsenhor Luís Rocha 

Localidade: Fortaleza - CE 

CNPJ: 67.330.798/0001-89 

Área de atuação: Educação 

 

   PARECER E VOTO 

  O Colégio MONSENHOR LUÍS ROCHA, entidade civil, sem fins 

lucrativos, de caráter beneficente, registrada no CNAS desde 1970, ingressou com pedido 

de renovação do Certificado de Entidade Beneficente de Assistência Social – CEBAS aos 

31/08/2001. A entidade apresentou toda a documentação exigida pelas normas vigentes, 

porém não tendo comprovado a aplicação de 20% em gratuidade o processo foi 

indeferido pela Resolução CNAS/ n0 149 de 16/10/2002. A entidade ingressou com pedido 

de reconsideração legando ter havido um equívoco na elaboração do demonstrativo de 

resultados nos balanços de  1998 e 1999, motivo pelo qual procedeu à republicação dos 

mesmos, anexando documentação comprobatória. 
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   O Serviço de Análise ofereceu sua nota técnica (fls. 68 a 70), 

desconsiderando informações oferecidas pela entidade, uma vez que os balanços foram 

republicados sem justificativa e sem aprovação do conselho da entidade, motivo pelo qual 

sugeriu o indeferimento do pedido pela Junta de Reconsideração que o acatou, conforme 

parecer anexado à fl. 71. 

  De posse dessas informações, e tendo recebido o processo 

aleatoriamente, solicitamos à entidade, através do despacho interlocutório, que nos 

enviasse documentação comprovando a regularidade dos atos que levaram à correção do 

balanço original. Recebemos a documentação, anexada ao processo sob fls. 72 a 75, 

tratando-se de nova republicação do balanço, onde constam justificativas dos atos, tanto 

do equívoco anterior, quanto da aprovação pelo Conselho Fiscal. 

  Sanadas as divergências apontadas pelo Serviço de Análise e 

considerando que a alteração ocorrida não modifica os valores básicos dos balanços 

(receitas e despesas), mas apenas o demonstrativo de resultados, chegamos aos 

seguintes valores: 

Ano Receita           Gratuidade      Percentual 

1998 —R$ 381.038,11   107.850,00          29% 

1999 — R$ 327.775,78    90.753,00          27,69% 

2000 — R$ 369.715,20    73.988,20          20,1% 

  Trata-se de uma entidade de pequeno porte, com uma única unidade, que 

atende efetivamente a média de 420 alunos, oferecendo gratuidade total a 10% e 

gratuidade parcial a mais de 8%. 

  Convém ressaltar que a entidade não mexeu nos dados do balanço, 

apenas no DRE, que é exatamente o ponto que estamos discutindo aqui relativamente às 

incongruências que aparecem, porque as entidades não apresentam os dados técnicos 

confrontados com os dados do balanço.  É isso que precisamos normatizar no Conselho.  
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A entidade tem a receita de apenas um colégio e o que eles fazem é a concessão de 

bolsa de estudos. 

  Considerando ter a entidade cumprido com as exigências legais, somos 

de parecer favorável ao deferimento do pedido de reconsideração. 

  Passo a relatar o outro processo. 

  Eu pedi vista do processo de representação fiscal da Ação Social 

Franciscana, Casa de Nossa Senhora da Paz. 

Processo N0 44.006.001231/2001-45 

Entidade Casa de Nossa Senhora da Paz - Ação Social Franciscana 

Localidade: Bragança Paulista - SP. 

CNPJ: 78.636.974/0001-53 

Assunto: Informação Fiscal 

 

INFORMAÇÃO 

O processo n0 44.006.001231/200145 trata de uma informação fiscal 

relativa à entidade CASA DE NOSSA SENHORA DA PAZ - AÇÃO SOCIAL 

FRANCISCANA, expedida pela Gerência Executiva do INSS de Jundiaí — SP, aos 23 de 

abril de 2001. 

A informação fiscal encaminha relatório de auditoria fiscal, o qual aponta 

fatos que, em tese, caracterizam o descumprimento de requisitos exigidos pelo Decreto n0 

752, de 16/02/93, necessários à concessão do CEBAS. 

Entre as denúncias formuladas pela fiscalização, constam às fls. 12, 13, 

14 e 15 alegações que tentam caracterizar conduta ilegal e criminosa contra a seguridade 

social, por parte da entidade social, uma vez que esta havia alterado os Demonstrativos 

de Resultado Econômico, do balanço, a fim de comprovar aplicação de 20% em 

gratuidade, havendo republicado o balanço. 
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Tal alegação levou o INSS a apresentar Representação Fiscal para Fins 

Penais, contra a entidade, conforme consta do relatório, à fl. 14. 

Por outro lado, todas as pretensas irregularidades apontadas pela 

fiscalização, que a levaram a glosar dados dos demonstrativos de resultados, estão 

baseadas no parecer CJ 2.414/01, o qual conforme decisão do CNAS, pela Resolução nº 

198/02, não pode ser aplicado com retroatividade. 

Somente para efeito de exemplificação, apontamos a glosa de serviços 

assistenciais à saúde, elencados pela entidade, como aplicados no atendimento aos 

pacientes carentes atendidos pela área médica, e a fiscalização aponta que os serviços 

são custeados pelos alunos, através das mensalidades. 

Ora, sendo a entidade uma Universidade, ela “vende” serviços 

educacionais e portanto sua receita é proveniente das mensalidades, portanto serão 

sempre os alunos, em tese, que estarão custeando os serviços, até porque, no caso, 

trata-se de aprendizagem prática, sendo que o beneficiário é pessoa carente. 

Em recente decisão do Ministério da Educação do Governo Federal, em 

face da crise das Universidades Federais e de seus Hospitais Universitários, foram 

aprovados recursos suplementares do orçamento da Educação para prover o déficit do 

setor Saúde, nos Hospitais Universitários públicos. Os déficits decorrentes do 

atendimento SUS pelos Hospitais Universitários privados serão cobertos por quem? Pelos 

orçamentos das entidades mantenedoras, a fim de não prejudicar o ensino, a pesquisa e 

prioritariamente os serviços prestados à população carente, atendida pelas suas unidades 

assistenciais. 

Considerando que a denúncia crime formulada pelo INSS deu início ao 

processo 2002.61.23.000423-2, em fase de inquérito perante o Ministério Público da 

União, correndo o processo pela Justiça Federal da 3ª Região, conforme documento 

juntado por mim a este processo, fls. 109 e 115, entendemos estar a matéria em 
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discussão, “sub judice”, uma vez que não podemos decidir quais as informações que 

devem ser acatadas: as demonstrações de resultados ou os dados iniciais do balanço 

glosados pelo INSS? 

Assim sendo, sugerimos que este processo seja temporariamente 

arquivado, aguardando-se decisão judicial, para que, no mérito, venha a ser analisado 

oportunamente. 

Vale destacar que a entidade comprova atende ao SUS com mais de 90% 

do atendimento, mas foram glosados os dados relacionados às bolsas de estudos e 

demais serviços prestados pela entidade. E ela também fez republicação do balanço do 

período considerado pela representação fiscal. 

Quando a entidade foi visitada pela fiscalização, a entidade recorreu da 

decisão do fiscal, que acabou gerando uma representação fiscal para fins penais.   

Volto a pedir:  temos de definir o que é e o que não é assistência social.   

 

PRESIDENTE (Eugênio Guilherme Himmen) – Em discussão os votos da 

Conselheira Cecília. 

 

MÁRCIO FIDÉLIS – Conselheira Cecília, quais os percentuais apurados 

pelo Serviço de Análise em relação ao Colégio Monsenhor Luís Rocha? 

 

MARIA CECÍLIA ZILIOTTO – 17,08% e 19,85%. 

 

MÁRCIO FIDÉLIS – Mas há mais um exercício. 

 

MARIA CECÍLIA ZILIOTTO – O outro ano era 20,01%, manteve. 
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MÁRCIO FIDÉLIS – Antes do quadro demonstrativo, diz o seu parecer:  

sanadas as divergências apontadas pelo Serviço de Análise e considerando que a 

alteração ocorrida não modifica os valores básicos do balanço, receitas e despesas, mas 

apenas o demonstrativo de resultados, chegamos aos seguintes valores...  

 

MARIA CECÍLIA ZILIOTTO – Ao republicar o balanço, não diz que houve 

outra receita ou outro valor total de despesa, abriu o demonstrativo para mostrar onde 

estava incluída a atividade gratuidade, ela está nesse item, nessa rubrica.  Foi só isso que 

eles fizeram. 

 

MÁRCIO FIDÉLIS – Quando se fala em resultado, também se está 

falando em receita e despesa. 

 

MARIA CECÍLIA ZILIOTTO – Então, o senhor me desculpe, mas é falta de 

conhecimento da minha parte, pois não sou contadora.  Pode ser que eu tenha utilizado 

terminologia inadequada, mas o que eu quis dizer foi isso:  eles simplesmente abriram as 

rubricas de demonstrativos de despesas para dizer onde estava incluída aquela referente 

à concessão de gratuidade. 

 

MÁRCIO FIDÉLIS – Se possível, Sr. Presidente, eu gostaria de pedir vista 

desse processo. 

 

PRESIDENTE (Eugênio Guilherme Himmen) – Concedida vista do 

processo do Colégio Monsenhor Luís Rocha ao Conselheiro Márcio Fidélis. 

Em votação o processo da Casas Nossa Senhora da Paz, para ficar sub 

judice. 
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Em votação. 

Como votam os Conselheiros? 

 

LIZAIR DE MORAIS GUARINO – Com a relatora.  

 

MARCOS ANTÔNIO GONÇALVES – Com a relatora.  

 

CHARLES ROBERTO PRANKE – Com a relatora. 

  

 MARIA DE FÁTIMA FERREIRA – Com a relatora.  

  

 ELOÍSA CASTRO BERRO – Com a relatora.  

  

MARIA APARECIDA MEDRADO – Com a relatora.  

 

 CARLOS AJUR CARDOSO COSTA – Com a relatora.  

 

 MARLENE AZEVEDO SILVA – Com a relatora.  

 

 WALDIR PEREIRA – Com a relatora.  

 

 JULIAN MARCONDES VIANA DE ASSIS – Com a relatora.  

 

 MÁRCIO FIDÉLIS – Com a relatora.  
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PRESIDENTE (Eugênio Guilherme Himmen) – Com a palavra a 

Conselheira Maria de Fátima para oferecer seus pareceres. 

 

MARIA DE FÁTIMA FERREIRA – Sr. Presidente, eu tinha pedido a 

retirada de pauta de um processo para fazer uma análise melhor.  Mas referendei o que 

apontava o Serviço de Análise. Trata-se do processo da Associação Círculo Operário São 

Marcos, cujo voto é pelo indeferimento. 

Recebi 15 processos, sendo que em 14 segui os votos da Comissão de 

Análise, menos no item 13 — Associação dos Aposentados e Pensionistas da Previdência 

Social Idosos em Sergipe. Depois darei meu voto a esse respeito. 

 

N.º PARECER PROCESSO ENTIDADE MUNICÍPIO UF ASSUNTO ANÁLISE VOTO 
1 440 44006.002465/2002-91 Associação Promocional 

Senhoras de Araranguá 
Araranguá SC Registro Def. Def. 

2 1793 44006.001198/2002-34 Associação Assistencial 
Centro de Recuperação e 
Reabilitação Resgate – 
CRRR 

Itajaí SC Registro Def. Def. 

3 439 44006.002920/2000-70 Centro de Reabilitação 
Piracicaba 

Piracicaba  SP Renovaç
ão 

Def. Def. 

4 368 44006.003921/2000-78 Pastoral do Serviço da 
Caridade – Pasca 

Piracicaba SP Renovaç
ão 

Def. Def. 

5 465 44006.003199/2000-07 Irmandade da Santa 
Casa de Misericórdia de 
Piracicaba 

Piracicaba SP Renovaç
ão 

Def. Def. 

6 393 44006.002564/2000-67 Lar São Judas Tadeu Pindamonhan
-gaba 

SP Renovaç
ão 

Def. Def. 

7 523 44006.003851/2000-94 Lar Vicentino de 
Penápolis 

Penápolis SP Renovaç
ão 

Def. Def. 

8 337 44006.003274/2000-12 Santa Casa de 
Misericórdia de 
Patrocínio Paulista 

Patrocínio 
Paulista 

SP Renovaç
ão 

Def. Def. 

9 256 44006.004409/2000-85 Irmandade da Santa 
Casa de Misericórdia  

Palmeira 
D´Oeste 

SP Renovaç
ão 

Def. Def. 

10 189 44006.002863/2000-38 Associação Espírita 
“Vinha de Jesus” 

Mogi Guaçu SP Renovaç
ão 

Def. Def. 

11 352 44006.002683/2000-56 Sociedade Matonense de 
Benemerência 

Matão SP Renovaç
ão 

Def. Def. 

12 187 44006.003589/2000-23 Irmandade da Santa 
Casa de Misericórdia de 
Lucélia 

Lucélia SP Renovaç
ão 

Def. Def. 

13 462 44006.000266/2001-69 Associação dos 
Aposentados e 
Pensionistas da 
Prev.Social e Idosos em 
SE (Deferido) 

Aracaju SE Registro Indef. Defer
. 

14 1022 44006.001068/2002-00 Hospital São Sebastião Turvo SC Registro Indef. Indef. 
15* 135 44006.001083/2001-69 Círculo Operário São 

Marcos 
São Marcos RS Renovaç

ão 
Indef. Indef. 

16 210 44006.001567/2002-99 Juventude Cívica 
Poaense 

Poá SP Registro 
+ CEAS 

Indef. Indef. 

* Retirado da pauta anterior conforme deliberação Plenária em 18/03/2003. 
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Analisei o processo da Associação dos Aposentados e Pensionistas da 

Previdência Social e Idosos em Sergipe. O pedido havia sido indeferido por não se tratar 

de entidade de assistência social.  Realmente, isso é um problema, porque não temos 

uma discussão unificada do que é uma entidade de assistência social, o que nos traz 

alguns problemas.  Pela análise que eu fiz, ela é uma entidade de assistência social de 

direitos.  Ela defende os direitos dos idosos em geral, aposentados, não aposentados e 

pensionistas.  Por isso meu voto é pelo deferimento. 

Os itens 14 e 16 — Hospital São Sebastião e Juventude Cívica Poaense 

— foram indeferidos por vários motivos, inclusive falta de documentos. 

 

PRESIDENTE (Eugênio Guilherme Himmen) – Em discussão.  (Pausa.)   

Não havendo quem queira discutir, em votação.  

Como votam os Conselheiros? 

 

LIZAIR DE MORAIS GUARINO – Com a relatora.  

 

CHARLES ROBERTO PRANKE – Com a relatora. 

  

 MARIA CECÍLIA ZILIOTTO Com a relatora.   

 ELOÍSA CASTRO BERRO – Com a relatora.  

  

MARIA APARECIDA MEDRADO – Com a relatora.  

 

 CARLOS AJUR CARDOSO COSTA – Com a relatora.  

 

 MARLENE AZEVEDO SILVA – Com a relatora.  
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 WALDIR PEREIRA – Com a relatora.  

 

 JULIAN MARCONDES VIANA DE ASSIS – Com a relatora.  

 

 MÁRCIO FIDÉLIS – Com a relatora.  

 

PRESIDENTE (Eugênio Guilherme Himmen) – Com a palavra a 

Conselheira Marlene para oferecer seus pareceres. 

 

MARLENE AZEVEDO SILVA – Dos 18 processos recebidos, quatro foram 

retirados de pauta.  Meus votos acompanham o parecer do Serviço de Análise.   

Há um voto da Ação Social Nossa Senhora de Fátima, um pedido de 

vista, que farei a leitura depois. 
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N.º PARECER PROCESSO ENTIDADE MUNICÍPIO UF ASSUNTO ANÁLISE VOTO 
1 560 44006.003076/2001-

00 
Casa do Menor 
Renascer 

Agudos SP CEAS Def. Def. 

2 537 44006.002857/2001-
79 

Creche Doce 
Recanto 

Bauru SP CEAS Def. Def. 

3 294 44006.001772/2002-
54 

APAE de Cesário 
Lange 

Cesário 
Lange 

SP CEAS Def. Def. 

4 396 44006.003756/2000-
63 

Creche e Berçário 
“Angélica Martins 
Basseto” 

Pratânia SP Renovaç
ão 

Def. Def. 

5 195 44006.002861/2000-
11 

Associação Lar 
Menino Jesus 

Santo André SP Renovaç
ão 

Def. Def. 

6 290 44006.004518/2000-
11 

Federação das 
Entidades 
Assistenciais de 
Santo André 
(Retirado) 

Santo André SP Renovaç
ão 

Def. Retir. 

7 329 44006.002750/2000-
41 

Centro Espírita 
“Ismênia de Jesus” 

Santos SP Renovaç
ão 

Def. Def. 

8 286 44006.003087/2000-
75 

Lar Espírita 
Mensageiros da Luz 
– Paralisia Cerebral 
Infantil 

Santos SP Renovaç
ão 

Def. Def. 

9 113 44006.002622/2000-
61 

Creche Menino Jesus Santos SP Renovaç
ão 

Def. Def. 

10 386 44006.001218/2001-
96 

SALUS – Associação 
para Saúde – Núcleo 
Salus Paulista 

São Paulo SP Renovaç
ão 

Def. Def. 

11 050 44006.002590/2000-
77 

Liga Paulista de 
Orientação e 
Assistência aos 
Cegos 

São Paulo SP Renovaç
ão 

Def. Def. 

12 607 44006.003692/2000-
82 

Núcleo Assistencial 
para Pessoas com 
Câncer – NASPEC 

Salvador BA CEAS Def. Def. 

13 522 44006.002315/2002-
87 

Centro de 
Reabilitação Cruz 
Azul de Panambi 

Panambi RS CEAS Def. Def. 

14 455 44006.003019/2000-
15 

Educandário Nossa 
Senhora de Lourdes 
(Retirado) 

Brusque SC Renovaç
ão 

Indef. Retir. 

15* 267 44006.004334/2000-
88 

Irmandade da Santa 
Casa de Misericórdia 
de São Paulo 
(Retirado) 

São Paulo SP Renovaç
ão 

Def. Retir. 

16* 148 44006.002839/2000-
53 

Assistência e 
Promoção Social 
Exército da Salvação  

São Paulo SP Renovaç
ão 

Def. Def. 

17** 1780 44006.000877/2002-
96 

Ação Social Nossa 
Senhora de Fátima 

Brasília DF Renovaç
ão 

Indef. Indef. 

18 180 44006.002872/2000-
29 

Associação União 
Benefic. Das Irmãs 
de S.Vicente de 
Paulo de Gysegem 
(Retirado) 

São Paulo SP Renovaç
ão 

Indef. Retir. 

* Retirados da pauta anterior conforme deliberação Plenária em 18/03/2003. 
** Solicitado vista na Reunião Plenária de 18 e 19 de março de 2003. 

 

 Passo ao parecer do processo referente à Ação Social Nossa Senhora de 

Fátima. 

Processo nº 440006.000877/2002-96 

Local: Brasília - DF 

CNPJ: 00.044.503/0001-69 
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PARECER 

A entidade AÇÃO SOCIAL NOSSA SENHORA DE FÁTIMA solicitou a 

RENOVAÇÃO DO CERTIFICADO DE ENTIDADE BENEFICENTE ASSISTÊNCIA 

SOCIAL — CEAS em 02/05/2002, conforme pesquisa realizada pelo Serviço de Cadastro 

do CNAS em 24 de maio de 2002, contido às fls. 45 do processe em tela. A referida 

pesquisa aponta, ainda, que a validade do último Certificado correspondeu ao período de 

01/01/98 à 31/12/00 tendo o pedido de renovação sido feito intempestivamente implicando 

que o período de 01/01/2001 à 01/05/02 ficasse descoberto. 

Em 31/05/02, o Serviço de Análise, após parecer preliminar indicou, frente 

à não apresentação de parte da documentação pela entidade, diligência conforme consta 

às 48/49. Em 30/09/02, portanto, em data posterior aos sessenta dias previstos no art. 7º 

da Resolução n0 177, de 10 de agosto de 2000, a entidade encaminha documentação por 

meio  do Ofício nº  121/02 (fls. 50). 

 Chamo a atenção que foram encaminhados ao Serviço de Análise dois 

ofícios de diligência. Um ela respondeu intempestivamente, no entanto não foram 

tomadas providências com relação ao que consta na legislação.  

Nova solicitação de documentação é apresentada à entidade pelo Serviço 

de Análise por meio do of/diligência nº 3.699/02 (fls. 93/94). A entidade em resposta 

encaminhou o Ofício n0 144/02, de 26/11/02. Em exame à documentação apresentada, o 

Serviço de Análise concluiu pelo INDEFERIMENTO do pedido de RENOVAÇÃO do CEAS 

da entidade  Ação Social Nossa de Fátima por não atender aos seguintes requisitos 

legais: 

Vale lembrar que o primeiro ela não respondeu tempestivamente; o 

segundo, respondeu. 

 item 1- “ não atendeu ao art. 3º, inciso IV, do Decreto n0 2.536/98 que 

estabelece que  ‘Estatuto dispondo sobre a aplicação das receitas, rendas, rendimentos 
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ou eventual resultado operacional integralmente aplicado no território nacional, na 

manutenção e desenvolvimento de seus objetivos institucionais; 

 item 2- “não atende ao art. 5º, § 2º, do Decreto n0 3.504: apresentar 

demonstração contábil e financeira devidamente auditada dos exercícios de 1999 e 2000.” 

Tendo solicitado vistas ao processo e examinado as alegações 

apresentadas pelo Serviço de Análise, apresentamos as seguintes considerações: 

No que se refere ao item 1, observa-se que não consta dos Estatutos 

apresentados pela entidade (cópias idênticas localizadas às fls. 12/16 e73/77), artigo 

referente ao exigido no art. 3º, inciso IV, do Decreto nº 2.536/98. Verifica-se que a 

entidade menciona correção do Estatuto no artigo 22, apresentando uma nova redação 

para tal artigo de modo a atender a referida exigência. Vale ressaltar que a entidade 

apresentou a reformulação apenas no Ofício nº 144/02 (fls. 96) não apresentando, 

entretanto, cópia do Estatuto registrado com a correção mencionada. Portanto, apenas 

manifesta a intenção de reformular o estatuto. 

Quanto ao item 2, verifica-se a procedência da apresentação da 

demonstração contábil e financeira auditada, uma vez que a receita bruta é superior ao 

limite previsto no art. 5º, § 2º, do Decreto nº 3.504/00. A entidade às fls. 97 e 98 alega que 

não se enquadra na obrigatoriedade de apresentação da auditoria uma vez que sua 

receita não ultrapassa o valor exigido pelo Decreto dado que as receitas proveniente dos 

convênios não devem computadas na receita geral da entidade. Vale ressaltar, entretanto, 

que, contraditoriamente, a  entidade considera em seu Estatuto os recursos provenientes 

de convênios e subvenções como receita. Além disto, o art. 5º, § 20 do Decreto n0 

3.504/00, salvo melhor juízo, não exclui receitas provenientes de convênios da receita 

bruta das entidades. 

Além das questões acima mencionadas, vale destacar que os relatórios 

de atividades apresentados pela entidade não apresentam a totalidade das ações 
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desenvolvidas, considerando os convênios relacionados (Secretaria de Trabalho do 

Distrito Federal e Secretaria de Estado de Ação Social: Proj. da Granja das Oliveiras, que 

é capacitação de adolescentes; CAIC, que é creche; Projeto Social Complementar e 

Oficinas do CAJE, que é a unidade de contenção de adolescentes autores de atos 

infracionais em Brasília). Ela cita os convênios, mas não traz nenhuma menção a essas 

atividades em seus relatórios. Referenciando-se especialmente ao atendimento infantil 

(convênio AMENCAR), dificultando a compreensão do atendimento prestado pela 

entidade dado o volume de recursos aportados por meio dos convênios com o Governo 

do Distrito Federal. 

Eu queria ressaltar o que disse a Eloísa.  Os relatórios das entidades não 

nos dão elementos para análise.  No documento elaborado pelo Serviço de Análise 

também às vezes não é colocado de fato esses elementos e às vezes não há como 

captar dos relatórios enviados pelas entidades, tal a fragilidade com que são feitos.  Creio 

que teremos de discutir alguma orientação nesse sentido, porque eles são muito vagos e 

não apresentam as atividades. 

VOTO 

Considerando a documentação constante dos autos somos pelo 

INDEFERIMENTO DA RENOVAÇÃO do Certificado de Entidade Beneficente de 

Assistência Social da entidade Ação Social Nossa Senhora de Fátima. 

 

PRESIDENTE (Eugênio Guilherme Himmen) – Em discussão. 

Não havendo quem queira discutir, em votação.  

Como votam os Conselheiros? 

 

LIZAIR DE MORAES GUARINO – Com a relatora.  
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 MARCOS ANTÔNIO GONÇALVES – Com a relatora.  

 

CHARLES ROBERTO PRANKE – Com a relatora. 

 Apenas registro a abstenção no último ponto. 

 

 MARIA DE FÁTIMA FERREIRA – Com a relatora.  

 

 ELOÍSA CASTRO BERRO – Com a relatora.  

 

 CARLOS AJUR CARDOSO COSTA – Com a relatora.  

 

 WALDIR PEREIRA – Com a relatora.  

 

 FLÁVIO ANTÔNIO MARTINS ARAÚJO  – Com a relatora.  

 

 MÁRCIO FIDÉLIS – Com a relatora.  

 

 MARIA ALBANITA ROBERTA DE LIMA – Com a relatora.  

 

 ELOÍSA CASTRO BERRO – Sr. Presidente, a Cida pediu que se 

registrasse sua abstenção. 

 

 PRESIDENTE (Eugênio Guilherme Himmen) – Com a palavra a 

Conselheira Albanita para fazer a leitura dos votos da Conselheira Nelma. 
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 MARIA ALBANITA ROBERTA DE LIMA – Nós acompanhamos a 

Comissão de Análise. 

  

N.º PARECER PROCESSO ENTIDADE MUNICÍPIO UF ASSUNTO ANÁLISE VOTO 
1 002 44006.001720/2002-

88 
Cidade dos Meninos 
Nós Amamos Deus 

Campo 
Grande  

MS Registro Def. Def. 

2 1862 44006.001530/2002-
61 

Fundação Educacional 
Cristo Rei 

S. Gabriel do 
Oeste 

MS Registro Def. Def. 

3 85 44006.001099/2002-
52 

ONG Pedra D´Água  Buique PE Registro Def. Def. 

4 546 44006.002203/2002-
26 

Associação de 
Proteção à Infância 

Guaíba RS Registro Def. Def. 

5 317 44006.004088/2000-
73 

Sociedade Civil e 
Beneficente Arthur 
Thomas 

Rolândia PR Renovação Def. Def. 

6 285 44006.001983/2001-
14 

Provopar – Ação Social Tupãssi PR Renovação Def. Def. 

7 383 44006.003284/2000-
76 

APMI de Quatis Quatis RJ Renovação Def. Def. 

8 429 44006.002965/2000-
16 

Cáritas Diocesana de 
Nova Iguaçu 

Nova Iguaçu RJ Renovação Def. Def. 

9 539 44006.001547/2002-
18 

Associação Niteroiense 
dos Deficientes Físicos 

Niterói RJ Renovação Def. Def. 

10 047 44006.003219/2000-
94 

Irmandade de São 
João Batista de Macaé 

Macaé RJ Renovação Def. Def. 

11 376 44006.005501/2000-
53 

Sociedade Portuguesa 
de Beneficência de 
Campos 

Campos dos 
Goytacazes 

RJ Renovação Def. Def. 

12 444 44006.003182/2000-
04 

Centro Espírita Pai 
José Cambinda 

Barra do Piraí RJ Renovação Def. Def. 

13 479 44006.000715/2002-
58 

APMI de Barbosa 
Ferraz 

Barbosa 
Ferraz 

PR CEAS Def.  Def.  

14 333 44006.003346/2001-
74 

Associação Irmãs 
Cavanis 

Castro PR CEAS Def.  Def.  

15 533 44006.002738/2001-
16 

Associação 
Comunitária de São 
Braz 

Curitiba PR CEAS Def.  Def.  

 

 PRESIDENTE (Eugênio Guilherme Himmen) – Em discussão.  (Pausa.)   

Não havendo quem queira discutir, em votação.  

Como votam os Conselheiros? 

 

LIZAIR DE MORAES GUARINO – Com a relatora.  

 

 MARCOS ANTÔNIO GONÇALVES – Com a relatora.  

 

CHARLES ROBERTO PRANKE – Com a relatora. 

  

 ELOÍSA CASTRO BERRO – Com a relatora.  
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 MARIA APARECIDA MEDRADO – Com a relatora.  

  

 CARLOS AJUR CARDOSO COSTA – Com a relatora.  

 

 MARLENE AZEVEDO SILVA – Com a relatora.   

WALDIR PEREIRA – Com a relatora.  

 

 FLÁVIO ANTÔNIO MARTINS ARAÚJO  – Com a relatora.  

 

 MÁRCIO FIDÉLIS – Com a relatora.  

 

 PRESIDENTE (Eugênio Guilherme Himmen) – Com a palavra o 

Conselheiro Waldir para proceder à leitura dos votos da Conselheira Tânia. 

 

 WALDIR PEREIRA – Vou apresentar os votos da Conselheira Tânia. 
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N.º PARECER PROCESSO ENTIDADE MUNICÍPIO UF ASSUNTO ANÁLISE VOTO 
1 494 44006.001728/2002-

44 
APAE de Tapes Tapes RS CEAS Def. Def. 

2 1538 44006.005294/2000-
09 

Oratório Festivo 
São João Bosco 

Aracaju SE CEAS Def. Def. 

3 388 44006.002629/2000-
19 

Sociedade de 
Auxílio aos 
Necessitados de 
Santa Cruz do Sul 

Sta. Cruz do 
Sul 

RS Renovação Def. Def. 

4 466 44006.003258/2000-
66 

Círculo Operário 
Leopoldense 

S. Leopoldo RS Renovação Def. Def. 

5 171 44006.005359/2000-
44 

Associação 
Beneficente 
Hospital Santo 
Antônio 

São Sepé RS Renovação Def. Def. 

6 260 44006.005217/2000-
50 

APAE de Sapucaia 
do Sul 

Sapucaia do 
Sul 

RS Renovação Def. Def. 

7 373 44006.002631/2000-
52 

Associação de 
Proteção à 
Maternidade e à 
Infância – 
APROMIN 

Taquara RS Renovação Def. Def. 

8 1876 44006.004804/2000-
40 

Obras Sociais da 
Paróquia de 
S.Bento do Sul 

S. Bento do 
Sul 

SC Renovação Def. Def. 

9 1489 44006.002611/2000-
45 

Instituto 
Pedagógico de 
Reabilitação Infantil 

Joinville SC Renovação Def. Def. 

10 420 44006.003088/2000-
38 

Hospital Santa 
Terezinha 

Joaçaba SC Renovação Def. Def. 

11 327 44006.004020/2000-
30 

Instituto Cultural 
Beneficente 
Mediatricis  

Itajaí SC Renovação Def. Def. 

12 045 44006.003008/2000-
07 

Entidade Feminina 
Içarense de 
Assistência Social 
– EFIAS 

Içara SC Renovação Def. Def. 

13 115 44006.003065/2000-
32 

Sociedade 
Concordiense de 
Auxílio Fraterno 

Concórdia SC Renovação Def. Def. 

14* 433 44006.003940/2000-
12 

Santa Casa de 
Misericórdia de 
Guacuí (Retirado) 

Guacuí ES Renovação Retirado 

15* 350 44006.004470/2000-
96 

Hospital Nossa 
Senhora das 
Graças (Retirado) 

Curitiba PR Renovação Retirado 

* Retirados mediante solicitação em 07/04/2003. 

 

 Os itens 14 e 15 — Santa Casa de Misericórdia de Guacuí e Hospital 

Nossa Senhora das Graças — foram retirados de pauta. 

 

PRESIDENTE (Eugênio Guilherme Himmen) – Em discussão.  (Pausa.)  

  

Não havendo quem queira discutir, em votação.  

Como votam os Conselheiros? 

 

 MARCOS ANTÔNIO GONÇALVES – Com a relatora.  
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CHARLES ROBERTO PRANKE – Com a relatora. 

 

 MARIA CECÍLIA ZILIOTTO – Com a relatora.  

   

 ELOÍSA CASTRO BERRO – Com a relatora.  

 

 MARIA APARECIDA MEDRADO – Com a relatora.  

  

 CARLOS AJUR CARDOSO COSTA – Com a relatora.  

 

 MARLENE AZEVEDO SILVA – Com a relatora.   

WALDIR PEREIRA – Com a relatora.  

 

 JULIAN MARCONDES VIANA DE ASSIS – Com a relatora.  

 

MARIA ALBANITA ROBERTA DE LIMA – Com a relatora.  

 

 PRESIDENTE (Eugênio Guilherme Himmen) – Com a palavra o 

Conselheiro Waldir para proceder à leitura dos votos do Conselheiro Ademar. 

 

 WALDIR PEREIRA – Faço a leitura dos votos do Conselheiro Ademar. 
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N.º PARECER PROCESSO ENTIDADE MUNICÍPIO UF ASSUNTO ANÁLISE VOTO 
1  261 44006.002049/2002-

92 
Sociedade 
Pestalozzi de 
Barbalha 

Barbalha CE CEAS Def. Def. 

2 293 44006.001401/2001-
91 

Lar Beneficente 
Adolfino Guimarães 

Goiânia GO CEAS Def. Def. 

3 402 44006.001374/2002-
38 

APAE de Bela Vista 
de Minas 

Bela Vista 
de Minas 

MG CEAS Def. Def. 

4 379 44006.000835/2002-
55 

Grupo de 
Desenvolvimento 
Comunitário 

Belo 
Horizonte 

MG CEAS Def. Def. 

5 389 44006.002653/2001-
38 

Sociedade de 
Proteção à 
Maternidade e à 
Infância de 
Camapuã 

Camapuã MS Renovação Def. Def. 

6 418 44006.003469/2001-
13 

Sociedade de 
Integração e 
Reabilitação da 
Pessoa Humana 

Campo 
Grande 

MS Renovação Def. Def. 

7 528 44006.004141/2000-
54 

Sociedade Eunice 
Weaver de Campo 
Grande 

Campo 
Grande 

MS Renovação Def. Def. 

8 044 44006.002599/2000-
41 

Inspetoria 
Imaculada 
Auxiliadora 

Campo 
Grande 

MS Renovação Def. Def. 

9 507 44006.002981/2000-
64 

APAE de Corumbá Corumbá MS Renovação Def. Def. 

10 221 44006.001480/2001-
31 

Hospital e 
Maternidade Nossa 
Senhora da Glória 

Glória de 
Dourados 

MS Renovação Def. Def. 

11 372 44006.000233/2001-
18 

APAE de 
Paranaíba 

Paranaíba MS Renovação Def. Def. 

12 244 44006.002674/2000-
65 

Instituto Nossa 
Senhora 
Auxiliadora 

Araguarina MT Renovação Def. Def. 

13 109 44006.003047/2000-
51 

Ação Social 
Sociedade 
Beneficente Santo 
Antônio  

Alenquer PA Renovação Def. Def. 

14 409 44006.001922/2002-
20 

Instituto Dr. Rocha 
Lima de Proteção e 
Assistência à 
Infância 

Fortaleza CE Registro + 
CEAS  

Def. Def. 

15 356 44006.003332/2001-
51 

Associação Emival 
de Apoio à 
Comunidade 

Brasília DF Registro + 
CEAS 

Def. Def. 

*16 849 44006.006493/1997-
95 

Hospital Moinhos 
de Vento (Retirado) 

Porto 
Alegre 

RS Renovação Indef. Retir. 

*17 1710 44006.005101/2000-
75 

Hospital Moinhos 
de Vento (Retirado) 

Porto 
Alegre 

RS Renovação Indef. Retir. 

*18 073 44006.000887/2002-
21 

Sociedade 
Pestalozzi de 
Itaguaçu (Retirado) 

Itaguaçu ES CEAS Indef. Retir. 

* Retirados da pauta anterior, conforme deliberação Plenária em 18/03/2003. 

 

 PRESIDENTE (Eugênio Guilherme Himmen) – Em discussão.  (Pausa.)  

  Não havendo quem queira discutir, em votação.  

 Com votam os Conselheiros? 

 

 LIZAIR DE MORAIS GUARINO – Com o relator.  

 

 MARCOS ANTÔNIO GONÇALVES – Com o relator.  
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 HUMBERTO ARAÚJO – Com o relator.  

 

 MARIA DE FÁTIMA FERREIRA – Com o relator.  

 

 MARIA CECÍLIA ZILIOTTO – Com o relator.  

 

 ELOÍSA CASTRO BERRO – Com o relator.  

 

 MARIA APARECIDA MEDRADO – Com o relator.  

 

 CARLOS AJUR CARDOSO COSTA – Com o relator.  

 

 MARLENE AZEVEDO SILVA – Com o relator.  

 

 WALDIR PEREIRA – Com o relator.  

 

 JULIAN MARCONDES VIANA DE ASSIS – Com o relator.  

 

 MÁRCIO FIDÉLIS – Com o relator.  

 

 PRESIDENTE (Eugênio Guilherme Himmen) – Com a palavra o 

Conselheiro Waldir para apresentar seus votos. 

 

 WALDIR PEREIRA – Acompanhei a equipe de análise na decisão. 
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N.º PARECER PROCESSO ENTIDADE MUNICÍPIO UF ASSUNTO ANÁLISE VOTO 
1 126 44006.000952/2002-

19 
Centro Educacional e 
Social Nossa Senhora 
Consolata  

Manaus AM Registro Def. Def. 

2 326 44006.001150/2001-
45 

Lar Batista Jannel Doyle Manaus AM Registro Def. Def. 

3 216 44006.001976/2002-
95 

Associação das Mulheres 
Ilheense 

Ilhéus BA Registro Def. Def. 

4 348 44006.003101/2001-
47 

Fundação Centro de 
Estudos para o 
Desenvolvimento 
Sustentável – FUNDESE 

Salvador BA Registro Def. Def. 

5 505 44006.001359/2002-
90 

Clube da Mulher do 
Campo  

Maceió AL Renovação Def. Def. 

6 377 44006.004554/2000-
84 

Santa Casa de 
Misericórdia – Hospital 
S.Francisco e S.Vicente 

Esplanada BA Renovação Def. Def. 

7 432 44006.004165/2000-
12 

Associação Jacobinense 
de Assistência  

Jacobina BA Renovação Def. Def. 

8 395 44006.003296/2000-
55 

Associação 
Sanfranciscana de Assist. 
ao Psicopata Desvalido 

Juazeiro BA Renovação Def. Def. 

9 367 44006.000758/2002-
33 

Santa Casa de 
Misericórdia de Miguel 
Calmon 

Miguel 
Calmon 

BA Renovação Def. Def. 

10 312 44006.002751/2000-
12 

Comunidade Franciscana 
da Bahia 

Salvador BA Renovação Def. Def. 

11 273 44006.002042/2002-
71 

Instituto Social das 
Medianeiras da Paz 

Salvador BA Renovação Def. Def. 

12 532 44006.002730/2000-
34 

Centro de Pesquisa e 
Assistência em 
Reprodução Humana 

Salvador BA Renovação Def. Def. 

13 549 44006.002911/2000-
89 

Centro Espírita Caminho 
da Redenção 

Salvador BA Renovação Def. Def. 

14 231 44006.003137/2001-
21 

Lar da Criança Ninho de 
Paz 

São Paulo SP CEAS Def. Def. 

15 323 44006.001355/2001-
21 

APAE de Sorocaba Sorocaba SP CEAS Def. Def. 

16* 203 44006.003002/2000-
12 

Sociedade Civil Casas de 
Educação (Vista Carlos 
Ajur) 

Belo 
Horizonte 

MG Renovação Indef. Indef. 

17*
* 

160 44006.002806/2001-
47 

Instituto de Teologia 
Pastoral de Natal – 
ITEPAN (Retirado) 

Natal RN Recons./Re
nov. 

Retirado 

* Retirado da pauta anterior, mediante solicitação em 06/03/2003. 
** Retirado mediante solicitação em 04/04/2003. 
 

 

 PRESIDENTE (Eugênio Guilherme Himmen) – O Carlos Ajur solicitou 

vista do item 16 – Sociedade Civil Casa de Educação. 

Em discussão.  (Pausa.)  

 Não havendo quem queira discutir, em votação.  

 Com votam os Conselheiros? 

 

 LIZAIR DE MORAIS GUARINO – Com o relator.  

 

 MARCOS ANTÔNIO GONÇALVES – Com o relator.  
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 MARIA DE FÁTIMA FERREIRA – Com o relator.  

 

 MARIA CECÍLIA ZILIOTTO – Com o relator.  

 

 ELOÍSA CASTRO BERRO – Com o relator.  

 

 MARIA APARECIDA MEDRADO – Com o relator.  

 

 HUMBERTO ARAÚJO – Com o relator. 

 

 CARLOS AJUR CARDOSO COSTA – Com o relator.   

 

 MARLENE AZEVEDO SILVA – Com o relator.  

 Sr. Presidente, chamo a atenção para o nome da instituição, 

principalmente o do item 8, que é terrível. 

 

 JULIAN MARCONDES VIANA DE ASSIS – Com o relator.  

 

 MÁRCIO FIDÉLIS – Com o relator.  

 

 PRESIDENTE (Eugênio Guilherme Himmen) – Vejo que estamos 

preocupados com o nome das entidades.  Creio que seria interessante alguém fazer um 

documento do Conselho chamando atenção para isso e que fosse enviado aos Conselhos 

Estaduais para que estes repassassem aos municipais.  Não sei se isso seria possível de 

ser discutido na reunião de hoje com os CEAS. 
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 ELOÍSA CASTRO BERRO – Devemos discutir na reunião conjunta e deve 

fazer parte dessa nova forma de encaminhar.  Creio que não dá para deixar para mais 

tarde, porque em todas as reuniões estamos fazendo esse destaque e a discussão não 

tem sido feita.   

 

 MARLENE AZEVEDO SILVA – Eu e outros Conselheiros temos insistido 

nessas questões.  Creio que não é só para constar em ata, é preciso haver um trabalho 

do CNAS e encaminhar correspondência às entidades que estamos apontando, 

orientando com relação a isso. 

 

 ELOÍSA CASTRO BERRO – Eu estou entendendo que isso está sendo 

feito, porque como está registrado em ata, algum encaminhamento deve haver. 

 

 PRESIDENTE (Eugênio Guilherme Himmen) – Na reunião conjunta pode 

ser discutido esse assunto e devemos tomar uma decisão.  Nós temos um cadastro e 

sempre chamamos a atenção dos nomes das entidades que temos conhecimento nessa 

leitura feita em Plenário. Mas certamente no cadastro deverá haver inúmeras outras 

entidades cujos nomes não comentamos.  Talvez devêssemos fazer uma revisão dos 

nomes do cadastro.  Mas, a princípio, fazer um documento que expresse a posição da 

assistência social em relação a esses nomes. 

 

 MARIA CECÍLIA ZILIOTTO – Sr. Presidente, considerando que até janeiro 

do próximo ano todas as entidades terão de fazer a revisão dos seus estatutos para fazer 

o enquadramento no novo Código Civil Brasileiro, sugiro que o Conselho faça uma 
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advertência e neste momento as entidades já procedam à mudança de nome, colocando 

um que esteja de acordo com os princípios que orientam a assistência social. 

 

 PRESIDENTE (Eugênio Guilherme Himmen) – Perfeito.   

 O Carlos Ajur solicitou também pedido de vista da Congregação das 

Irmãs Auxiliadoras de Nossa Senhora de Piedade, de Belo Horizonte. 

 Com a palavra o Conselheiro Marcos Antônio, para relatar o processo 

referente à Sociedade Campineira de Educação e Instrução. 

 É o último processo da pauta. 

 

 MARCOS ANTÔNIO GONÇALVES – Já que estamos em um Ministério 

novo, seria interessante pedirmos um carregador de processos, porque se carregarmos 

dois processos como este que vou relatar já dá para arrebentar a coluna. 

 Vou relatar o processo da Sociedade Campineira de Educação e 

Instrução, com quem temos um processo de parceria e espero que isso não interfira na 

análise, porque creio que não podemos ser parte interessada.  Como conheço muito bem 

o trabalho da instituição, estou muito à vontade para prestar quaisquer esclarecimentos 

que os senhores precisem. 

Entidade:  Sociedade Campineira De Educação E Instrução 

Processo:  Nº 44006.004661/2000-94  

CNPJ : 46.020.301/0001-88 

Assunto:  Renovação do Certificado de Entidade Beneficente de Assistência Social - 

Cebas 

 

Trata-se de pedido de renovação do CEBAS, que deu entrada no CNAS 

em 20 de dezembro de 2000 acompanhado da documentação referente aos exercícios de 
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1997, 1998 e 1999, que teve por parte da comissão de análise parecer de indeferimento  

conforme fls. 698/701 por não aplicar 20% (vinte por cento) de gratuidades exigidos pelos 

Decretos 752/93 e 2536/98. 

Solicitei vista do mesmo, compareci a Entidade em três visitas, sendo 

duas fora da sede, e examinando e constatando os inúmeros atendimentos assistenciais 

todos gratuitos, solicitei a Sociedade Campineira de Educação e Instrução que me fosse 

entregue as devidas explicações e elementos que pudessem trazer dados que 

comprovassem que, os inicialmente apresentados eram incompletos e continham erros e 

falhas. 

Primeiramente, ao elaborar os anexos 1,2,3 ou seja, Quadro 

Demonstrativo dos Serviços Assistenciais nos anos de 1997, 1998 e 1999, às fls. 724,727 

e 730 respectivamente, pude observar que os anteriormente acostados ao processo em 

exame, continham falhas que prejudicavam a Entidade uma vez que não apresentavam 

os Custos dos Serviços Prestados na área de Educação e Assistência Social, fls. 718,720 

e 722 para o referido triênio. 

No final do mês de março/2003 a Entidade fez-me chegar às mãos 

maiores elementos que me subsidiaram, com base nos quais elaborei os quatro anexos: 

os Anexos I, II e III compostos dos novos quadros dos Demonstrativos dos Serviços 

Assistenciais Prestados relativos aos anos de 1997, 1998 e 1999, e, o anexo IV, contendo 

os DREs analíticos  dos mesmos exercícios.    

Eu pedi à entidade que abrisse o DRE para mostrar tudo o que fazia de 

assistência e o que gastou, pois fica muito mais fácil.  Espero que em um futuro próximo 

possamos aprovar isso aqui no Conselho para que todas as entidades já mandem de 

acordo com o que queremos, pois fica mais fácil para a equipe de análise fazer seu 

trabalho e nós, o nosso.  Essa entidade, na área de saúde, atende a 99,99% do SUS, e 

na de educação e de assistência social não soube demonstrar.            
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As Receitas constantes nos Demonstrativos de Resultados dos Exercícios 

de 1997, 1998 e 1999  respectivamente, constituem-se dessa forma, em sua única fonte 

de receita para o desenvolvimento de suas atividades estatutárias, ou seja, são Receitas 

cujas  origens têm fundamento na própria atividade da Entidade, vez que contribuem 

através de seus ensinamentos e doutrina na ajuda ao próximo, na sua formação, no apoio 

familiar, na recuperação  e integralização ao mercado de trabalho de pessoas em 

dificuldades de todas as formas que se apresentam, sejam físicas ou morais, através da 

educação e assistência social que é prestada a pessoas carentes, podendo-se até afirmar 

que são "Receitas Sociais". Nos novos formulários elaborados pude observar que não 

houve modificações nos números de atendimentos apresentados nos formulários iniciais.  

Sendo assim, estão relacionados para o ano de 1997, 12.310 (doze mil e 

trezentos e dez) atendimentos à pessoas carentes assistidas, o que corresponde a um 

total anual de custos envolvidos com gratuidades  de R$35.247.844,01(trinta e cinco 

milhões duzentos e quarenta e sete mil, oitocentos e quarenta e quatro reais e um 

centavo).  

Para o ano de 1998, 13.379 (treze mil e trezentos e setenta e nove) 

atendimentos a pessoas carentes atendidas, o que corresponde a um total anual de 

custos envolvidos com gratuidades de R$ 37.714.478,47 (trinta e sete milhões setecentos 

e quatorze mil e quatrocentos e setenta e oito reais e quarenta e sete centavos).   

Finalmente para o ano 1999, 12.471 (doze mil quatrocentos e setenta e 

um) atendimentos à pessoas carentes assistidas, o que corresponde a um total anual de 

custos envolvidos com gratuidades de  R$35.376.656,01 (trinta e cinco milhões trezentos 

e setenta e seis mil seiscentos e cinqüenta e seis reais e um centavo). 

Ainda no estudo e análise dos atendimentos gratuitos realizados pela 

Entidade requerente, pude constatar “in loco” que nas três oportunidades em  que visitei  
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a Instituição, em todas constatei uma quantidade representativa  de atendimentos 

gratuitos  sendo realizados.  

Na segunda visita à Entidade pude ainda constatar o testemunho da 

equipe de atendimentos em serviços sociais, através da qual é prestado a pessoas 

carentes, além do conforto espiritual, a ajuda por meio de assistentes sociais, médicos, 

educadores contratados e voluntários tudo com custos para a Entidade,  e que procuram 

assistir e orientar os carentes a  uma vida de respeito ao próximo, no intuito de integrá-los 

à sociedade, bem como, a exposição e relatos de advogados, psicólogos, médicos e 

paramédicos, dentistas e assistentes sociais,  que se engajam no espírito de 

solidariedade humana em atividades voluntárias e gratuitas, atendendo dessa forma, a 

proteção à família, a maternidade, à infância, à adolescência e à velhice; tudo em 

consonância com os princípios e  os ensinamentos estabelecidos na LOAS. 

Como em outras Entidades, pude observar que grande parte da 

Assistência Social Gratuita prestada pela Requerente estava registrada nos 

Demonstrativos sem que fossem contabilizada nas rubricas corretas de Contas de 

Assistência Social  e sem o devido destaque, seja nas notas explicativas ou mesmo nos 

pareceres dos auditores. Trata-se infelizmente de prática que, lamentavelmente, vem 

ocorrendo com grande freqüência por parte de Entidades que prestam Assistência Social 

relevante no Brasil,  em especial a Sociedade em tela, Entidade que merece em todo o 

território nacional credibilidade face seus serviços assistenciais 100% gratuitos que presta 

a pessoas carentes independente das reduções em gratuidades escolares. Por este 

aspecto também admitimos que este Conselho há de levar em consideração a boa-fé dos 

trabalhos realizados. 

Pelo dever de assistir e orientar, e  não só de fiscalizar, chamamos a 

atenção da Entidade, para que, sem alterar seus Balanços, passe doravante a demonstrar 

as Receitas e os Custos com as Gratuidades concedidas às pessoas carentes, a fim de 
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possibilitar que esse Conselho possa ter a verdadeira visão dos percentuais aplicados em 

Gratuidades. Assim sendo elaborei em complemento as seguintes demonstrações das 

Gratuidades Concedidas, Demonstrações dos Custos da Assistência Social e das 

Receitas Base para a aplicação dos 20% (vinte por cento) de Gratuidades exigidos pelos 

Decretos 752/93  e 2536/98 e os DREs Analíticos do referido triênio 1997/1999 : 

 

    

    

SOCIEDADE CAMPINEIRA DE EDUCAÇÃO E INSTRUÇÃO 

    

DEMONSTRATIVO DOS ATENDIMENTOS GRATUITOS EM 1997 NA ÁREA DE EDUCAÇÃO 

    

    

        

CENTROS DE  ATENDIMENTOS ATENDIMENTOS NUMERO 

DE ATENDIMENTOS      GRATUITOS PAGOS DE ATENDIMENTOS

       

DIVERSOS CURSOS 5.329 15.382 20.711 

ASSISTÊNCIA SOCIAL 6.981 X...X 6.981 

       

Nº DOS ATENDIMENTOS 12.310 15.382 27.692 

    

OBS.: 1ª NÚMERO DE ATENDIMENTOS GRATUITOS REALIZADOS  ALUNOS / ASSISTÊNCIA SOCIAL À CARENTES EM 

EDUCAÇÃO 

    

OBS.: 2ª A ASSISTÊNCIA SOCIAL ESTÁ ASSIM APURADA :  
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ASSISTÊNCIA SOC. EDUCAÇÃO:    993   

ASSISTÊNCIA SOCIAL – CIAD            4.897   

ASSISTÊNCIA SOCIAL DIRETO 1.091   

TOTAL DA ASSIST. SOCIAL 6981   

 

 

  ANEXO 2 

   

SOCIEDADE CAMPINEIRA DE EDUCAÇÃO E INSTRUÇÃO 

   

QUADRO DEMONSTRATIVO DOS CUSTOS DOS ATENDIMENTOS GRATUITOS  - 1997  

   

ÁREA DE EDUCAÇÃO 

   

      

CENTRO DE CUSTOS ÁREA DE EDUCAÇÃO CUSTOS R$ FONTE  

      

      

Despesas C/Pessoal 32.367.347,05 DRE. ANALÍTICO ANEXO 4

Serviços Prestados P/Terceiros 1.068.903,62 DRE. ANALÍTICO ANEXO 4

Água, Luz e Telefone 1.375.757,34 DRE. ANALÍTICO ANEXO 4

Expediente Consumo e Outras 435.836,00 DRE. ANALÍTICO ANEXO 4

      

TOTAL DOS CUSTOS  DE ATENDIMENTOS 35.247.844,01 X.X.X.X 
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OBSERVAÇÃO:   

   

 O Custo dos Atendimento Gratuitos é calculado pelo rateio entre o atendimento total realizado pela Entidade e 

o 

número de Atendimentos Gratuitos, no caso em tela conforme Demonstrativo no Anexo 1. 

 

 

 

      

      

SOCIEDADE CAMPINEIRA DE EDUCAÇÃO E INSTRUÇÃO 

      

QUADRO DEMONSTRATIVO DA APURAÇÃO DA RECEITA BASE DE 1997 PARA APLICAÇÃO  

DE 20% PREVISTO NO DECRETO 752/1993 - ÁREA DE EDUCAÇÃO 

      

            

DISCRIMINAÇÃO  RECEITA MENOS  RECEITA 20% VALOR

DAS RECEITAS BRUTA   BASE DEC.752/1993 CONCEDIDO

ÁREA DE EDUCAÇÃO   ( * )   

OBRIGATÓRI

O   

            

Receitas Educacionais 104.722.182,91         

Receitas Financeiras 4.049.251,00         

Outras Receitas 181.694,90         

Receitas de Alugueres   22.793,80       
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Recuperação de Despesas   223.887,62       

Receitas Financeiras   4.049.251,00       

TOTAL DA RECEITA BRUTA 108.953.128,81 4.295.932,42 104.657.196,39 20.931.439,27 *35.247.844,01

OBSERVAÇÃO:      

 * Conforme prevê o Dec. 752/1993 a Entidade deve Aplicar 20% de Sua Receita Bruta da Venda de Serviços e de Bens não 

Integrantes do Ativo Imobilizado em Gratuidades, assim sendo, retirou-se da Receita Bruta as importâncias referentes as 

Rubricas  

que não são receitas da Venda de Serviços ou de Bens não oriundos do Ativo Imobilizado, conforme consta do DRE de 1997 

às fls.718. 

     * APURADO CONFORME ANEXO 2     
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  ANEXO 4 

SOCIEDADE CAMPINEIRA DE EDUCAÇÃO E INSTRUÇÃO 

 CNPJ: 46.020.301/0001-88 

1997 Demonstração do Resultado do Exercício –

1997 Universidade Consolidado 

      

RECEITAS DAS OPERAÇÕES        108.953.128,81           135.352.520,52  

Receitas Educacionais 

             

104.722.182,91  

               

104.722.182,91  

Anuidades, Taxas de Vestibular e Matrículas 

Escolares 

             

114.050.442,69  

               

114.050.442,69  

Aluguéis 

                     

22.793,80  

                       

22.793,80  

Doações 0,00  0,00  

Recuperação de Despesas 

                   

223.887,62  

                     

223.887,62  

Reversão da Provisão p/Devedores Duvidosos 0,00  0,00  

( - ) Bolsas de Estudo 

                

(9.574.941,20) 

                 

(9.574.941,20) 

      

Receitas Hospitalares 0,00  

                 

25.783.030,91  

Pacientes Particulares   

                     

472.794,37  

Pacientes SUS   

                 

19.903.593,82  
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Convênios Particulares   

                  

2.736.590,25  

Outras Receitas   

                  

2.602.967,55  

Doações e Subvenções   0,00  

Recuperação de Despesas   

                       

67.084,92  

Reversão da Provisão p/ Devedores 

Duvidosos   0,00  

      

Financeiras 

                 

4.049.251,00  

                  

4.049.251,00  

Variação Monetária Ativa     

Rendimentos de Aplicações Financeiras 

                 

1.503.578,25  

                  

1.503.578,25  

Juros e Descontos 

                 

2.545.672,75  

                  

2.545.672,75  

      

Outras 

                   

181.694,90  

                     

798.055,70  

Doações 

                   

181.694,90  

                     

352.546,91  

Subvenções 0,00  

                     

445.508,79  

Outras 0,00  0,00  
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CUSTOS E DESPESAS DAS OPERAÇÕES         (89.767.290,66)        (131.498.638,28) 

Com Pessoal 

              

(41.194.805,34) 

                

(99.415.431,68) 

Com Pessoal na Assistência Social 

              

(32.367.347,05)   

Provisão para Devedores Duvidosos 

                

(1.684.528,75) 

                 

(1.684.528,75) 

Serviços de Terceiros 

                

(1.360.422,78) 

                 

(4.538.822,57) 

Serviços de Terceiros na Assistência Social 

                

(1.068.903,62)   

Depreciação e Outras 

                

(1.793.237,23) 

                 

(2.623.139,32) 

Medicamentos, Suprimentos Hospitalares e 

Outras 

                

(2.321.690,70) 

                

(11.216.653,17) 

Água, Luz e Telefone 

                

(1.750.963,89) 

                 

(4.599.030,23) 

Água, Luz e Telefone na Assistência Social 

                

(1.375.757,34)   

Financeiras 

                

(3.859.097,39) 

                 

(3.859.097,39) 

Expediente, Consumo e Outras 

                   

554.700,57  

                 

(3.561.935,17) 

Expediente, Consumo e Outras na Assistência 

Social 

                   

435.836,00    
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CUSTOS E DESPESAS NÃO 

OPERACIONAIS 

                

(73.867,94)                  (73.867,94) 

Custos dos Bens Baixados 

                    

(73.867,94) 

                      

(73.867,94) 

      

SUPERÁVIT/DÉFICIT DO EXERCÍCIO          19.111.970,21               3.780.014,30  
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SOCIEDADE CAMPINEIRA DE EDUCAÇÃO E INSTRUÇÃO 

    

    

    

DEMONSTRATIVO DOS ATENDIMENTOS GRATUITOS EM 1998 NA ÁREA DE EDUCAÇÃO

    

    

        

CENTROS DE  ATENDIMENTOS ATENDIMENTOS NUMERO 

DE ATENDIMENTOS      GRATUITOS PAGOS DE ATENDIMENTOS

       

DIVERSOS CURSOS 4.988 16.126 21.114 

ASSISTÊNCIA SOCIAL 8.391 X...X 8.391 

       

Nº DOS ATENDIMENTOS 13.379 16.126 29.505 

    

OBS.: NÚMERO DE ATENDIMENTOS GRATUITOS REALIZADOS A ALUNOS / ASSISTÊNCIA SOCIAL À 

CARENTES EM EDUCAÇÃO 

    

OBS.: 2ª A ASSISTÊNCIA SOCIAL ESTÁ ASSIM APURADA :  

    

ASSISTÊNCIA SOC. EDUCAÇÃO:    2.949  

ASSISTÊNCIA SOCIAL - CIAD            4.874  

ASSISTÊNCIA SOCIAL. DIRETO 568  
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TOTAL DA ASSIST. 

SOCIAL  8.391  

   

  ANEXO 2 

   

SOCIEDADE CAMPINEIRA DE EDUCAÇÃO E INSTRUÇÃO 

   

QUADRO DEMONSTRATIVO DOS CUSTOS DOS ATENDIMENTOS GRATUITOS - 1998

   

      

CENTRO DE CUSTOS CUSTOS R$ FONTE  

      

      

Despesas C/Pessoal 33.769.359,39 DRE. ANALÍTICO ANEXO 4

Serviços Prestados P/Terceiros 1.656.654,24 DRE. ANALÍTICO ANEXO 4

Água, Luz e Telefone 1.496.620,89 DRE. ANALÍTICO ANEXO 4

Expediente Consumo e Outras 791.843,95 DRE. ANALÍTICO ANEXO 4

      

TOTAL DOS CUSTOS  DE ATENDIMENTOS 37.714.478,47 X.X.X.X 

      

   

OBSERVAÇÃO:   

   

 O Custo dos Atendimento Gratuitos é calculado pelo rateio entre o atendimento total realizado pela Entidade e 

o nú- 

mero de Atendimentos Gratuitos, no caso em tela conf. Demonstrado no Anexo 1. 
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     * APURADO CONFORME ANEXO 2    

 

 

     

SOCIEDADE CAMPINEIRA DE EDUCAÇÃO E INSTRUÇÃO 

     

QUADRO DEMONSTRATIVO DA APURAÇÃO DA RECEITA BASE DE 1998 PARA APLICAÇÃO 

DE 20% PREVISTO NO DECRETO 752/1993 

     

          

DISCRIMINAÇÃO  RECEITA MENOS  RECEITA 20% 

DAS RECEITAS BRUTA   BASE DEC.752/1993

    ( * )   

OBRIGATÓRI

O 

          

Receitas Educacionais 110.979.256,26       

Receitas Hosp. Na Educação 2.414.084,47       

Receitas Financeiras 3.585.010,12       

Outras Receitas 565.457,19       

Recuperação de Despesas   224.030,27     

Variação Monetária Ativa    52.768,59     

TOTAL DA RECEITA BRUTA 117.543.808,04 276.798,86 117.267.009,18 23.453.401,82
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OBSERVAÇÃO:     

     

 * Conforme prevê o Dec. 2536/1998 a Entidade deve Aplicar 20% de Sua Receita Bruta da Venda de Serviços e de Bens não 

Integrantes do Ativo Imobilizado em Gratuidades, assim sendo, retirou-se da Receita Bruta as importâncias referentes as 

Rubricas  

"Recuperação de Despesas" e "Variação Monetária Ativa", que não são Receitas de Vendas de Serviços ou de Bens, conforme 

consta do DRE de 1998 às fls. 720. 
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  ANEXO 4 

SOCIEDADE CAMPINEIRA DE EDUCAÇÃO E INSTRUÇÃO 

 CNPJ: 46.020.301/0001-88 

1998 Demonstração do Resultado do Exercício –

1998 Universidade Consolidado 

      

RECEITAS DAS OPERAÇÕES         112.712.639,10      142.081.651,75  

Receitas Educacionais 

              

110.979.256,26  

          

111.416.203,12  

Anuidades, Taxas de Vestibular e Matrículas 

Escolares 

              

118.761.741,84  

          

118.761.741,84  

Aluguéis 

                    

129.245,07  

                

129.245,07  

Doações 0,00  0,00  

Recuperação de Despesas 

                    

224.030,27  

                

224.030,27  

Reversão da Provisão p/Devedores 

Duvidosos 375.545,99  812.492,85  

( - ) Bolsas de Estudo 

                 

(8.511.306,91) 

            

(8.511.306,91) 

      

Receitas Hospitalares (2.414.084,47) 

           

27.044.996,76  

Pacientes Particulares 0,00  

                

230.445,85  

Pacientes SUS 0,00             
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22.767.987,56  

Convênios Particulares 0,00  

             

3.426.033,12  

Outras Receitas 

                 

(2.416.250,95) 

                

125.881,19  

Doações e Subvenções 0,00  0,00  

Recuperação de Despesas 

                        

2.166,48  

                

494.649,04  

Reversão da Provisão p/ Devedores 

Duvidosos   0,00  

      

Financeiras 

                  

3.585.010,12  

             

3.585.010,12  

Variação Monetária Ativa 

                      

52.768,59  

                  

52.768,59  

Rendimentos de Aplicações Financeiras 

                  

1.376.201,69  

             

1.376.201,69  

Juros e Descontos 

                  

2.156.039,84  

             

2.156.039,84  

      

Outras 

                    

562.457,19  

                  

35.441,75  

Doações 

                    

562.457,19  

                

670.227,58  

Subvenções 0,00  

               

(634.785,83) 
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Outras 0,00  0,00  

      

CUSTOS E DESPESAS DAS OPERAÇÕES          (92.811.217,84)   (139.218.797,43) 

Com Pessoal 

                

41.207.015,83  

         

(102.704.803,27) 

Com Pessoal na Assistência Social 

                

33.769.359,39    

Provisão para Devedores Duvidosos 

                 

(1.106.791,15) 

            

(1.106.791,15) 

Serviços de Terceiros 

                  

2.021.530,13  

            

(8.329.562,54) 

Serviços de Terceiros na Assistência Social 

                  

1.656.654,24    

Depreciação e Outras 

                 

(1.707.335,21) 

            

(2.557.832,56) 

Medicamentos, Suprimentos Hospitalares e 

Outras 

                 

(2.110.045,82) 

          

(11.610.650,95) 

Água, Luz e Telefone 

                  

1.826.249,66  

            

(5.135.672,08) 

Água, Luz e Telefone na Assistência Social 

                  

1.496.620,89    

Financeiras 

                 

(4.151.525,03) 

            

(4.151.525,03) 

Expediente, Consumo e Outras 

                    

966.246,54  

            

(3.621.959,85) 

Expediente, Consumo e Outras na                       
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Assistência Social 791.843,95  

      

CUSTOS E DESPESAS NÃO 

OPERACIONAIS               (633.134,20)           (633.134,20) 

Custos dos Bens Baixados 

                   

(633.134,20) 

               

(633.134,20) 

      

SUPERÁVIT/DÉFICIT DO EXERCÍCIO           19.268.287,06          2.229.720,12  
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SOCIEDADE CAMPINEIRA DE EDUCAÇÃO E INSTRUÇÃO 

    

DEMONSTRATIVO DOS ATENDIMENTOS GRATUITOS EM 1999 NA ÁREA DE EDUCAÇÃO

    

    

        

CENTROS DE  ATENDIMENTOS ATENDIMENTOS NUMERO 

DE ATENDIMENTOS      GRATUITOS PAGOS DE ATENDIMENTOS

       

DIVERSOS CURSOS 3.525 18.986 22.511 

ASSISTÊNCIA SOCIAL 8.946 X...X 8.946 

       

Nº DOS ATENDIMENTOS 12.471 18.986 31.457 

    

OBS.: NÚMERO DE ATENDIMENTOS GRATUITOS REALIZADOS A ALUNOS / ASSISTÊNCIA SOCIAL À 

CARENTES EM EDUCAÇÃO 

    

OBS.: 2ª A ASSISTÊNCIA SOCIAL ESTÁ ASSIM APURADA :  

    

ASSISTÊNCIA SOC. EDUCAÇÃO:    3.391  

ASSISTÊNCIA SOCIAL - CIAD            4.874  

ASSISTÊNCIA SOCIAL. DIREITO 681  

TOTAL DA ASSIST. 

SOCIAL  8.946  
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  ANEXO 2 

   

SOCIEDADE CAMPINEIRA DE EDUCAÇÃO E INSTRUÇÃO 

   

QUADRO DEMONSTRATIVO DOS CUSTOS DOS ATENDIMENTOS GRATUITOS - 1999

   

      

CENTRO DE CUSTOS CUSTOS R$ FONTE  

      

      

Despesas C/Pessoal 32.272.436,98 DRE. ANALÍTICO ANEXO 4

Serviços Prestados P/Terceiros 1.315.162,81 DRE. ANALÍTICO ANEXO 4

Água, Luz e Telefone 1.399.489,92 DRE. ANALÍTICO ANEXO 4

Expediente Consumo e Outras 389.566,30 DRE. ANALÍTICO ANEXO 4

      

TOTAL DOS CUSTOS  DE ATENDIMENTOS 35.376.656,01 X.X.X.X 

      

   

OBSERVAÇÃO:   

   

 O Custo do Atendimento Indireto é calculado pelo rateio entre o atendimento total realizado pela Entidade e o 

nú- 

mero de Atendimentos Gratuitos, no caso em tela conf. Demonstrado no Anexo 1. 
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SOCIEDADE CAMPINEIRA DE EDUCAÇÃO E INSTRUÇÃO 

     

QUADRO DEMONSTRATIVO DA APURAÇÃO DA RECEITA BASE DE 1999 PARA APLICAÇÃO 

DE 20% PREVISTO NO DECRETO 752/1993 

     

          

DISCRIMINAÇÃO  RECEITA MENOS  RECEITA 20%

DAS RECEITAS BRUTA   BASE DEC.752/1993

    ( * )   

OBRIGATÓRI

O 

Receitas Educacionais 136.748.482,98       

Receitas Hosp. Na Educação 34.121,19       

Receitas Financeiras 5.814.988,55       

Outras Receitas 1.675,35       

Recuperação de Despesas   273.890,04     

Variação Monetária Ativa   1.323.378,42     

TOTAL DA RECEITA BRUTA 142.599.268,07 1.597.268,46 141.001.999,61 28.200.399,92

OBSERVAÇÃO:     

     

 * Conforme  prevê o Dec. 2.536/1998  a  Entidade deve  Aplicar  20% de Sua  Receita Bruta da Venda de Serviços  e de Bens 

não  
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Integrantes do Ativo Imobilizado em Gratuidades, assim sendo, retirou-se da Receita Bruta as importâncias referentes as 

Rubricas  

"Recuperação de Despesas" e "Variação Monetária Ativa", que  não são Receitas de Vendas de Serviços ou  de Bens, 

conforme  

Consta do DRE de 1999 às fls. 722 

     * APURADO CONFORME ANEXO 2    
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  ANEXO 4 

SOCIEDADE CAMPINEIRA DE EDUCAÇÃO E INSTRUÇÃO 

 CNPJ:46.020.301/0001-88 

1999 Demonstração do Resultado do Exercício-

1999 Universidade Consolidado 

      

RECEITAS DAS OPERAÇÕES       142.599.268,07         173.470.991,22  

Receitas Educacionais 

            

136.748.482,98  

             

136.902.001,35  

Anuidades, Taxas de Vestibular e Matrículas 

Escolares 

            

140.980.641,84  

             

140.980.641,84  

Aluguéis 

                   

150.380,25  

                   

150.380,25  

Doações 550.898,51  550.898,51  

Recuperação de Despesas 

                   

273.890,04  

                   

273.890,04  

Reversão da Provisão p/Devedores Duvidosos 3.348.913,58  3.502.431,95  

( - ) Bolsas de Estudo 

               

(8.556.241,24) 

                

(8.556.241,24) 

      

Receitas Hospitalares 34.121,19  

               

30.748.001,97  

Pacientes Particulares 0,00  

                   

500.631,72  

Pacientes SUS 0,00  

               

21.203.221,61  
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Convênios Particulares 0,00  

                 

5.212.247,19  

Outras Receitas 0,00  

                 

2.475.433,84  

Doações e Subvenções 0,00  813.984,60  

Recuperação de Despesas 

                    

34.121,19  

                   

542.483,01  

Reversão da Provisão p/ Devedores 

Duvidosos   0,00  

      

Financeiras 

                

5.814.988,55  

                 

5.814.988,55  

Variação Monetária Ativa 

                

1.323.378,42  

                 

1.323.378,42  

Rendimentos de Aplicações Financeiras 

                

2.048.598,68  

                 

2.048.598,68  

Juros e Descontos 

                

2.443.011,45  

                 

2.443.011,45  

      

Outras 

                      

1.675,35  

                       

5.999,35  

Doações 0,00  0,00  

Subvenções 0,00  0,00  

Outras 1.675,35  5.999,35  

      

CUSTOS E DESPESAS DAS OPERAÇÕES      (105.729.081,42)       (154.017.351,38) 
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Com Pessoal 

              

49.141.378,93  

            

(110.046.169,38) 

Com Pessoal na Assistência Social 

              

32.272.436,38    

Provisão para Devedores Duvidosos 

               

(8.814.947,56) 

                

(8.814.947,56) 

Serviços de Terceiros  

                

2.002.604,14  

                

(7.235.099,56) 

Serviços de Terceiros na Assistência Social 

                

1.315.162,81    

Depreciação e Outras 

               

(1.784.425,66) 

                

(2.808.143,98) 

Medicamentos, Suprimentos Hospitalares e 

Outras 

               

(2.267.806,28) 

              

(13.684.260,04) 

Água, Luz e Telefone 

                

2.131.009,38  

                

(5.305.316,98) 

Água, Luz e Telefone na Assistência Social 

                

1.399.489,92    

Financeiras 

               

(3.617.059,76) 

                

(3.617.059,76) 

Expediente, Consumo e Outras 

                   

593.194,32  

                

(2.506.354,12) 

Expediente, Consumo e Outras na Assistência 

Social 

                   

389.566,30    

      

CUSTOS E DESPESAS NÃO                (64.637,80)                 
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OPERACIONAIS (64.637,80) 

Custos dos Bens Baixados 

                   

(64.637,80) 

                    

(64.637,80) 

SUPERÁVIT/DÉFICIT DO EXERCÍCIO          36.805.548,85           19.389.002,04  



 

                                                                                      168 de 261 

Posso afiançar que todos os números acima transcritos, tanto os 

referentes às Receitas Brutas do triênio 1997/1999 conforme determina os Decreto 

752/93 e o 2536/98, bem como os relativos às Gratuidades Concedidas com base 

nos custos envolvidos, estão apurados em documentos constantes do Processo em 

que sou relator e retirados dos Demonstrativos do Resultado dos Exercícios de 

1997/1999. 

A Sociedade demonstra que os índices para valorização das 

proporcionalidades apontadas são coerentes e as parcelas dos gastos utilizados 

estão demonstrados no processo.  

Constatamos que ao conhecer o trabalho da Entidade em referência, 

dos inúmeros atendimentos que a Entidade faz, posso citar como exemplo o Hospital 

Universitário, que atende mais de 400.000 pacientes ao ano — 35.000 

pacientes/mês — em todas as especialidades médicas, ressaltando não 

pertencerem somente a Campinas, mas sim a toda a região, abrangendo cerca de 

4.000.000 de pacientes em um raio de 200 Km. 

 Somente a título explicativo, queremos enfatizar que o Hospital 

Universitário tem tamanha relevância na região que a eventual paralisação de suas 

atividades coloca em risco o atendimento na área da saúde de Campinas, tanto que 

por ocasião de greve – no passado – a saúde da região entrou em colapso.  

Verificamos que os  hospitais das cidades vizinhas encontram-se em 

difícil situação, bem como o Hospital Municipal de Campinas conforme toda a 

Assistência Médica do País. Desta forma, acabam encaminhando seus pacientes, 

até mesmos os que se encontram na UTI, para o Hospital Universitário. 
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A ação do Hospital Universitário enquanto formador de pessoal 

também tem grande alcance social, quando alimenta o círculo virtuoso de formação 

de profissionais para atuar nas áreas de assistência. 

   A Entidade em referência viabiliza Receita de outras fontes para 

manter imensos complexos de atendimento. É do resultado de suas atividades que 

ela faz assistência.  Percebemos que não há recursos carimbados para as entidades 

de assistência.  Como eu presido uma, conheço muito bem essa situação. 

O verdadeiro espírito da filantropia e Beneficência é exatamente 

este:  “Captar recursos com prestação de serviços à comunidade” – Que este 

serviço de assistência esteja sempre coadunado com a sua missão (Serviços 

Educacionais, Saúde, Assistência Social, etc.). 

Afirmamos que sem esta aferição de receita proveniente das 

entidades, infelizmente  não haverá Assistência Social no País, pois como todos 

sabem não há recursos para atender milhões de brasileiros que precisam de 

Assistência Social no País. 

Finalizando, informamos que a necessidade de ter o CERTIFICADO 

DE ENTIDADE BENEFICENTE DE ASSISTÊNCIA SOCIAL - CEBAS, renovado para 

um novo triênio, no caso em tela para o triênio 2001/2003, é vital para a 

OBRIGAÇÃO  que a Entidade tem junto à sua comunidade,  Voluntários e a 

sociedade campinense, que se engajam  nas campanhas Assistenciais em virtude 

de saberem que o CONSELHO NACIONAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL  - CNAS, 

reconhece e credencia à Entidade como de Assistência Social ao outorgar-lhe o  

CEBAS" 

Eu gostaria de lembrar que o que as entidades mais temem — por 

isso tenho insistido em separarmos a questão cartorial, a numerolândia da parte do 
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mérito da entidade — é perder o CEAS, pois a comunidade faz uma ligação direta 

com o fato de que ela perdeu por ser “pilantrópica”, que ela não é uma entidade 

séria.  Por isso creio que temos de julgar mais o mérito. O INSS tem de fiscalizar se 

a entidade dá a gratuidade que deve por lei, o mesmo devem fazer os outros órgãos. 

É claro que não vamos dar Certificado de Entidade Beneficente de Assistência 

Social para entidades que têm jatos e fazem pouca assistência.  Repito:  temos de 

discutir o mérito da entidade. 

Minha família é toda de Sorocaba e a Fundação Ubaldino, cujo 

processo foi apreciado hoje, é uma bela entidade.  Nós, que estamos na área de 

assistência há 30 anos, da mesma forma  que temos de ver o lado arrecadatório do 

governo, deveríamos conhecer mais a realidade das nossas entidades. Eu 

acompanhei técnicos que visitaram as entidades em São Paulo, e vi que eles 

voltaram bem diferentes, pois viram o alcance dessas entidades. Na área social, o 

país está em situação delicadíssima, imaginem se ficar sem essas entidades.  E não 

vamos ter medo de entidade.  Os Estados Unidos têm 1 milhão e 400 mil entidades, 

e é por isso que aquele país é um pouco mais justo que o nosso.  Devemos separar, 

sim, o joio do trigo e esse é o papel do Conselho. 

Vou aguardar para proferir o voto. 

 

PRESIDENTE (Eugênio Guilherme Himmen) – Em discussão.  

(Pausa.)   

Com a palavra a Cecília. 

 

MARIA CECÍLIA ZILIOTTO – Sr. Presidente, eu gostaria de dar um 

depoimento. 
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Eu moro na região de Campinas.  Até o ano passado, era a 

Secretária Municipal de Ação Social do Município onde resido, que é caudatário dos 

serviços do Hospital da Universidade Católica de Campinas, assim como também se 

serve do hospital da Universidade de Bragança.  São os dois únicos hospitais na 

região que atendem indiscriminadamente essa população que vem do sul de Minas, 

dos municípios vizinhos, porque não existe na região outro hospital regional que 

preste serviços. 

Por outro lado, no que diz respeito aos serviços assistenciais 

mantidos pela Universidade, da mais variada natureza, feitos pela área de extensão 

universitária, também tem o reconhecimento social da comunidade de Campinas. 

Volto a dizer aos senhores que o que precisamos fazer neste 

Conselho é discutir o mérito das instituições, associado ao valor da contabilidade.  

Mas não é possível dissociar o valor contábil do que é valor de mérito.  No Conselho 

está se discutindo outra questão:  cabe a área da educação a este Conselho 

Nacional de Assistência Social?  Eu digo aos senhores o seguinte:  a universidade 

atende a três princípios fundamentais, indissociáveis pela Constituição.  Compete à 

universidade desenvolver ensino, pesquisa e extensão.  E todas as universidades 

têm prestado serviços de extensão e eles são relacionados à área de prestação de 

serviços à comunidade carente.  Tanto assim que as universidades privadas dessa 

área que têm caráter filantrópico e são associadas do próprio governo e tem sido ao 

longo dos anos.  Recentemente, em março último, a Ministra Benedita lançou um 

programa de universidade cidadã, que vai trabalhar com essas universidades para 

que elas auxiliem o governo no processo de monitoramento e avaliação da área 

social. 
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Essas questões temos de ter presente no Conselho.  Se as 

entidades educacionais prestam ou não serviços — e no caso eu traçaria uma linha 

específica para as universidades, pois têm diferença das entidades que prestam 

serviços só no ensino médio, fundamental ou básico — é preciso reconhecer o valor 

que elas têm no trabalho que fazem, associado ao processo de análise que não 

podemos fugir, porque a lei nos obriga a isso, de que elas prestem 20% de 

gratuidade aos usuários por bolsas ou diferentes serviços. 

Do meu ponto de vista, a Sociedade Campineira de Educação e 

Instrução tem demonstrado isso ao longo dos anos. 

 

PRESIDENTE (Eugênio Guilherme Himmen) – Continua em 

discussão. 

Com a palavra o Márcio. 

 

MÁRCIO FIDÉLIS – Sr. Presidente, escutei no dia de hoje, nesta 

reunião, em vários momentos, se referirem aos “Conselheiros novos”, que não estão 

habituados com a prática do Conselho, e ouvi questões envolvendo problemas de 

contabilidade, a visão fiscalista do INSS, da Receita etc. 

Eu fico feliz em ver que o Conselheiro Marcos Antônio se socorreu 

da contabilidade para sustentar seu voto.  Isso demonstra que a contabilidade 

realmente se presta a dar um caráter mais real, uma sustentação material às 

questões apresentadas pela entidade.  A entidade mostra em seus relatórios que 

atende a tantas pessoas, exerce tantas atividades sociais, filantrópicas, mas não 

temos, infelizmente, e creio que por falha nossa, parâmetros para medir esses 

serviços assistenciais. 
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Como a legislação estabelece um parâmetro numérico, um 

percentual, que serve de medida para essa assistência social prestada pelas 

entidades, nós empregamos esse parâmetro para avaliar as entidades, porque não 

existe outro.  Não é uma questão de que os fiscais do INSS, da Receita, do governo 

querem esquecer o mérito social da entidade e se valer apenas dos critérios 

contábeis.  Eu acho que precisamos de uma mudança profunda na legislação.  Aqui 

nesta Casa somos defensores do interesse público e também da lei.  Assim, não 

podemos achar que temos o direito discricionário de ignorar o que está escrito na lei.  

Realmente, precisamos definir critérios para avaliação do serviço das entidades na 

questão social e transformar isso em lei, para que possamos ter segurança jurídica 

ao tomar nossas decisões. 

O nosso entendimento sobre as discordâncias é que não tem a ver 

com a novidade da nossa presença no Conselho, mas pela própria formação que 

temos, pois somos agentes da lei.  E acredito que todos os Conselheiros têm essa 

preocupação de julgar os processos de acordo com o que determina a lei. 

O parâmetro que temos hoje para medir o quanto de assistência 

social foi prestado por determinada entidade infelizmente é contábil, é numérico. 

Eu gostaria muito de ter acesso ao processo.  O Conselheiro fez três 

visitas à entidade e deve ter dedicado muito tempo para elaborar seu relatório, que é 

bastante extenso.  Sua explanação foi muito boa, o relatório nos enche os olhos pelo 

nível de detalhamento, e eu o parabenizo por isso, mas não me sinto em condições 

de expressar um julgamento sem a análise do processo.   

Dessa forma, se me for permitido pelo Regimento Interno, eu 

gostaria de fazer a análise do processo. 
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PRESIDENTE (Eugênio Guilherme Himmen) – Já me avisaram que 

não temos mais essa possibilidade, temos de colocar a matéria em votação hoje. 

Mais alguém deseja se manifestar? 

Com a palavra o Carlos Ajur. 

 

CARLOS AJUR CARDOSO COSTA – Sr. Presidente, ouvi 

atentamente o nobre Conselheiro Fidélis, pessoa pela qual adquiri, em curto espaço 

de tempo, uma grande admiração e respeito.  Quando estamos no plenário deste 

Conselho, sociedade civil e governo, não somos representantes da sociedade civil 

nem do governo.  E preocupa-me quando o Conselheiro e amigo Márcio Fidélis diz 

que estamos aqui para defender o Poder Público.  Eu me permito discordar dessa 

afirmação.   

 

MÁRCIO FIDÉLIS – O interesse público, Conselheiro. 

 

CARLOS AJUR CARDOSO COSTA – Nós não estamos aqui para, 

em primeira mão, proteger o interesse público.  Estamos aqui para proteger o 

interesse da boa execução da Política de Assistência Social neste país e as 

benesses para o usuário da assistência social.  Se o Certificado de Entidade 

Beneficente de Assistência Social é um dos documentos para a concessão da 

isenção da cota patronal para as entidades de assistência social é porque o próprio 

Poder Público se omitiu no financiamento da Política de Assistência Social e isso 

entra como uma válvula de escape. 

Nobre Conselheiro Fidélis, pessoa a quem tenho grande respeito, e 

demais Conselheiros governamentais,  considero a todos como amigos, porque aqui 
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estamos para defender esses interesses.  Podemos divergir na interpretação da lei, 

porque ela é muito vasta e isso é comum, porque a própria Justiça também faz isso.  

Hoje tínhamos um processo de que eu já fui relator, que o nobre Conselheiro Márcio 

Fidélis ia relatar, e chegou uma medida judicial retirando-o de pauta.  Isso mostra 

que há divergência de interpretação da própria Justiça, que não respeitou essa 

legislação ou a entendeu de forma diferente da que entendemos.  O mesmo ocorreu 

com outros processos que já passaram por aqui, como o da LBV.  Quando este 

Conselho ia votá-lo, veio uma medida judicial e até hoje não foi dada nenhuma 

satisfação a este Conselho se a Consultoria Jurídica, se o INSS ou o Ministério da 

Previdência recorreram dessa liminar.  Isso nos preocupa também, Conselheiro, 

pode ter certeza disso.  Eu o tenho como amigo.  Podemos divergir no entendimento 

da legislação, mas acredito que o seu pensamento, como o de todos os 

Conselheiros, é igual ao meu:  defender a Política de Assistência Social do país. 

 

MARCOS ANTÔNIO GONÇALVES – Para concluir, eu gostaria de 

dizer ao Fidélis que concordo plenamente com ele.  Não discordo do que você diz.  

Mas não podemos pegar entidades seculares e em uma penada decidirmos o futuro 

dela, por causa de uma série de problemas, inclusive nossos, de exigir uma 

demonstração que não está adequada. 

Em razão dessa balbúrdia, que não é culpa nossa, não podemos 

penalizar uma entidade com mais de 60 anos, pois esta data de 1940. 

Inclusive, se vamos mudar alguma coisa, vamos ver o que se coloca 

no lugar.  Há duas entidades que atendem a aproximadamente 7 milhões de 

pessoas.  Vamos colocar outro hospital para atender a essas pessoas 

gratuitamente?  Vamos fazer isso ou não?  Não vamos fazer, porque não temos 
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condições, e sabemos disso.  Tudo isso temos de levar em consideração.  Temos a 

obrigação, é papel deste Conselho — e nós da sociedade civil fomos eleitos para 

isso — defender as entidades.  Vocês representam o governo, e defendem o 

interesse público, é verdade.  Mas tenho certeza que nossos interesses não são 

conflitantes.  Todos nós queremos separar o joio do trigo e que haja transparência.  

Para 2000/2002, eu já disse à entidade que abra o analítico, que mostre seus dados.  

Quem tiver, vai mostrar;  quem não tem não vai se esconder na interpretação da lei, 

com advogados.  E esse é o nosso papel.  Eu também sou Conselheiro novo — 

estou aqui há 6 meses.  Quando eu usei o termo “novo” não era para me levarem a 

mal.  E é bom que tenha o novo, porque vai discordar e melhorar o processo, o que 

é o nosso objetivo.  Eu não quis dizer que vocês têm de entrar em algum círculo 

vicioso, se houver.  Temos de criar um círculo virtuoso, principalmente olhando o 

interesse das entidades.  No país temos 12 milhões de voluntários; 30 milhões de 

pessoas são atendidas pelas entidades assistenciais filantrópicas.  Se formos mudar 

a lei, vamos ver antes o que vamos colocar no lugar.  Não nos devemos esquecer 

disso.  E é preciso ver como vamos fazer isso. 

 

PRESIDENTE (Eugênio Guilherme Himmen) – Encerrada a 

discussão. 

Com a palavra o Conselheiro Marcos Antônio para proferir seu voto. 

  

MARCOS ANTÔNIO GONÇALVES – Em face do que  tudo  acima 

relatei e pude comprovar, a Entidade demonstra a aplicação das Gratuidades em 

percentuais acima dos 20% (vinte por cento) — 33%, em 1997; 32% em 1998 e 25% 

em 1999 — exigidos pelo artigo 3º inciso VI do Decreto 2536/98,  sendo meu voto 
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pela Renovação do CERTIFICADO BENEFICENTE DE ASSISTÊNCIA SOCIAL - 

CEBAS, para o triênio 2001/2003, submetendo portanto este meu parecer ao 

Egrégio Conselho. 

Brasília, 10 de abril de 2003 

Marcos Antonio Gonçalves 

 

 PRESIDENTE (Eugênio Guilherme Himmen) – Em votação o 

parecer do Conselheiro Marcos Antônio. 

 Como votam os Conselheiros? 

 

 LIZAIR DE MORAIS GUARINO – Com o relator.  

 

 CHARLES ROBERTO PRANKE – Com o relator e o depoimento da 

Conselheira Cecília.  

 

 MARIA DE FÁTIMA FERREIRA – Com o relator e o depoimento da 

Cecília.  E temos de continuar insistindo que as entidades de educação e saúde 

devem ser analisadas pela Educação e pela Saúde.  Como nos cabe fazer isso, voto 

com o Conselheiro pelo deferimento. 

 

 MARIA CECÍLIA ZILIOTTO – Com o relator.  

 

 ELOÍSA CASTRO BERRO – Com o relator, com o depoimento da 

Conselheira Cecília e pedindo urgência nesse debate que tem de ser feito no 

Conselho.  
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 MARIA APARECIDA MEDRADO – Com o relator e com os 

esclarecimentos da Cecília. 

 

 CARLOS AJUR CARDOSO COSTA – Com o relator.  

 

 JOSÉ CARLOS AGUILERA – Com o relator.  

 

 WALDIR PEREIRA – Com o relator.  

 

 JULIAN MARCONDES VIANA DE ASSIS – Abstenção. 

 

 MÁRCIO FIDÉLIS – Abstenção. 

 

 MARIA ALBANITA ROBERTA DE LIMA – Com o relator.  

 

 PRESIDENTE (Eugênio Guilherme Himmen) – Aprovado o processo. 

 

 CHARLES ROBERTO PRANKE – Sr. Presidente, é preciso dar um 

informe sobre o GT LOAS + 10, que têm uma série de encaminhamentos que serão 

alvo da discussão na reunião com os Conselhos Estaduais sobre a avaliação dos 10 

anos da LOAS.  Nós precisamos de uma aprovação do Plenário para que conste da 

ata, porque temos um conjunto de demandas e o GT está convocando uma reunião 

extraordinária para o dia 6 de maio.   
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 PRESIDENTE (Eugênio Guilherme Himmen) – Essa reunião 

extraordinária teria a presença de quem? 

 

 CHARLES ROBERTO PRANKE – Só dos Conselheiros que 

integram o GT. 

 

 PRESIDENTE (Eugênio Guilherme Himmen) – Eu estou no lugar do 

Brito mas não disponho das informações que ele tem para conseguir passagens etc.  

Teremos de conversar com ele a esse respeito. 

 

 MARIA DE FÁTIMA FERREIRA – É preciso ficar registrado que esta 

reunião tem uma importância muito grande.  Nós vamos fazer um trabalho com a 

pessoa responsável pela apresentação do questionário que será aplicado a todos os 

Conselhos Municipais, que servirá para compilar a avaliação da assistência social.  

É ponto de extrema importância e seria bom que os Conselheiros se manifestassem 

favoravelmente ou não a essa reunião, porque o peso disso vai definir o 

custo/benefício. 

 

 MARIA CECÍLIA ZILIOTTO – Sr. Presidente, sugiro um 

encaminhamento de votação. 

 O Conselho aprova a convocação da reunião, ficando sob 

responsabilidade da administração do Conselho viabilizar a vinda dos Conselheiros. 

 

 PRESIDENTE (Eugênio Guilherme Himmen) – Perfeito. 

 Mais alguém deseja se manifestar? 
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 MARLENE AZEVEDO SILVA – Com relação a esse item não, mas 

há outro informe do GT. 

 Devemos ressaltar a importância de, como Conselheiros nacionais, 

estarmos todos hoje à tarde e amanhã o dia inteiro na reunião com os Conselhos 

Estaduais. Há uma presença bastante significativa dos Conselhos e é uma reunião 

conjunta. 

 Outro ponto é que o GT tem representação de regiões, como sabem, 

e o representante da Região Sul pediu substituição.  Segundo nos informou a 

Dorinha, isso teria de ser referendado pelo Plenário, porque implica publicação de 

resolução. 

 

 PRESIDENTE (Eugênio Guilherme Himmen) – Já houve a nova 

indicação para substituir? 

 

 MARLENE AZEVEDO SILVA – Eu não tenho o nome do 

representante.  Era o Padre Roque e está vindo a Presidente do CEAS do Paraná. 

 

 MARIA DE FÁTIMA FERREIRA -  Ontem me informaram que ainda 

não havia sido determinado quem seria o representante,  poderia ser ela ou a 

Denise, que é a coordenadora.  No Paraná eles ainda não decidiram quem virá. 

 

 MARLENE AZEVEDO SILVA – Mas teríamos de verificar como seria 

feita essa substituição, porque implica publicação de resolução. 
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 MARIA ALBANITA ROBERTA DE LIMA – Eu acho que essa é uma 

questão administrativa.  Quando for apresentado o substituto, faz-se a publicação da 

resolução. 

 

 MARLENE AZEVEDO SILVA – Concordo com você que é problema 

administrativo.  A Dorinha disse que essa era uma orientação do Secretário 

Executivo, o que me causa estranheza.  

 

 MARIA ALBANITA ROBERTA DE LIMA – Não, esse é um problema 

administrativo, senão fica muito burocrático. 

 

 MARIA DE FÁTIMA FERREIRA – Concordo com as duas. 

 Meu informe não é ligado ao GT LOAS. 

 A Comissão de Financiamento deveria ter analisado para esta 

reunião a operacionalização trimestral  — janeiro, fevereiro e março — do Fundo 

Nacional de Assistência Social.  Isso não ocorreu por dois motivos.  Primeiro, porque 

não recebemos a análise da operacionalização do Fundo Nacional de Assistência 

Social dos três meses. Segundo, porque não houve condições de a Comissão de 

Financiamento se reunir. 

 Deixo o registro de que na próxima reunião isso será feito. 

 

 PRESIDENTE (Eugênio Guilherme Himmen) – Em votação a 

convocação de reunião do GT LOAS. 

 Quem for contra se manifeste; quem for a favor, permaneça como 

está. 
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 Aprovada a reunião extraordinária do GT LOAS.  A administração 

tomará as providências para sua realização. 

 Temos 30 segundos para chegar no Auditório do prédio principal.  

Acabaram de avisar que a Ministra vai chegar às 14 horas e já são mais que isso. 

 Está suspensa a reunião.  
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PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito)- Vamos dar continuidade à 101ª Reunião 

do Conselho Nacional de Assistência Social. 

  Nesta tarde estamos realizando reunião conjunta com os Conselhos 

Estaduais. 

  Na pasta que os senhores receberam há uma ficha, que deve ser 

preenchida com informações sobre entidades e organizações de assistência social. 

Por se tratar de um assunto importante, o Conselho pede que ela lhe seja devolvida 

em 15 dias. 

  Também há na pasta dos senhores cópia do balanço da filantropia 

no Brasil, que trata das mais de 6 mil entidades, divididas por estado. Com esse 

material, cada Conselho Estadual poderá ajudar o CNAS a administrar a filantropia 

em nosso país. 

  Serei breve, porque nossa pauta é extensa. 

  Peço desculpas à Ministra pelo atraso, que ocorreu porque a reunião 

do Conselho se estendeu até as 14 horas. Era nossa intenção ter mais tempo para 

esta reunião. No entanto, houve o atraso e essa confusão de agenda, pelos quais 

pedimos desculpas. 

  Informo a todos que, por causa desse imprevisto, estaremos com a 

Ministra por menos tempo, pois ela só pode ficar conosco até as 16 horas. Por esse 

motivo, teremos que ser breves nas perguntas. Por isso, como já combinamos, nós 

as faremos por escrito e elas serão apresentadas à Ministra em bloco. Assim, 

poderemos aproveitar melhor este momento com a Ministra, o que é muito 

importante. 

  Seremos breves na abertura da reunião, para que ela possa fazer 

sua explanação. Depois encaminharemos todas as perguntas e a deixaremos 
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escolher as que vai responder. Ela decidirá como vai respondê-las e nos explicará 

como isso será feito. 

  Convido a Dra. Nelma Azeredo, Vice-Presidente do Conselho, para 

fazer parte da Mesa. (Palmas.) 

  Convido também o Dr. José Antônio Moroni. (Palmas.) 

  Convido, também, para compor a Mesa o Deputado Eduardo 

Barbosa, que já foi Conselheiro do CNAS. (Palmas.) 

  Por fim, convido a Ministra de Estado da Assistência e Promoção 

Social, Benedita da Silva, para compor a Mesa. (Palmas.) 

  Dando início à nossa programação, concedo a palavra à Dra. Nelma, 

para suas considerações iniciais. 

 

  NELMA AZEREDO – Boa-tarde a todos. 

  É um prazer estar aqui. Tenho tido muito poucas oportunidades de 

partilhar momentos como este, embora o desejasse fazer de maneira mais 

sistemática. Os senhores hão de compreender que nossas tarefas frente a um 

Ministério em construção, que está sendo reestruturado, mudando suas 

características de Secretaria para ganhar a dimensão que precisa ter, tem me 

tomado muito tempo. 

  Após a sua apresentação, a Ministra terá que sair, porque tem 

alguns outros compromissos — a sua agenda tem sido muito atribulada. Mas eu 

tentarei ficar um pouco mais para dar as respostas que ela não puder dar por força 

da necessidade de se ausentar. Farei isso, embora saiba que a expectativa dos 

senhores, na verdade, é o diálogo mais direto e efetivo com a Ministra. E ela o fará, 

certamente, pelo período em que puder estar aqui. 
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  Neste primeiro momento, era o que tinha a dizer aos senhores. 

 

  PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito)- Agradeço à Dra. Nelma, Vice-

Presidente do CNAS, a sua intervenção. 

  Concedo a palavra ao Dr. José Antônio Moroni, para suas 

considerações iniciais. 

 

  JOSÉ ANTÔNIO MORONI – Boa-tarde a todos. 

  Felicito o CNAS pela iniciativa desta reunião. Já fui Conselheiro e 

Secretário-Executivo deste Conselho e tenho com ele uma relação não apenas 

política, mas também afetiva. 

  Nós vivemos um momento histórico no Brasil, não só do ponto de 

vista de um novo projeto que se tenta instalar, mas também do ponto de vista da 

sociedade civil. 

  Estou aqui na qualidade de representante do Fórum Nacional de 

Assistência Social, que congrega organizações da sociedade civil no campo da 

assistência social e dos direitos humanos e apresenta um grande desafio neste 

momento. 

  A LOAS vai fazer dez anos, oito dos quais, durante o Governo 

Fernando Henrique, nós passamos reagindo. Reagimos ao desmonte do comando 

único, ao desmonte do processo de descentralização, ao desmonte da construção 

de uma política pública não só na área da assistência social, mas também em outras 

áreas. 
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  Do Governo Lula nós temos o direito de esperar mais do que 

simplesmente programas fragmentados, isolados, que não considerem a sociedade 

civil um ente importante na sua formatação, como ainda estamos vendo. 

  Nós, como sociedade civil, esperamos que, neste novo momento 

histórico, nós construamos juntos — esta não é uma tarefa apenas do governo, mas 

de todos — a assistência social como uma política pública. 

  Isto parece um chavão, mas não é simples. Nós sabemos que os 

governos — municipal, estadual e mesmo federal — têm dificuldade em entender a 

assistência social como uma política pública. Este é um grande desafio. E, como 

política pública, a assistência social deve observar a primazia do Estado, o comando 

único e o processo participativo e descentralizado, princípios simples que estão na 

LOAS e que até hoje nós não conseguimos realmente implantar. 

  Este é um grande desafio, que não cabe apenas ao governo. Cabe a 

nós, como sociedade civil, no nosso papel, ajudar nessa implementação 

apresentando proposições. Nós realizamos, por exemplo, o Seminário do Fórum 

Nacional, que resultou em vários indicativos. Também é nosso papel fazer críticas, 

ter outras visões, outras percepções. Com certeza, o importante é, juntos, atuarmos 

neste novo momento histórico que nosso país vive. 

  Considero um avanço significativo a criação do Ministério da 

Assistência e Promoção Social. (Palmas.) Esta foi uma luta que sempre tivemos. 

Que possamos nós, daqui a um tempo, criar o Ministério da Seguridade Social, para 

reforçar o conceito de seguridade social. Com certeza, a criação do Ministério foi um 

grande avanço na construção da política com que todos sonhamos, pela qual todos 

lutamos. Além disso, ter a Benedita — tomo a liberdade de chamá-la assim — nesse 
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Ministério também é um avanço, por causa do que ela representa, simbolicamente, 

no nosso país. 

  Construir esse Ministério é uma tarefa de todos nós. Para isso, tenho 

certeza de podemos contar com a sociedade civil organizada, dentro do nosso 

papel, da nossa autonomia. Com certeza, estaremos juntos nesse processo. 

  Boa tarde a todos. (Palmas.) 

 

  PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito)- Concedo a palavra ao 

Deputado Eduardo Barbosa, para suas considerações iniciais. 

 

  EDUARDO BARBOSA – Cumprimento os representantes dos 

Conselhos Estaduais, que estão aqui na reunião ampliada do Conselho Nacional de 

Assistência Social; o Presidente do Conselho, Antônio Brito; a Sra. Ministra, 

Benedita da Silva; os nossos companheiros de Mesa, Nelma e Moroni, que 

considero companheiros de luta nas nossas ações. 

  Confesso aos senhores que fiquei emocionado. Para nós, que 

atuamos nesta área ao longo desses anos todos e construímos todas as etapas da 

assistência social, desde a Constituição de 1988, estar ao lado da Ministra da 

Assistência e Promoção Social, uma grande conquista do nosso país, de fato me 

deixou um pouco comovido. 

  Eu, que fui gestor estadual, secretário da área e que naquela época 

lutava tanto em busca de uma referência nacional para a política de assistência 

social, consegui fazer rapidamente uma retrospectiva e percebi que este momento é 

de suma importância para nós. 
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  Neste momento, a primeira oportunidade que temos de falar com a 

Ministra, quero dizer também que na Câmara dos Deputados foi criada, há sete 

anos, a Frente Parlamentar de Assistência Social. Ela foi reestruturada nesta nova 

legislatura e nós assumimos novamente a sua coordenação, que neste ano será 

colegiada. Nela trabalharemos com duas Deputadas, a Deputada Selma Schons, do 

PT do Paraná, e a Deputada Suely Campos, do PPB de Roraima. Como todos 

sabem, essa é uma frente suprapartidária que vem buscando atuar principalmente 

junto ao Orçamento e ao Plano Plurianual, buscando avanços para a área da 

assistência social. 

  Neste ano, na Comissão de Seguridade Social, da qual também faço 

parte, foi criada a Subcomissão de Assistência Social, como uma Subcomissão 

permanente, que estarei coordenando, por designação da sua Presidente, a 

Deputada Angela Guadagnin, que só não está presente a esta abertura porque está 

em visita oficial a Cuba, representando o Parlamento Latino naquele país. 

  Nós já estabelecemos uma proposta de trabalho para 2003, que será 

iniciada com a realização pela Comissão de Seguridade Social e Família de um 

seminário sobre o Plano Plurianual. Essa foi a forma que encontramos para avaliar o 

Plano Plurianual enviado pelo Governo para o Legislativo e tentar influenciá-lo a 

avançar na área da assistência social. 

  Lembro aos senhores que nesse seminário, que deve ser realizado 

no final de abril, início de maio, nós também faremos uma avaliação do Orçamento 

da Seguridade. O seminário não tratará especificamente da assistência social, mas 

dará ênfase a essa área, com oficinas específicas sobre o tema. Tentaremos 

elaborar nesse seminário um trabalho concreto para influenciarmos o Plano 

Plurianual quando a Câmara dos Deputados o receber. 
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  Nós também estabelecemos como meta para este ano o 

acompanhamento junto ao CNAS das proposições para alteração ou revisão da 

LOAS — LOAS + 10. 

  Pretendemos, ainda, comemorar na Câmara dos Deputados o Dia 

Nacional da Assistência Social, o que será possível se conseguirmos, como 

pretendemos, aprovar o Projeto de Lei nº 7.351, de 2002, de nossa autoria, que cria 

o Dia Nacional da Assistência Social e está em tramitação. Queremos que a lei seja 

promulgada antes da nossa solenidade, de modo que possamos celebrar naquele 

espaço também um grande momento. 

  Todos sabem que outra demanda importante é a instalação da 

Comissão Especial destinada a apreciar a PEC que vincula recursos para a 

assistência social, de minha autoria e da Deputada Angela Guadagnin. O Presidente 

da Casa já determinou a instalação da Comissão e estamos agora na fase de 

indicação de seus membros pelos partidos. 

  Desde já, pedimos à Ministra seu empenho para que tenhamos 

sucesso nessa proposta, porque, de fato, nós estamos prevendo a vinculação de 

recursos dos orçamentos federal, estaduais e municipais para a assistência social e 

sabemos que esse é o grande gargalo para que a política possa ser implantada e 

implementada. 

  Essa é uma demanda das Conferências Nacionais de Assistência 

Social. Esperamos conseguir neste ano a votação da PEC pelo menos na Câmara 

dos Deputados. 

  Também estamos trabalhando em prol da aprovação do Estatuto do 

Idoso. Tivemos a felicidade de presidir a Comissão Especial que elaborou esse 
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estatuto, que já está pautado para ser votado no plenário da Câmara dos Deputados 

e aguarda apenas espaço na agenda para entrar em pauta. 

  Vamos também, como Frente Parlamentar, acompanhar o Programa 

Fome Zero. Foi deliberado pela Frente Parlamentar que nós vamos fazer um 

acompanhamento permanente do programa, já que se trata de iniciativa do 

Presidente da República, que o definiu como diretriz e premissa maior do atual 

governo. 

  Em síntese, são essas as ações planejadas para 2003. 

  Informo a todos os Conselhos que nós buscamos comunicar ao 

Conselho Nacional de Assistência Social todas as ações desenvolvidas pela Frente. 

Além disso, algumas dessas ações são feitas de forma paralela. Sempre tentamos 

trabalhar juntos, e o próprio CNAS tem procurado na Frente o respaldo para 

algumas ações de interesse da assistência social. 

  Muito obrigado. 

 

  PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito)- Eu estou imprimindo à reunião 

um ritmo acelerado porque temos pouco tempo. Previa-se uma apresentação de 

cada Conselho, mas isso tomaria um tempo maior. De certa forma, isso pode ser 

feito durante o debate, com a apresentação das perguntas por escrito. Desse modo, 

teremos mais tempo para ouvir a Ministra e tê-la presente durante o debate. 

  Por isso, dando seqüência aos trabalhos, informarei os Conselhos 

Estaduais que estão representados nesta reunião. Peço que cada pessoa que for 

citada se levante para que a Ministra tenha conhecimento da quantidade de 

Presidentes e representantes de Conselhos que estão aqui presentes. 
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  Conselho Estadual de Assistência Social do Acre, cujo Presidente é 

Charles Vieira da Silva. Está Presente o Presidente. 

  Conselho Estadual de Assistência Social de Alagoas, cujo 

Presidente, Carlos Ricardo, está presente. 

  Conselho Estadual de Assistência Social do Amazonas. Claudete 

não está presente. 

  Conselho Estadual de Assistência Social do Amapá. A Presidente 

Maria Anésia está presente. 

  Conselho Estadual de Assistência Social da Bahia. Está presente o 

Secretário de Estado da Bahia, Eduardo Santos. 

  Conselho Estadual de Assistência Social do Ceará. Presente. 

  Conselho de Assistência Social do Distrito Federal. Está presente a 

Gláucia. 

  Conselho Estadual de Assistência Social do Espírito Santo. A 

Elizabeth não está. Está presente a Secretária de Estado. 

  Conselho Estadual de Assistência Social de Goiás. 

  Conselho Estadual de Assistência Social do Maranhão. Presente o 

Secretário. 

  Conselho Estadual de Assistência Social de Minas Gerais. Está 

presente. 

  Conselho Estadual de Assistência Social do Mato Grosso do Sul, 

cujo representante é o Sérgio Wanderley. 

  Conselho Estadual de Assistência Social do Mato Grosso. Está 

presente a Mariluce . 
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  Conselho Estadual de Assistência Social do Pará. Está presente a 

Régia, Presidente. 

  Conselho Estadual de Assistência Social da Paraíba. Está presente 

a representante do Dr. Evaldo. Evaldo não está mais. Agora é o Armando Abílio. 

  Conselho Estadual de Assistência Social de Pernambuco. O 

representante não está presente. 

  Conselho Estadual de Assistência Social do Piauí. Presente. 

  Conselho Estadual de Assistência Social do Paraná. Presente. 

  Conselho Estadual de Assistência Social do Rio de Janeiro. 

Presente. 

  Conselho Municipal de Assistência Social do Rio de Janeiro. 

Presente. 

  Conselho Estadual de Assistência Social do Rio Grande do Norte. 

Presente. 

  Conselho Estadual de Assistência Social de Rondônia. A Marinilde 

está presente. 

  Conselho Estadual de Assistência Social de Roraima. O Walter não 

veio hoje. 

  Conselho Estadual de Assistência Social do Rio Grande do Sul. Está 

presente o Adão. 

  Conselho Estadual de Assistência Social de Santa Catarina. Está 

presente a Alaor. 

  Conselho Estadual de Assistência Social de Sergipe. Está presente 

o Pedro. 
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  Conselho Estadual de Assistência Social de São Paulo. Está 

presente o Clodoaldo. 

  Conselho Estadual de Assistência Social do Tocantins. Presente. 

  O representante do Conselho Municipal de Assistência Social 

também está presente. 

  Parece-me que só faltaram representantes de três Conselhos. Esta é 

realmente uma reunião recorde, pois conta com a presença de 24 Conselhos 

Estaduais e de Capitais. Nós já havíamos chegado perto deste quorum, Ministra. 

(Palmas.) 

  Concedo a palavra à Sra. Ministra de Estado da Assistência e 

Promoção Social, Benedita da Silva. 

  Após a exposição da Ministra, convidarei a Marlene para encaminhar 

o debate. 

 

  MINISTRA BENEDITA DA SILVA – Cumprimento o Sr. Presidente 

do CNAS, Antônio Brito, o Sr. José Antônio Moroni, o Deputado Eduardo Barbosa, 

minha companheira, Secretária Nelma Azeredo, as Conselheiras e os Conselheiros 

aqui presentes. 

  Hoje eu estou mais convicta do que quando vim a este Conselho 

pela primeira vez. Naquela oportunidade, timidamente, disse meia dúzia de palavras. 

Hoje tenho muito a dizer. 

  Meu comportamento refletia a incerteza de quem estava chegando 

com desafios enormes pela frente: o primeiro foi ter aceitado o convite; o segundo foi 

ter transformado em Ministério uma Secretaria; o terceiro foi ter assumido o cargo 
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sem conhecer os prazos para os ajustes necessários à estruturação do Ministério e 

ter vindo conversar a respeito da política que verdadeiramente implementaremos. 

  Hoje eu chego aqui bem mais forte — apesar de estar com este 

colete, devido a problemas na coluna —, porque tenho certeza de que estão 

acompanhando esse processo. Posso dizer agora que este Ministério tem cara, 

estrutura e política. 

  Iniciamos nosso trabalho sabendo que venceremos toda e qualquer 

dificuldade, porque o Ministério tem um papel importante a desempenhar na política 

de assistência social no país. 

  Eu gostaria muito de fazer uma pequena apresentação desse 

Ministério, já que no primeiro momento em que estive aqui não tive essa 

oportunidade. Acredito que a Nelma tenha tido grandes dificuldades para fazer o 

desenho desse Ministério, mas eu acho que as senhoras e os senhores, que são, 

sobretudo, militantes desta causa, sabem que a mudança de governo é algo 

delicado e que a instalação de um Ministério a partir da estrutura pequeníssima de 

uma Secretaria demanda tempo. 

  Esse tempo nos foi dado, bem como a tolerância necessária para 

aqui chegarmos e falarmos um pouco da política deste Ministério, o papel que ele 

certamente terá em relação à política social do governo. 

  Nós entendemos que é importante desenvolver uma política de 

assistência social protetiva e emancipatória e que esteja voltada para a população 

em situação de vulnerabilidade social. 

  Como todos sabem, nós encontramos ações fragmentadas na área 

da assistência social, com as quais não tínhamos condição sequer de focalizar 

nosso público-alvo, que sabíamos ser formado pelas pessoas que estão abaixo da 



 

                                                                                      195 de 261 

linha de pobreza e pelos segmentos excluídos da sociedade. Por conseguinte, era 

preciso formular e implementar um sistema de avaliação da política que 

encontramos e também da política social do nosso governo. 

  Não bastava pura e simplesmente termos tomado a decisão de zerar 

as ações existentes; era preciso fazer uma discussão a respeito dessa política, na 

medida em que o governo se propunha a respaldar as iniciativas que tomássemos, 

mas que enfrentaríamos, até pela ordem natural das mudanças, reformas que 

certamente nos levariam a repensar as políticas adotadas. 

  Por outro lado, também sentimos que era importante articular, 

porque assim exigia o governo como contrapartida da criação do Ministério. Nós 

teríamos a competência de articular e de avaliar as ações de todo o governo na área 

social. 

  É evidente que a nossa proposta de funcionamento desse Ministério 

é também no sentido de articular e coordenar, quando couber, essas ações de 

inclusão social, buscando as entidades governamentais e não-governamentais. Este 

é o nosso desafio. 

  Nós entendíamos que, para isso, era preciso haver diretrizes da 

política desse Ministério. Implementar a Lei Orgânica da Assistência Social é o norte. 

Como fazê-lo, sem termos um mecanismo ou um instrumento que seja 

verdadeiramente uma política e não pura e simplesmente ações na área social? 

  Entendíamos que era preciso desenvolver um Plano de Atendimento 

Integral à Família. Esse plano deveria não só reconhecer e focalizar o público-alvo 

da assistência social, mas também implementar medidas de sustentação ao 

cumprimento da Lei Orgânica da Assistência Social. 
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  Também pensamos, dentro da proposta do nosso Ministério, em 

produzir o relatório de condições de vida. Já estamos em uma discussão bem 

avançada a esse respeito. É preciso identificar também nos outros Ministérios, e não 

apenas no Ministério da Assistência e Promoção Social, ações que entendemos 

estarem voltadas para essa população. Também é preciso definir que as pessoas 

que queremos alcançar são aquelas cujas condições de vida identificamos como 

miserável. Sem essa identificação, verdadeiramente nós estaríamos apenas 

formulando do gabinete mais um instrumento para uma ação que, para nós, não 

permitiria a este Ministério exercer junto às ações de governo o papel que lhe é 

reservado. 

  Portanto, também pretendemos desenvolver a tecnologia do Atlas 

Social. Nós temos discutido o tema com a Câmara Social, que é da competência da 

Casa Civil e tem se reunido com os Ministros da área social. O nosso Ministério tem, 

junto com a Casa Civil, feito os encaminhamentos dos debates e das discussões de 

ordem interna, visando ao ajustamento necessário para a apresentação de uma 

proposta de desenvolvimento para essa tecnologia do Atlas Social. 

  Também está entre nossas metas a validação e a implementação do 

Cadastro Único. Nós vínhamos em um crescente discurso sobre o Cadastro Único e, 

ao analisar o tema, vimos que cada Ministério tem o seu cadastro. Eles não se 

falam; não há entre eles cruzamento de informações. 

  Por isso, nós nos deparamos com um atendimento que não 

poderíamos de forma nenhuma medir, já que o cadastro não está ao alcance de 

todos, regionalmente falando. Nós nos deparamos com uma família pobre ao lado de 

outra família igualmente pobre e observamos que uma delas recebia benefícios de 
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vários ministérios e a outra, ao lado, nas mesmas condições, não era atingida por 

nenhuma ação voltada para as suas demandas. 

  É lógico que, para implementarmos uma política de atendimento 

integral à família, precisamos que esse cadastro tenha seu foco voltado também 

para a unificação dos demais cadastros, com toda a segurança possível. 

  Por isso, estamos nos empenhando para que o nosso cadastro sirva 

como esse instrumento unificador, além de ser disponibilizado para as ações 

fragmentadas e pulverizadas do governo ainda existentes. 

  Outro ponto importante a ser observado é a contribuição para a 

integração do cadastro. Criaremos mecanismos para contribuirmos para a 

integração desse cadastro. Essa não é uma tarefa fácil, todos sabem perfeitamente. 

Isso requer não uma interferência direta nos outros Ministérios, mas uma articulação 

cuidadosa com todos eles, e é para isso que aqui nós estamos, até porque somos 

um único governo e queremos que o que for acordado ou decidido seja uma ação de 

governo, e não uma ação de Ministérios isolados. Portanto, a Câmara Social faz 

esse acompanhamento, e nós estamos contribuindo para a integração dos 

cadastros. 

  Também é nosso objetivo elaborar a proposta de um programa 

unificado de transferência de renda condicionada. Eu acho que os senhores estão 

acompanhando o que diz a imprensa. Alguns entendimentos e compreensões das 

reuniões internas que fazemos vazam e são publicados. É lógico que os jornais 

estão, de longe, publicando o que verdadeiramente estamos discutindo no interior 

dos Ministérios. 

  Essa é uma proposta que está sendo discutida com muita seriedade, 

para que o desenho desse Programa Unificado de Transferência de Renda 
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Condicionada encontre nos Núcleos de Atendimento Integral à Família apoio que lhe 

será fundamental. 

  Esses são os eixos que eu tenho abordado. O primeiro deles é o 

planejamento e a avaliação das ações do governo. Nós teremos esse radar das 

condições de vida dessa população; teremos esse Atlas dos programas sociais do 

Governo Federal, estadual e municipal. Eu prestei muita atenção na vontade da 

Comissão e da Frente Parlamentar, a que se referiu o Deputado Eduardo Barbosa, 

porque o nosso objetivo também é avaliar e monitorar os programas sociais. 

  O segundo eixo é a participação e a cidadania. Queremos a garantia 

da eficiência, a transparência e o controle social. 

  O que chamamos de controle social? O PPA, por exemplo, será uma 

grande oportunidade de articular o debate não apenas do ponto de vista da garantia 

dos recursos para a área de assistência social, mas também do início dessa prática. 

Pela primeira vez um PPA será aberto à discussão. O tempo é curtíssimo para fazê-

lo, porque temos prazo para apresentá-lo, mas nós entendemos que este é um 

grande momento, em que a sociedade civil poderá se integrar a esse debate e 

ajudar nas formulações e no acompanhamento desse Plano e no convencimento dos 

Poderes — no caso, o Poder Legislativo e até mesmo o Poder Executivo. 

  Esperamos que o PPA não seja uma peça fictícia e que nós 

possamos verdadeiramente saber o que temos nas mãos para as multiplicações. É 

evidente, é óbvio, é ululante que, por mais esforço que se faça, não é este ainda o 

momento em que o governo dispõe de toda a condição financeira para, com muita 

ousadia, propor ou formular as chamadas macropolíticas sem contar com o 

envolvimento de todos, seja por intermédio do respaldo político do Congresso 

Nacional, seja por meio do respaldo da população. 
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  Há, ainda, o terceiro eixo, que é a integração e a coordenação em 

relação à superposição entre os entes federados e a superposição entre os órgãos 

do Governo Federal. 

  O que buscamos é realmente acabar com essa superposição, de 

maneira que o programa do Governo Federal seja identificado como um programa 

de Governo Federal, mas que possa respaldar a descentralização que queremos na 

execução dessas políticas. 

  Também queremos ajustar os compromissos regionais em um 

fortalecimento regional em que haja essa participação eficaz e evidentemente 

necessária da base, como chamamos as regiões e os municípios. 

  Os programas do Ministério, que nós debateremos com a sociedade 

civil, serão de desenvolvimento e gestão estratégica. Nós vamos desencadear uma 

série de debates sobre os nossos programas. 

  É importante o Conselho entender que é nosso objetivo estruturar 

verdadeiramente o Ministério da Assistência e Promoção Social para essa nova 

política e garantir os recortes que não tivemos até então, o recorte de etnia e o de 

gênero. 

  É uma determinação do Presidente da República que as políticas de 

governo como um todo e principalmente a nossa política tenham esse recorte étnico 

e de gênero. Nós queremos que nosso público-alvo e o corpo técnico, funcional e de 

dirigentes do Ministério da Assistência e Promoção Social estejam também dentro 

desse recorte que nós incluímos no nosso objetivo. 

  Eu acho que já pude falar aos senhores um pouco sobre este 

Ministério. É notório para todos nós que existe uma falta de eficácia no nosso 
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trabalho, uma vez que os benefícios são distribuídos, mas nem sempre atendem às 

necessidades dessa base da pirâmide social com a qual nós nos preocupamos. 

  Ficou muito claro para todos que nós temos como objetivo, como 

foco a família e, portanto, por esse motivo, é necessária uma gestão estratégica do 

Ministério que incorpore os critérios de monitoramento e avaliação constante das 

práticas de planejamento e de gestão participativa. 

  Acreditamos que o atendimento integral à família aumenta a inclusão 

social e a capacidade emancipada das famílias nos municípios e também nas 

regiões. Além disso, com esse recorte de etnia e de gênero, esperamos também 

atender melhor a esse público-alvo. Para isso, contaremos com todos os 

instrumentos que o novo governo criou: a Secretaria com status de Ministério para 

tratar das desigualdades étnicas e raciais, o Ministério que trata da questão de 

gênero e o nosso Ministério, que tem como público-alvo a família em situação de 

risco social. 

  Entre as famílias que compõem o nosso público-alvo, terão 

prioridade no atendimento aquelas em cujo interior forem identificados determinados 

problemas que são perfeitamente visíveis nas nossas composições de núcleo 

familiar, mesmo nas que não têm um homem na chefia — que seja uma mulher o 

chefe, não importa. É muito raro não encontrarmos nas famílias pobres o jovem, o 

idoso, a mulher, a criança, bem como pessoas portadoras de necessidades 

especiais ou portadoras de deficiência. 

  Nós ainda estamos travando uma guerra tremenda para definir o 

termo a ser utilizado com relação a essas pessoas. Independentemente da 

denominação que seja dada a esse grupo, nós temos o compromisso com pessoas 

portadoras de toda e qualquer dificuldade física. 
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  Por fim, agradeço muitíssimo o fato de hoje estar aqui muito mais 

animada, o que os senhores devem estar percebendo pela minha voz, e muito 

disposta a enfrentar o debate necessário, saudável e democrático com o Conselho. 

Dessa forma, esses ajustes poderão ser feitos e o Conselho poderá reconhecer que 

este é um Ministério que proporá, discutirá, debaterá. Discordando ou concordando, 

não importa; o fundamental é que haja diálogo. 

  É fundamental que tenhamos este Ministério como um órgão 

respeitável, reconhecido. E esse Ministério respeitável e reconhecido não passa 

única e simplesmente pelo corpo competente de técnicos que tem ou pela Ministra 

que o dirige, mas, sobretudo, pelos instrumentos criados até então para que essa 

política de assistência social seja implementada com seriedade. 

  Mais uma vez, agradeço ao Presidente deste Conselho, Antônio 

Brito, esta oportunidade. 

  Desejo permanecer aqui ainda uns minutinhos para ouvir os 

senhores. Após a minha saída, a Nelma ficará para ouvir as demandas e respondê-

las no que for possível. Eu combino com a minha assessoria que o que for bom eu 

anuncio, falo, discuto e debato, e o que não for muito bom eu deixo para ela 

responder, pois acho que tenho secretários para isso também. Portanto, os senhores 

ficarão com a Nelma, mas eu quero crer que será muito bom. (Palmas.) 

 

  PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito)- Vamos dar início ao debate. 

  Peço a compreensão do Deputado Eduardo Barbosa e do José 

Antônio Moroni para desfazerem a Mesa. A Nelma permanece na Mesa, para que 

todos possam formular as perguntas à Ministra e, depois da sua saída, a ela. 

  Convido a Marlene Azevedo para compor a nova Mesa. 
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  Para que todos possam participar do debate, nossa idéia é a de que 

sejam encaminhadas à Mesa as perguntas, que nós passaremos à Ministra. 

Poderemos fazer as perguntas em bloco, dada a exigüidade do tempo em que 

contaremos com a presença da Ministra. 

  Em vez de delimitarmos tempo para os participantes, formularem as 

perguntas oralmente, eu acho que nós podemos dar a ficha para todos escreverem 

as suas indagações. Assim será mais fácil para a Ministra respondê-las. 

  As perguntas já estão sendo encaminhadas à Ministra, que as lerá e 

responderá em bloco. 

  A primeira pergunta, de Alaor, Presidente do Conselho Estadual de 

Assistência Social de Santa Catarina, é a seguinte: “Por que não concentrar os 

conselhos da fome, de idosos, de crianças, de portadores de necessidades 

especiais, essenciais na área de assistência social, nos conselhos estaduais?” Por 

que não concentrar todos os conselhos nos Conselhos Estaduais de Assistência 

Social? 

  Pergunta do Fábio Teixeira, Conselheiro do Conselho de Assistência 

Social do Distrito Federal: “Os valores per capita repassados aos estados estão 

defasados há alguns anos. Aliás, desde 1994. A senhora pensa em aumentar esses 

valores?” 

  Vamos formar um bloco de cinco perguntas. 

  Registro a presença do Luiz Antônio Tararan, representante da 

Deputada Angela Guadagnin. 

  Pergunta de Cida Medrado, Conselheira do CNAS: “Qual é a sua 

visão sobre o CNAS, os CEAS e os Conselhos Municipais de Assistência Social?” 
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  Pergunta do Charles, Conselheiro do CNAS: “Dez anos de LOAS. 

Como fica a proposta da realização da IV Conferência Nacional de Assistência 

Social em 2003?” 

  Lerei a quinta e última pergunta deste bloco. Os senhores já podem 

formular perguntas para o segundo bloco. Nós estamos indo depressa. Acho que a 

Ministra terá tempo para responder a bastantes perguntas. 

  Pergunta da Maria de Fátima, Conselheira do CNAS, representando 

a CUT: “Comando único e a inter-relação com o Fome Zero e a Conferência de 

Assistência Social. Qual é a sua opinião sobre isso?” 

  Concedo a palavra à Ministra Benedita da Silva, para responder ao 

primeiro bloco de perguntas. 

 

  MINISTRA BENEDITA DA SILVA – A Nelma já sabe que vai 

responder às perguntas e eu vou apenas dizer que a Conferência será realizada. 

(Palmas prolongadas.) 

 

  PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito)- Ótimo! 

 

  MINISTRA BENEDITA DA SILVA – Estamos fazendo os ajustes 

necessários, porque todos sabem que nós não temos verbas para a realização da 

Conferência. Ela não foi incluída no nosso orçamento. 

  Mas entendemos que é importante que ela seja realizada neste 

momento de mudança de Governo. Por conseguinte, Sr. Presidente, estamos 

fazendo um esforço muito grande para conseguirmos atingir esse objetivo. Vamos 
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pedir complementação de verbas. Ainda não sabemos se vamos conseguir isso, 

mas estamos trabalhando para que a Conferência possa ser realizada. 

  Nós não podemos passar desta semana. Não, esta é a Semana 

Santa. Mas se demorarmos muito, ficará complicado. Mas eu quero dizer que haverá 

a Conferência. 

  Espero ter apoio não só do governo, mas também de entidades não-

governamentais, e garantir não só esta Conferência, mas também dois grandes 

seminários, sobre o jovem e sobre o idoso, que gostaríamos de realizar, até para 

fazer o acompanhamento do projeto de lei que está no Congresso Nacional e poder 

apresentar nossa proposta de ação de governo. 

  A Nelma responderá às demais perguntas. Eu preciso sair. 

  Antes, no entanto, desejo abordar uma questão apenas, para não 

parecer que nós fugimos do debate. O Fome Zero é um programa e o que nós 

estamos apresentando para o Conselho é uma política de assistência e de 

promoção social. 

  O governo assumiu compromissos eleitorais ao estabelecer que a 

criação do Programa Fome Zero seria a sua primeira medida e que a segunda seria 

a implantação do Primeiro Emprego. Portanto, o governo tem a sua meta. 

  Nós estamos trocando os pneus com o carro em movimento. Temos 

que acompanhar o que é prioridade do Governo Federal e estamos nos estruturando 

para respaldar a iniciativa do Fome Zero. As nossas ações são estruturantes. Por 

isso também o nosso foco é na família. Não visamos apenas à família do Fome 

Zero, mas queremos também o nosso cadastro ajustado para irmos em direção à 

política de unificação do cadastro. 
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  Todas essas medidas estão sendo tomadas com seriedade, e 

estamos pensando também no volume da demanda do Programa Fome Zero, no 

qual, por diretriz política do Governo Federal, todos os Ministérios devem estar 

envolvidos. 

  O Ministério encarregado do programa é o Ministério Extraordinário 

de Segurança Alimentar. Como diz o ditado popular, muita água ainda vai rolar por 

baixo da ponte. Nós estamos começando. Portanto, é lógico, é evidente que os 

ajustes estão sendo feitos. 

  Também existe outra questão: a leitura desse Ministério. Nós 

estamos usando da vontade e da inteligência política que significa ter esse 

Ministério, e quem vai verdadeiramente potencializá-lo são as políticas que nós 

formularemos. Nós temos absoluta certeza de que, por intermédio deste Ministério, 

daremos diretrizes, porque ele também tem o papel de desenvolver uma política de 

assistência e de promoção social. 

  Até hoje nós nos queixamos disso. Não podemos ter a avidez — e o 

nosso Ministério não a tem  — de querer que o Fome Zero estivesse no nosso 

Ministério. Eu chego a pensar, muito particularmente: se esse programa estivesse no 

nosso Ministério, dada a expectativa em relação a ele, nós poderíamos estar 

propondo essas ações estruturantes, reformulando e articulando, para treinarmos 

pessoal e termos equipes para a avaliação de impacto dessas ações?  

  Sobretudo, os senhores devem ter percebido — e eu não disse, 

embora sempre fale claramente — que está sendo feita por nós a montagem dessa 

rede de serviços do Governo Federal, do estadual e do municipal. Nós não teríamos 

como fazer isso se fôssemos responsáveis pelo Programa Fome Zero. 
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  Para nós, portanto, é fundamental que nosso Ministério esteja 

visivelmente presente na ação do Fome Zero, mas achamos que ele está onde 

deveria estar. Eu quero apenas que haja uma compreensão dos senhores quanto ao 

acompanhamento desse programa. 

  Ele está ajustado para as ações estruturantes dos demais 

Ministérios. O que se busca verdadeiramente com ele não é apenas o que o 

Presidente da República disse e continua dizendo: que as pessoas possam fazer no 

mínimo três refeições ao dia. Pretende-se, sobretudo, que essas refeições não 

sejam possíveis graças a benefícios recebidos, mas à inclusão dessas pessoas na 

sociedade, alcançada por intermédio das políticas que deveremos implementar: de 

emprego, de qualificação, de salário, de habitação, de educação, de cultura, de 

lazer. Essa é realmente a expectativa do governo: melhorar o nosso Índice de 

Desenvolvimento Humano. 

  Muito obrigada a todos. 

  Agora eu preciso realmente sair. A Nelma ficará com os senhores e 

estará pronta a responder as perguntas que me foram feitas. 

 

  PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito)- Agradeço a presença da 

Ministra. 

  Ministra, quero dizer à senhora que, com a vontade política que 

demonstrou, a senhora nos deu um dever de casa, porque vamos ter que trabalhar 

muito para organizar a Conferência. 

  Este Conselho aguardará a comunicação da Ministra de que foi 

conseguido o orçamento para a realização da Conferência para formular a 

convocação para o evento. 
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  Estamos na presença de 24 representações estaduais. Os senhores 

precisam trabalhar. Os senhores sabem que montar a Conferência Nacional não é 

fácil. Portanto, assim que tivermos a confirmação do Ministério quanto à obtenção da 

verba, da realização de licitações etc., passaremos a entrar em contato com os 

Conselhos Estaduais para darmos andamento aos preparativos. 

  Concedo a palavra à Nelma, que continuará respondendo às 

perguntas inicialmente dirigidas à Ministra. 

  Acompanharei a Ministra, cuja presença nesta reunião agradeço. 

 

  NELMA AZEREDO – Passarei a responder às perguntas. 

  O Fábio Teixeira reclama, com toda a razão, do baixíssimo per 

capita que vem sendo utilizado para o repasse de recursos do Governo Federal para 

o atendimento especialmente da Rede SAC. 

  É óbvio que nós concordamos com o senhor. É claro, também, que o 

senhor sabe, tanto quanto nós, que essa é uma questão orçamentária e financeira. 

  Era nosso desejo poder imediatamente, ao assumir o Ministério, 

propor a recomposição desses valores. Mas, primeiro, devo dizer aos senhores que 

neste momento não dispomos de recursos financeiros que nos permitam dar conta 

desse reajuste. 

  Além disso — e bem mais importante, pelo menos para nós —, 

entendemos que não resolveríamos o problema da série histórica da chamada Rede 

SAC pura e simplesmente com o aumento de per capita. 

  Na verdade, nós queremos adotar outros critérios para a definição 

de partilha. Precisamos de critérios que definam melhor de que maneira devem ser 

repassados os recursos financeiros do Governo Federal para financiamento de 
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programas, projetos e serviços para a criança, o adolescente, o idoso, o portador de 

deficiência e outros, de acordo com as demandas municipais que nos forem 

apresentadas. Já estamos estudando a possibilidade de mudar os critérios atuais. 

  Parece-me que a pergunta da Conselheira Cida Medrado era mesmo 

para a Ministra. Ela indaga qual é a visão da Ministra sobre o CNAS, os Conselhos 

Municipais e os Conselhos Estaduais. 

  Eu posso responder por ela e garantir aos senhores que, tanto para 

toda a equipe técnica do Ministério quanto para a Ministra, os Conselhos são 

espaços fundamentais, instrumentos valiosíssimos de reflexão, de crítica, de 

pactuação e de proposição de políticas. 

  Eu acho que, na verdade, a Conselheira Cida gostaria de ouvir a 

Ministra reafirmar a importância desses Conselhos para a implementação da política 

de assistência social. Lamento que ela não tenha respondido à sua pergunta, mas 

posso lhe garantir, Conselheira Cida, que a Ministra reconhece, tanto quanto nós, a 

importância dos Conselhos para a implementação da política de assistência social 

na perspectiva da LOAS. 

  A Alaor pergunta por que não concentrar os Conselhos da fome, de 

idosos, da criança, de portadores etc. nos Conselhos de Assistência Social. 

  Existem os que defendem isso ardorosamente, mas também há 

grupos contrários a essa perspectiva, até porque consideram que dessa forma os 

espaços de discussão e de reflexão sobre esses segmentos estariam diminuídos e, 

sobretudo, seriam reduzidas a discussão, a reflexão e a crítica sobre a 

implementação da própria política de assistência social. 
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  Esta é uma discussão que está posta. O Ministro Graziano, nesta 

semana, em uma reunião conosco, defendeu isso. Ele é um dos ardorosos 

defensores da unificação de conselhos. 

  Nós ainda não temos posição claramente definida a respeito desta 

questão. 

  No PT, até por sua história de defesa da democracia, talvez haja 

mais pessoas que defendem a permanência dos diferentes fóruns, para que 

possamos ter espaços ampliados de debates e de construção. 

  De qualquer maneira, está posto o debate e nós certamente teremos 

que nos inteirar disso para, um pouco mais à frente, nos posicionar com relação ao 

assunto. 

 

  COORDENADORA (Marlene Azevedo Silva) - Há mais um bloco de 

seis perguntas. 

  Como a solicitação de que as perguntas fossem feitas por escrito 

decorreu do pouco tempo que a Ministra tinha, a Mesa propõe que as próximas 

possam ser feitas oralmente, pelo microfone, caso queiram as pessoas, até para o 

debate ficar mais dinâmico. 

 

  NELMA AZEREDO – Eu proponho à Coordenadora um limite de 

tempo para esta discussão, porque tenho um compromisso às 18h15min e preciso 

deixar esta reunião um pouco antes desse horário para me reunir com a equipe que 

vai me acompanhar a esse evento. 
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  COORDENADORA (Marlene Azevedo Silva) – A previsão inicial é 

prosseguirmos com este debate até as 17 horas. Está bom para a senhora? 

 

  NELMA AZEREDO – Está bom. É só uma hora de debate, mas... 

 

  COORDENADORA (Marlene Azevedo Silva) - Caso surja um volume 

grande de perguntas, nós as interromperemos e daremos início às respostas. 

  Passarei as perguntas para a Nelma, que as lerá e responderá. 

  Um dos presentes solicitou que os Conselheiros do CNAS se 

apresentem. Por isso, antes de a Secretária Nelma continuar respondendo às 

perguntas, peço aos Conselheiros Nacionais que se apresentem rapidamente, uma 

vez que já foi feita a apresentação dos Conselheiros Estaduais e Municipais. 

  Gostaria, por favor, que os Conselheiros se apresentassem, 

observando a ordem. 

 

  (Apresentaram-se fora do microfone os seguintes Conselheiros: 

Lizair de Morais Guarino, Marcos Antônio Gonçalves, Waldir Pereira, Charles 

Roberto Pranke, Maria Albanita Roberta de Lima, Eloísa Castro Berro, Maria de 

Fátima Ferreira, Julian Marcondes Viana de Assis, Márcio Fidélis, Humberto Araújo, 

Maria Aparecida Salmaze, Eugênio Guilherme Himmen, Maria Aparecida Medrado e 

Carlos Ajur Cardoso Costa.) 

 

  COORDENADORA (Marlene Azevedo Silva) - Eu sou Marlene e 

Represento o Conselho Federal de Serviço Social no CNAS. 
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  PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito)- Eu sou Antônio Brito. Estou 

na Presidência do Conselho representando as Santas Casas de Misericórdia. 

 

  COORDENADORA (Marlene Azevedo Silva) – Concedo a palavra à 

Secretária Nelma para continuar respondendo às perguntas. 

 

  NELMA AZEREDO – A Conselheira Eloísa pergunta: “Atualmente, 

três Ministérios têm programa para a criança em situação de risco. Como otimizar 

recursos e ações?” 

  Eu diria à Conselheira que se olharmos direitinho veremos que 

talvez mais de três Ministérios tenham programas desse tipo. 

  Os senhores sabem que há um processo. Existe hoje inclusive uma 

Secretaria de Articulação, dedicada a discutir internamente, no Governo Federal, de 

que maneira podemos articular e integrar essas ações. É claro que os senhores 

também sabem das dificuldades desse processo. 

  Mas o que eu lhes posso garantir é que temos, tanto quanto os 

senhores, a compreensão de que isso não deveria acontecer. Nós também 

defendemos o comando único. Mas os senhores sabem tanto quanto nós que 

teremos um caminho relativamente longo para atingir essa conquista. 

  O que eu posso garantir é que o Governo Lula quer articular e 

integrar ações para evitar pulverização de recursos e superposição de programas, 

conforme a Ministra disse. 

  No entanto, isso existe concretamente e deverá existir ainda por 

algum tempo, para o bem e para o mal. 
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  O Clodoaldo quer saber que tratamento será dispensado às 

entidades assistenciais parceiras ou vilãs, filantrópicas ou "pilantrópicas". 

  Nós entendemos que precisamos resgatar o papel do Estado na 

condução da política. Com toda a certeza. Os senhores sabem, como eu, que 

durante muito tempo esse papel foi negligenciado pelas três esferas de governo, 

embora isso tenha aparecido mais fortemente na esfera federal, em razão da política 

que vinha sendo implementada. 

  Queremos e devemos resgatar o papel do Estado na condução da 

política, sim. Mas é óbvio que compreendemos a importância das entidades — 

especialmente das sérias, que, felizmente, são maioria — e achamos que elas 

devem continuar participando da execução dos serviços e da composição das 

nossas redes. Com certeza. 

  No entanto, o que queremos — e vamos discutir com os senhores a 

respeito disso muitas vezes — é que as entidades também assumam o 

compromisso de operar a partir de uma diretriz clara de governo, porque, como os 

senhores sabem, isso não ocorre hoje. Muitas instituições operam de maneira 

absolutamente independente, sem que nós possamos definir minimamente objetivos 

comuns e estratégias convergentes. 

  O que este governo compreende e tem claro é que é papel do 

Estado a responsabilidade pela definição das diretrizes e pela condução da política. 

Os senhores não tenham dúvida de que as entidades filantrópicas privadas 

continuarão sendo parceiras privilegiadas na implementação da política. Mas o que 

não vamos fazer é nos furtar ao papel de grandes responsáveis, referência 

fundamental — eu diria, sem medo de ser feliz — para a implementação das 

políticas públicas neste país. 
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  Pergunta da Gisele: “Já existe uma proposta de condução do 

processo de discussão ampliada do PPA?” 

  Ela ainda não está concluída. 

  “A LDO para 2004 já está sendo providenciada. Existe alguma 

proposta de participação da sociedade civil e dos estados em uma discussão?” 

  Para começar a responder à sua pergunta, eu diria que a proposta 

não está completamente acabada. Alguém do Ministério já participou de três 

reuniões para tratar do assunto e vai haver mais duas ainda. Mas, de qualquer 

maneira, uma das propostas que está posta e que pode se viabilizar quase 

imediatamente é a participação da sociedade civil por intermédio dos conselhos. Ou 

seja, temos a expectativa de discutir o PPA com a sociedade civil, principalmente por 

intermédio dos conselhos, embora isso não inviabilize outros fóruns possíveis. Isso 

não está totalmente acordado ainda. 

  “A LDO já traz alguma alteração no financiamento da assistência 

social?” 

  Este é o nosso desejo. Queremos que a LDO reflita e comporte um 

orçamento mais flexível para a assistência social, um orçamento que nos permita 

operar de maneira completamente diferenciada. Hoje a LDO e o orçamento da 

assistência social são rubricados, marcados, engessados, duros, inclusive sem nos 

permitir, muitas vezes, atender de verdade às demandas municipais. 

  Como estamos trabalhando com a lógica da descentralização e 

sobretudo do fortalecimento da gestão municipal, queremos que a LDO reflita esse 

entendimento e nos permita ter um orçamento flexível o suficiente para incorporar 

demandas, e não mais trabalhar na perspectiva da pura oferta, como vinha sendo 

feito até então. 
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  Pergunta do Presidente do Conselho Estadual de Assistência Social 

do Rio de Janeiro: “A aprovação de 5% para a assistência social é fundamental”. Eu 

também acho. “O que o seu Ministério está fazendo e fará para conseguir a 

aprovação desse percentual no Legislativo?” 

  Sinceramente? Até agora, nada. Ainda não tivemos tempo disponível 

para trabalhar com isso. O que eu posso dizer aos senhores é que existe o 

compromisso de projetar o nosso orçamento na perspectiva de 5% do orçamento da 

seguridade.  

  Junto ao Poder Legislativo, sinceramente, não estamos fazendo 

nada por enquanto. Mas, com toda a certeza, o Deputado Eduardo Barbosa nos 

ajudará nesse processo. Aliás, em um encontro informal no restaurante ele já se 

comprometeu com essa luta e pediu inclusive uma audiência com a Ministra. Pediu-

me também que tivéssemos uma conversa a respeito. 

  Eu confesso aos senhores que não tenho dado conta das minhas 

atribuições, que não são poucas, e não pude ainda ter essa conversa com o 

Deputado Eduardo. E a Ministra também ainda não a teve. Mas certamente 

desejamos que isso esteja garantido de alguma forma, se não para este ano, quiçá 

para o ano vindouro. 

  “Gostaria que a Mesa apresentasse os Conselheiros Nacionais.” Já 

apresentou. 

  “Gostaria de saber se este Ministério tem a preocupação de 

implementar e implantar a política de recursos humanos da assistência social como 

alternativa para romper com o amadorismo e a ausência do referencial técnico.” 

  Com certeza. Desejo nós temos, com certeza. Ainda não temos 

nenhum projeto estruturado, mas temos o desejo, com certeza. 
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  COORDENADORA (Marlene Azevedo Silva) – Lembro a todos que 

estão abertas as inscrições para fazer perguntas pelo microfone. 

  Ainda há algumas perguntas aqui, mas após elas serem 

respondidas, quem quiser se manifestar poderá fazê-lo oralmente. 

 

  NELMA AZEREDO – Eu não entendi esta pergunta. Veja, por favor, 

se consegue decifrá-la para mim. 

  “Considerando que o enfrentamento da pobreza, previsto pela Lei 

Orgânica da Assistência Social, é questão incontestável de competência da política 

de assistência social, por que o Fome Zero não está sendo articulado pelo Ministério 

da Assistência e Promoção Social? Solicito maior discussão sobre a temática.” 

  A Ministra tentou responder. É evidente que isso não depende 

apenas do nosso desejo. Ela tentou explicar aos senhores por que o programa não 

está no nosso Ministério. Ela inclusive disse, se estivesse, com a ênfase e a 

expectativa que ele criou, talvez nós não pudéssemos dar os passos que estamos 

dando tão firmemente na perspectiva da estruturação de uma política de assistência 

social que tenha como referência a LOAS e como conseqüência o fortalecimento dos 

três entes federados. 

  “O impacto da reforma da Previdência Social.” 

  A senhora quer saber qual é o impacto, Conselheira Fátima? 

 

  MARIA DE FÁTIMA FERREIRA – Na realidade, ninguém sabe como 

ela está sendo feita. As questões ainda estão muito dúbias. Mas o que se vê é que a 

reforma da Previdência Social é uma das prioritárias. 
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  Nós sabemos que essa reforma causará impacto sobre a assistência 

social. Existe impacto, por exemplo, decorrente do tratamento a ser dado à 

filantropia. Além disso, há o BPC, que, de qualquer forma, oneraria — entre aspas — 

a assistência social. Há, ainda, a renda mensal vitalícia, que não se sabe para onde 

vai. Por fim, há os rurais, cuja situação até hoje está sendo discutida. Como eles 

nunca contribuíram para a Previdência, viriam para a assistência social. 

  Não estou defendendo essa vinda; pelo contrário. Eu estou apenas 

fazendo referência a todas essas situações. Tenho acompanhado algumas 

discussões sobre esses pontos polêmicos. 

 

  NELMA AZEREDO – Todas essas questões estão sendo discutidas, 

mas não há definição clara a respeito delas. 

  A meu ver, este Conselho poderia desempenhar o papel bastante 

importante de promover, favorecer, facilitar esse debate, para que as suas 

conclusões, encaminhadas ao governo, servissem de contribuição para essa 

discussão. 

  Na verdade, embora reconheçamos que dificuldades existem e que 

os impactos ocorrerão, não podemos ainda dimensioná-los. 

  “Mudança da idade do idoso para 65 anos. O impacto no 

orçamento.” 

  Eu imagino que estejam me dizendo que o ideal seria mudar de 67 

para 65 anos a idade em que as pessoas passam a fazer parte do grupo de idosos, 

assim considerado para efeito de recebimentos de benefícios da assistência social. 

Ao mesmo tempo, perguntam que impacto isso terá no orçamento. É isso? 

 



 

                                                                                      217 de 261 

  COORDENADORA (Marlene Azevedo Silva) – A pergunta é: qual é 

o impacto? 

 

  NELMA AZEREDO – Para saber qual é o impacto teríamos que 

fazer um cálculo. 

 

  COORDENADORA (Marlene Azevedo Silva) - Fátima, por favor, faça 

as perguntas pelo microfone. 

 

  NELMA AZEREDO – A senhora quer saber se vai haver impacto em 

curto prazo? Sinceramente, ainda não pensamos nisso. É claro que isso tem um 

impacto muito significativo no orçamento, com toda a certeza. Com toda a certeza. 

  Apesar disso, a medida é desejável? Gostaríamos que isso 

acontecesse? Com certeza. Mas isso será possível nos próximos quatro anos? 

Sinceramente? Não saberia, neste momento, responder a esta pergunta. 

  “Em que consistirá o Programa Unificado de Transferência de Renda 

Condicionada e como será desenvolvida a proposta que dará ênfase à atuação com 

famílias em situação de risco social?” 

  O Programa Unificado de Transferência de Renda Condicionada, 

como o próprio nome diz, reflete a vontade do governo de unificar todos os 

programas que comportam subsídio financeiro, transformando-os em um programa 

de renda mínima. 

  Isso está sendo discutido nas câmaras setoriais e também ainda não 

há definição a esse respeito. Está sendo discutido, há esse interesse, o governo 

desejaria ter um programa de renda mínima que comportasse, articulasse e 
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integrasse todos os subsídios espalhados em vários programas da área social. Mas 

isso está sendo discutido na câmara setorial e eu nem participei ainda dessas 

discussões. 

  A Ministra falou aqui muito rapidamente a esse respeito. Parece-me 

que já foram feitas duas ou três reuniões, mas isso ainda está sendo aprofundado e 

não há nenhuma definição clara que nós possamos apresentar como proposta 

definitiva do Ministério. 

 

  PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito)- Concluídas as perguntas por 

escrito, apenas a Eutália está inscrita para fazer perguntas oralmente. 

  A senhora dispõe de dois minutos. 

 

  EUTÁLIA BARBOSA – Boa-tarde a todos. 

  Eu sou Eutália, Conselheira Estadual de Tocantins. 

  Na verdade, quero reiterar uma pergunta que fiz para a Secretária 

Nelma com relação à política de recursos humanos da assistência social. 

  Na III Conferência Nacional nós tratamos dessa temática, 

manifestando grande preocupação sobre como se processava isso na política de 

assistência social. Visávamos a romper com a história um tanto triste da assistência 

social nesse aspecto, esse verdadeiro carma que é o amadorismo, o 

assistencialismo, que ainda existe. Em muitos lugares essa situação ainda impera e 

emperra com freqüência o trabalho da assistência social. Para resolver esse 

problema, aprovamos, naquela Conferência, uma proposta. 

  Se o Ministério ainda não tiver discutido esse problema, se ainda 

não tiver pensado nele, eu gostaria de propor que essa preocupação entrasse no 
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seu planejamento, porque essa é uma situação que emperra a implementação da 

política de assistência social com a perspectiva emancipatória, a que a Ministra fez 

referência no início da sua exposição. Sugiro que o Ministério se preocupe 

verdadeiramente com isso. 

  Na III Conferência Nacional aprovamos uma proposta que criava a 

possibilidade de realização de uma conferência para discutir os recursos humanos 

da assistência social. 

 

  NELMA AZEREDO – Sugestão acatada pelo Ministério. 

  Eu prometo à senhora que vamos aprofundar não apenas esse 

ponto, que considero bastante relevante, mas também os outros 15 aprovados na III 

Conferência, que a Albanita está tentando levar à minha sala desde janeiro. Não é 

isso, Albanita? 

  Ela ainda não conseguiu chegar lá. Quando isso acontecer, nós 

faremos uma reunião para discutir os 16 pontos da última Conferência, com toda a 

certeza. 

  Tenha a clareza de que isso vai acontecer — para não repetir a 

palavra certeza, já que a Albanita diz que eu vivo repetindo as mesmas palavras. Eu 

digo a ela que estou com alguma dificuldade de comunicação, talvez decorrente da 

doença de Alzheimer em processo inicial. 

  Garanto à senhora que temos uma preocupação real, objetiva de dar 

conta de todas as demandas oriundas das Conferências, que, para nós, são fóruns 

absolutamente privilegiados. 

  Não tenha dúvida disso. Não duvide disso. Assim que a Albanita 

chegar à minha sala e que nós pudermos tratar dos 16 pontos, eu não só vou 
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discuti-los com a equipe, como vou pedir ao Presidente Brito uma reunião ampliada 

deste Conselho para discutir esses pontos com os senhores, para apresentar-lhes a 

compreensão que possamos ter tido. 

 

  MARIA ALBANITA ROBERTA DE LIMA – Secretária, de certa forma, 

no encaminhamento que estamos dando à implantação dos NAFs, nós já estamos 

buscando atender um pouco a essa necessidade. 

  Desde o dia em que a Secretária Nelma chegou ao Ministério ela 

vem batendo muito nessa tecla conosco, principalmente com relação à criação dos 

NAFs, em que estamos exigindo a presença de profissionais, de corpo técnico. 

  De certa forma, a atual situação permanecerá até que definamos 

uma política de recursos humanos que dê conta disso na ponta, porque isso também 

não pode ser feito de modo impositivo. Caso contrário, inviabilizaremos algumas 

ações realizadas na ponta. 

  Mas já é um avanço fazermos exigências em determinadas ações, 

como o NAF, por exemplo, que traz a exigência de algum corpo técnico. Agindo 

assim nós já ganhamos um espaço para qualificar esse serviço que estamos 

tentando levar para a ponta. 

  É claro que isso não é tudo, porque a Conferência propôs a adoção 

de política de recursos humanos, mas é um início. Em alguns estados, como o Rio 

Grande do Sul, por exemplo, nós vimos experiências interessantes. Naquele estado 

fez-se toda uma discussão sobre a exigência da presença de técnicos na Secretaria. 

  Esse é um processo que nós podemos, sem dúvida nenhuma, 

incentivar. É algo lento, mas que não podemos perder de vista. 

 



 

                                                                                      221 de 261 

  NELMA AZEREDO – Na prática, já estamos fazendo um pouco. 

 

  PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito)- Concedo a palavra ao 

Secretário Roberto, do Piauí. 

 

  ROBERTO JOHN – Boa-tarde a todos. 

  Sou Roberto, Secretário de Assistência Social do Piauí. 

  O tema que abordarei já foi citado duas vezes. Acho que é 

recorrente essa preocupação. Ela é real. 

  Embora a Ministra tenha começado a responder uma pergunta a 

esse respeito, desejo falar exatamente da articulação da nossa área, a assistência 

social, com os programas especiais. 

  Não se trata de questão apenas técnica. Eu acho que está havendo 

questões de fundo, que nós temos que enfrentar. Este fórum deve discutir melhor 

esse relacionamento e essa busca de articulação entre as Secretarias de 

Assistência Social e o Fome Zero. Alguns estados também estão fazendo programas 

especiais com relação à PPD, além do Geração de Emprego e Renda, que está 

sendo transferido para outras áreas. 

  No entanto, está dito na LOAS que são específicos da ação da 

assistência social o enfrentamento da pobreza e a inclusão social. 

  Eu sou do Piauí, onde o Fome Zero está sendo implantado, como o 

marco zero dessa situação. E nós estamos passando por essa falta de articulação. 

Algumas coisas estão passando ao largo. 

  Eu entendo que nós podemos ganhar, como área, enquanto 

estivermos nos estruturando ou executando os planos estruturantes da área da 
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assistência social. Mas acho que temos que debater melhor como vamos enfrentar 

esse problema não só nos estados, mas em Brasília, com os entes que fazem parte 

dessa política, no conjunto, sob pena de termos prejuízo no futuro, do ponto de vista 

estratégico do programa e da própria ação da assistência social. 

  Portanto, sugiro que tratemos melhor do tema, se tivermos tempo — 

não sei se vamos ter esse tempo durante estes dois dias. Não acho que devemos 

fazer retaliação ou polemizar, mas simplesmente tratar melhor do tema e chegar a 

uma conclusão da área sobre como vamos nos relacionar para chegar a um bom 

termo. 

  Nós estamos iniciando a proposta dos NAFs. O Fome Zero, em 

determinado momento, necessitou de socorro nosso e nos pediu ajuda, mas de 

forma muito desconexa, porque faltou, no início do processo, a articulação efetiva. 

  Portanto, reitero que algumas coisas estão passando ao largo e que 

é preciso sistematizar melhor isso para que o enfrentamento à pobreza tenha a 

amplitude que a área requer. 

 

  COORDENADORA (Marlene Azevedo Silva) – Como membro da 

Comissão de Organização do evento, desejo esclarecer que amanhã contaremos 

com a presença de duas pessoas para falar do Programa Fome Zero. 

  Esse tema foi incluído no programa desta reunião justamente para 

favorecer a discussão da sua inter-relação com a assistência social. 

  Talvez nós iniciemos, dessa forma, o atendimento à solicitação do 

representante do Estado do Piauí. 
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  ELOÍSA CASTRO BERRO – Sou Eloísa, do Estado de Mato Grosso 

do Sul. 

  Em relação ao Fome Zero, acho que cabe perfeitamente à 

assistência social fazer a articulação do programa nos estados. 

  Nós firmamos um convênio ontem no meu estado, e é a assistência 

social que vai articular as demais políticas, que vai tratar do fomento da agricultura, 

da educação para a cidadania, da economia solidária. Quem articulará essas 

políticas será a assistência social. Isso está acordado, foi conveniado e eu não vejo 

como um problema para nós, nos estados. 

  Secretária Nelma, volto a falar dos muitos benefícios que existem 

hoje para um mesmo sujeito. Só a criança em situação de risco é contemplada por 

três Ministérios. Se for contar, perceberá que para o cidadão deve haver oito ou 

nove benefícios diferentes. Às vezes ele recebe um e deixa o outro, porque acha 

que esse é melhor. Há uma grande confusão, porque os benefícios são concedidos 

por vários Ministérios. 

  Será que nós não devemos começamos a pensar nisso? Como 

unificar os benefícios? Como fazer um trabalho ampliado nesse sentido? 

 

  NELMA AZEREDO – Estamos pensando. Aliás, não só estamos 

pensando no assunto, como já iniciamos o processo de discussão e de articulação. 

  Mas não posso precisar o tempo que levaremos para concluir essa 

tarefa. A senhora sabe que não é muito fácil. A senhora sabe que às vezes há 

dificuldade inclusive de entendimento quando se fala em articulação e integração, 

ainda que tenhamos apresentado o PAIF como essa possibilidade, pois ele, na 

verdade, não retira sequer um benefício. 
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  Nós nem começamos discutindo intensamente o comando único. 

Começamos usando uma estratégia de articulação para privilegiar os mais pobres, o 

que era, na verdade, o primeiro passo para podermos, um pouco mais à frente, 

discutir de forma mais enfática a legislação, o comando único, a LOAS etc. Ainda 

assim, Conselheira Eloísa, não avançamos muito. 

  Mas existe uma determinação do Presidente Lula de que isso 

aconteça. Como se trata de uma determinação do Presidente Lula, eu acredito que 

alcancemos esses resultados em médio prazo. 

 

  ELOÍSA CASTRO BERRO – Aproveito a oportunidade para convidar 

a todos para o seminário que será realizado em Campo Grande, Mato Grosso do 

Sul, no dia 23 de abril. O tema do evento será “O Desafio da Inclusão Social” e nele 

vamos discutir a política da assistência social e, em especial, o desafio da inclusão. 

  A Dra. Nelma já confirmou sua presença, e nós convidamos os 

senhores todos. 

  No dia 24 será realizada a reunião do Fórum dos Secretários de 

Estado da Assistência Social, também em Campo Grande, Mato Grosso do Sul. 

  O V Seminário será realizado no dia 23, um dia antes da reunião do 

Fonseas, e consistirá em um dia inteiro de discussão sobre a política de assistência 

social, com a presença da Dra. Nelma. Por isso eu quis aproveitar este momento 

para convidar os senhores. 

 

  COORDENADORA (Marlene Azevedo Silva) - Não há mais inscritos. 

  Mais alguém deseja fazer uso da palavra? (Pausa.) 
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  PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito)- Não havendo mais inscritos, 

suspenderei a reunião por 20 minutos para um coffe break. 

  Voltaremos, após esse intervelo, para assistir à apresentação do GT 

LOAS + 10. 

  Está suspensa a reunião. 
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COORDENADOR (Charles Roberto Pranke) – Vamos retomar os 

trabalhos para dar os devidos encaminhamentos e encerrar no horário devido.  

Gostaria de reforçar que temos basicamente três focos nesta reunião ampliada 

do CNAS com os Conselhos Estaduais de Assistência Social: primeiro, ouvir e 

debater os programas do Governo Federal.  Ouvimos, agora há pouco, o 

Ministério da Assistência e Promoção Social e, amanhã de manhã, será o 

Programa Fome Zero.  Isso é importante porque, para nós, CNAS, a idéia era 

contextualizar um pouco e saber quais os rumos que estão sendo dados nessa 

área. 

O segundo foco deste dia começaríamos agora, mas segue amanhã 

de tarde, que é – algumas pessoas já me perguntaram – o LOAS + 10.  Como 

Conselhos Estaduais, vocês já efetuaram esse debate, receberam informações a 

esse respeito e, em dezembro passado, promovemos uma discussão que consolidou 

e criou um grupo de trabalho integrado por representantes dos Conselhos Estaduais 

e pelos Conselheiros do CNAS, naturalmente. 

Como isso veio à tona e como foi pensada essa lógica?  Ora, todos 

sabemos que este ano a LOAS, Lei Orgânica da Assistência Social, completa dez 

anos e temos também muito presente que, nesse período anterior, houve três 

conferências nacionais de assistência social.  Na última, especialmente, se vocês 

tiveram uma participação efetiva, houve o processo de definição das 134 

deliberações aprovadas.  Inicialmente se pensou em dez prioridades, lembrando 

sempre que a idéia não era excluir as 134 e só definir algumas, mas, 

prioritariamente, dentro daquelas 134, definir dez.  Com esse processo de 

participação dos Conselhos Estaduais, em muitos deles com a mobilização nos 

estados para o envolvimento dos Conselhos Municipais, chegou-se, em junho do 
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ano passado, a 16 prioridades.  O CNAS criou um grupo de trabalho que 

acompanhava e monitorava a execução das 16 prioridades.  Falamos isso na nossa 

última reunião ampliada com os Conselhos Estaduais, em dezembro passado.   

Naquele primeiro momento, consolidaram-se dois GTs: um integrado 

também por representantes dos Conselhos Estaduais, para continuar o processo de 

monitoramento das deliberações da conferência, e outro especificamente para as 

questões da LOAS + 10. 

Nesse ínterim, o CNAS começou a fazer o processo de 

desdobramento, partindo da análise de que, dentro daquelas deliberações, havia 

responsabilidades de instâncias já existentes tanto nos Conselhos Estaduais e 

órgãos gestores como na própria esfera federal, que era ou o gestor federal, 

nacional, ou comissões e grupos de trabalho do CNAS. 

Nesse sentido, o CNAS tomou a iniciativa de analisar por que 

estávamos com dois grupos e por que não consolidar isso em um só, uma vez que 

algumas das deliberações, responsabilidades e estratégias das deliberações eram 

também de um processo que tínhamos começado a discutir em dezembro, de 

avaliação dos dez anos da LOAS.  Então se consolidou, naquele momento, a idéia 

de fazer um único GT.  Foi envida correspondência para vocês, etc., para a definição 

dos nomes de quem faria a representação, no caso dos estados.   

A idéia discutida e aprovada, em dezembro passado, era de que, 

nesse GT, estivessem  representados cinco Conselhos Estaduais, um de cada 

região geográfica.  Isso se efetivou em março e, mais especificamente, ontem, 

houve a primeira reunião do GT, com a participação de todos os representantes 

estaduais - logo faremos uma rápida apresentação de quem integra o GT. 
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Este é o segundo foco que vamos aprofundar amanhã.  Depois 

vocês verão na programação que começaremos amanhã, a partir das onze horas, 

quando vamos debater.  A nossa idéia, como GT do LOAS + 10, é já entrar em 

aspectos mais organizativos e de encaminhamentos.  Agora temos um outro fato, a 

realização da IV Conferência e ver como casar isso.  São pontos que tentaremos 

aprofundar. 

O terceiro foco – eu disse antes que eram três – deste encontro é 

que, também amanhã, teremos audiências públicas.  Isso foi discutido anteriormente 

e a idéia era realizar audiências públicas com o Presidente do Senado, o Presidente 

da Câmara dos Deputados e as duas comissões que tratam das questões sociais: a 

Comissão de Seguridade e Assistência Social, da Câmara dos Deputados, e a 

Comissão de Assuntos Sociais, do Senado Federal. 

Em suma, conseguimos confirmar duas audiências com as duas 

Comissões da área social tanto do Senado como da Câmara. 

Nessas audiências, um dos objetivos da LOAS + 10 é uma 

aproximação com o Legislativo, e é fundamental também que os estados o façam 

depois, nas suas unidades federadas, levando isso também para os municípios, mas 

tendo o objetivo, nesse primeiro momento – que não é exclusivo -, de tentar negociar 

e articular a criação de um dia, que seria 7 de dezembro, como o Dia Nacional da 

Assistência Social. 

São os três focos que temos nesses dois dias de debate. 

Neste momento, faremos a introdução da idéia.  Não se trata ainda 

de um aprofundamento, para o qual teremos tempo amanhã, até porque algumas 

coisas, talvez, no debate do Fome Zero e nas audiências, possam se somar ao que 

venha a ser debatido e definido amanhã por nós. 
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Nesse primeiro momento, vamos fazer uma apresentação para 

vocês.  Cada um dos integrantes do GT vai se apresentar rapidamente, lembrando 

que a representação dos Conselhos Estaduais foi um processo de escolha das 

regiões geográficas.  O grupo de trabalho é integrado por seis Conselheiros do 

CNAS mais cinco Conselheiros Estaduais.  Entre os seis Conselheiros do CNAS, 

três são governamentais e três, não-governamentais: Marlene, Representante do 

CFESS, que estava há pouco presente; Maria de Fátima Azevedo Ferreira e eu, 

Charles, Representante da Amencar. 

Da representação governamental, essa foi uma discussão 

interessante também no próprio CNAS, porque se quis dar uma ênfase também da 

representação dos estados e dos municípios.  Então, na representação dos 

municípios, a Conselheira representante do Congemas, Tânia Garib, que não pôde 

estar ontem, na reunião, nem hoje, aqui, que é de Campo Grande, Mato Grosso do 

Sul, representante dos gestores municipais; a representação dos gestores estaduais, 

feita pela Eloísa, que estava presente há pouco, fez uma manifestação, e a 

representante do Ministério da Assistência e Promoção Social, que é a Nelma, que 

esteve aqui antes, substituindo a Ministra logo após a sua saída. 

Esses são os Conselheiros do CNAS.  Representantes das regiões 

geográficas: da Região Centro-Oeste, Gláucia Gomes de Oliveira Aguiar, 

Conselheira do Distrito Federal; da Região Nordeste, Pedro Amado de Oliveira 

Nunes, do Conselho Estadual de Sergipe; da Região Norte, Ivana Augusta Brito de 

Souza, do Conselho Estadual do Pará, que esteve presente na nossa reunião 

ontem, mas teve que voltar hoje; da Região Sudeste, Clodoaldo de Lima Leite, do 

Conselho Estadual de São Paulo, e, da Região Sul, Gisele de Cássia Tavares, do 

Conselho Estadual do Paraná. 
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Foi definido que o GT vai se reunir sempre um dia antes da reunião 

ordinária do Conselho.  Por exemplo, se hoje e amanhã haverá a reunião do 

Conselho Nacional de Assistência Social, a reunião do GT foi realizada ontem.  A 

próxima reunião do CNAS será, se não me falha a memória, nos dias 13 e 14 de 

maio, então dia 12 será a reunião do GT. 

Ontem a nossa reunião foi bastante produtiva – farei um sumário 

aqui.  Como integrantes do Conselho, fiquem totalmente à vontade para fazer 

qualquer complementação. Como foi a primeira reunião, tivemos a preocupação de 

contextualizar e dar as bases mínimas para concluir o processo de LOAS + 10, que 

também tem um viés de avaliação dos dez anos de existência da Lei Orgânica de 

Assistência Social.  Nesse sentido, ontem avançamos em uma série de questões e, 

amanhã de manhã, vamos debater isso já no que chamamos de modus operandi, 

porque estamos partindo do pressuposto de que a avaliação não pode ser feita de 

forma desconectada.  Uma dessas linhas é tentarmos envolver o máximo possível 

de pessoas nesse processo.  É claro que há um conjunto de instrumentais que 

estamos consolidando, mas, como foi a primeira reunião, demos alguns 

encaminhamentos e estamos convocando uma reunião extraordinária inclusive, 

antes da reunião do dia 12 de maio, porque notamos que, imediatamente, devem 

estar circulando informações.  Não se trata de dizer que vamos fazer uma pesquisa, 

mas já entrar no modus operandi mesmo, inclusive com os instrumentais 

necessários para tanto. 

Nesse sentido, discutimos um pouco a agenda no dia de ontem, e 

vamos aprofundar isso amanhã, com o aspecto da pesquisa. Essa pesquisa tem um 

material que será enviado para a coleta de informações, seguido por um processo 
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de participação, por meio de encontros regionais e uma avaliação mais qualitativa e 

contextualizada desse processo. 

Temos também uma projeção de uma reunião ampliada não só com 

os Conselhos Estaduais, mas bem mais aberta, em julho. Em razão da realização da 

Conferência, teremos de propor outro desenho, sobre o qual teremos que dar alguns 

passos amanhã, quando teremos que fechar uma agenda mínima para as 

conferências estaduais em conexão com a nacional.  E pensamos que, aí sim, virá a 

IV Conferência Nacional, no final do ano, que será um grande momento, culminando 

com o processo de avaliação geral dos dez anos da LOAS.  É importante destacar 

que haverá um instrumental para essa avaliação dos dez anos da LOAS, para o qual 

pegamos os focos daquela última conferência, os eixos temáticos de gestão, 

financiamento e controle.  Cada um desses focos com os seus devidos subitens que 

serão trabalhados, os quais também abordaremos amanhã. 

Não sei se alguém gostaria de fazer alguma complementação ou se 

tem alguma dúvida a respeito disso. 

 

MARILUCE DELGADO – Na reunião de ontem, vocês conseguiram 

definir uma metodologia dessa pesquisa e dessa participação, inclusive dos 

estados?  Para que realmente a conferência surta efeitos, creio temos que trabalhar 

isso também nos estados.  Então gostaria de saber se você já tem essa metodologia 

para nos passar, de hoje para amanhã. 

 

COORDENADOR (Charles Roberto Pranke) – Estaremos falando 

em metodologia. Por enquanto, estamos em processo de, não temos ainda os 

instrumentais totalmente feitos, porque esse é um processo que ainda está em 
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curso.  Por isso essa reunião extraordinária do dia 6, que é exatamente para fechar 

tudo isso.  Mas, com certeza, isso será apresentado e debatido amanhã.  É 

importante destacar que pensamos, mas não fechamos totalmente, porque 

queremos concluir muitas dessas coisas melhor, amanhã, com vocês.  Volto a dizer 

que não vamos concluir o instrumental de pesquisa científica, porque ainda estamos 

em elaboração.  Vamos debater, com certeza, inclusive tendo em vista as 

conferências e a necessidade dessa integração. 

 

ALAOR STÖFLER – Charles, não sei se é oportuno, mas já 

fechamos um instrumental que distribuímos para todos os municípios de Santa 

Catarina, porque temos prazo.  A nossa reunião já está marcada. Na regional, 

estaremos sediando e coordenando a Região Sul e já fizemos a distribuição.  Então 

queremos apresentar aqui e obter a avaliação, porque a plenária do Conselho já 

aprovou. 

 

COORDENADOR (Charles Roberto Pranke) - Bem lembrado.  Duas 

representações integrantes do Comitê trouxeram dois instrumentais ontem, que 

foram ponto de análise da Comissão e serão referência, mas não vamos pegá-los, 

porque é um ponto-chave ao qual temos que dar uma unidade, senão, na pesquisa, 

não conseguiremos fazer junção se cada um fizer da sua maneira.  Eles serão 

considerados e vão entrar nesse processo de definição.  Nós avaliamos o que vocês 

fizeram, tanto Santa Catarina quanto Pará, não houve  divergência; tranqüilamente, 

dá para aglutinar e consolidar um único instrumento, o que é fundamental, porque, 

em termos de pesquisa, precisamos dessa unidade. É importante para vocês 

saberem que já foi feita a consulta, desde dezembro, com indicações em cada 
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região geográfica, de onde seria a sede de cada um desses eventos de avaliação.  

No caso, Santa Catarina, na Região Sul; Minas Gerais, na Região Sudeste; Ceará, 

na Região Nordeste; Pará, na Região Norte, e Mato Grosso do Sul, na Região 

Centro-Oeste. 

A nossa avaliação está um pouco atrasada – falamos isso ontem.  

Ela deveria ter sido fechada antes. 

 

ALAOR STÖFLER – No caso específico da Região Sul, feito lá em 

Florianópolis, nós nos pautamos nas deliberações do CNAS.  Foi a correspondência 

do CNAS, com os eixos, e nos baseamos neles. 

 

COORDENADOR (Charles Roberto Pranke) – É importante destacar 

que houve uma circular com aqueles eixos e subtemas discutidos pelo CNAS.  Isso 

foi levado para os estados onde será a sede.  Por isso volto a dizer que não há 

antagonismo, pelo menos nos dois projetos que nos entregaram.  Só pedimos que 

aguardem um pouco, porque temos que consolidar esse processo único, mas não 

creio que haverá grandes diferenças.  Fazemos esse destaque, mas, com certeza, 

deveremos aprofundar um pouco mais esse aspecto no dia de amanhã. 

A proposta original da programação de hoje e amanhã era só 

começarmos esse debate amanhã à tarde.  Como vocês verificaram, na nova 

programação, antecipamos para começar às 11 horas, porque daremos um outro 

passo, logo em seguida, quanto à constituição da comissão que vai para as 

audiências públicas.  É a proposta do GT porque queremos ter mais tempo para 

discutir o assunto e fazê-lo da forma mais integradora possível. 



 

                                                                                      234 de 261 

Há mais algum aspecto?  Volto a dizer que isso é um pontapé para 

vocês pensarem estrategicamente entre as duas e as cinco horas da madrugada, 

apenas para nos aquecermos, porque amanhã estaremos fechando a questão. 

Há mais algum ponto sobre isso?  Não sei se alguém do GT quer 

complementar.  Não? 

Conforme a proposta do GT, amanhã teremos duas audiências, 

seguindo a lógica de que eu falava de integração com o Legislativo. 

Na pasta de vocês, está o material intitulado “LOAS + 10”. Dentro 

dele, há uma carta aberta, que fechamos ontem no GT, que queremos avaliar com 

vocês, lembrando que essa carta não é invenção, mas uma boa parte daquilo que foi 

concluído em dezembro.  Só agregamos alguns aspectos no que concerne 

especificamente ao Legislativo. 

Amanhã haverá uma audiência às 11 horas e outra às 14h30min.  A 

avaliação do GT é de que não precisaríamos ir todos para lá.  Escolheríamos uma 

comissão representativa, formada por cinco representantes dos Conselhos 

Estaduais, sendo um de cada região geográfica, e dois Conselheiros do CNAS. 

Leremos a carta aqui, para aprová-la, e amanhã faríamos essa 

aproximação. Lembro que, nos itens da carta, há vários pontos que estaríamos 

apresentando e debatendo no Congresso, com cada uma das comissões, para 

tentar amarrar.  O primeiro item que consta da carta é tentar fechar uma estratégia 

de como consolidar – e deverá ser mediante projeto de lei - o dia 7 de dezembro 

como o Dia Nacional da Assistência Social. 

Gostaria de encaminhar uma proposta de metodologia: podemos ler 

a carta, discuti-la, aprová-la e, logo depois, constituir a comissão.  Pode ser dessa 

forma?  Quem gostaria de lê-la? 
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CLODOALDO DE LIMA LEITE – “Carta Aberta. 

As propostas para a Assistência Social apresentadas neste 

documento foram legitimadas pelos Municípios, Estados e o Distrito Federal no 

processo de realização de conferências que culminou com a Conferência Nacional 

de Assistência Social, realizada em dezembro de 2001. 

Nos meses de junho e dezembro de 2002 e abril de 2003, o 

Conselho Nacional de Assistência Social – CNAS promoveu reuniões com os 

Conselhos Estaduais de Assistência Social e o Conselho do Distrito Federal para se 

trabalhar estrategicamente nas deliberações da III Conferência Nacional, dentre elas 

a reivindicação e o esforço conjunto de mobilização de representantes da Sociedade 

Civil e do Governo para a transformação da Secretaria de Estado da Assistência 

Social – SEAS em MINISTÉRIO DA ASSISTÊNCIA SOCIAL, visando priorizar 

posição do Governo Federal frente às demandas sociais e aos programas a serem 

desenvolvidos, o que se concretizou com a publicação da Medida Provisória nº 103, 

de 1º de janeiro de 2003, que cria o Ministério da Assistência e Promoção Social. 

Apresentamos as necessidades urgentes de alteração da 

Constituição Federal, da Lei de Diretrizes Orçamentárias – LDO e da Lei Orgânica 

da Assistência Social - LOAS, com vistas a: 

- Instituir o dia 7 de dezembro como o Dia Nacional da Assistência 

Social. 

- Assegurar constitucionalmente o percentual...”  

 

COORDENADOR (Charles Roberto Pranke)- Só para ordenar: se 

alguém tiver algum destaque em cada um desses pontos, basta ressaltá-lo 
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para anotarmos.  Queremos pensar em uma metodologia.  Ou vamos deixar ler 

tudo e depois destacaremos por ordem?  Está o.k? 

 

CLODOALDO DE LIMA LEITE – Então vamos ao segundo item: 

“- Assegurar constitucionalmente o percentual de, no mínimo, 5% do 

orçamento da seguridade social, além dos recursos destinados ao Benefício de 

Prestação Continuada – BPC, e 5% dos orçamentos dos Estados, dos Municípios e 

do DF, considerando que as áreas da saúde e educação já têm o seu patamar 

estabelecido e que a Assistência Social tem uma considerável demanda reprimida.  

Nesse sentido, tramita no Congresso Nacional o Projeto de Emenda Constitucional – 

PEC nº 431/2001, de autoria do Deputado Eduardo Barbosa. 

- Extinguir a exigência de Certidão Negativa de Débito – CND como 

condição para liberação de recursos financeiros para a área de assistência social, a 

exemplo do que é praticado na área da saúde.  O Projeto de Lei nº 313/2002, que 

trata desse assunto, de autoria do Deputado Federal Eduardo Barbosa, tramita no 

Congresso Nacional. 

- Redução imediata da idade de 67 para 65 anos, para o idoso que é 

beneficiário do Benefício de Prestação Continuada – BPC, com redução gradativa 

até 60 anos, no ano de 2005, buscando coerência com a Lei nº 8.842/94, que institui 

a Política Nacional do Idoso, adotando como estratégia a inclusão dessa proposição 

no Projeto de Lei nº 4.325/01, de autoria da Deputada Federal Ângela Guadagnim, 

que tramita no Congresso Nacional. 

- Elevação da renda familiar per capita para um salário mínimo, 

conforme Projeto de Lei nº 3.055/97, que tramita na Comissão de Constituição e 

Justiça da Câmara Federal. 
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- Garantir equipe técnica multiprofissional e capacitada com 

médicos, assistentes sociais, fonoaudiólogos e outros profissionais do SUS e INSS 

para análise da concessão do Benefício de Prestação Continuada – BPC às pessoas 

portadoras de deficiência. 

- Revisão da LOAS quanto ao financiamento, critérios e prazos para 

a concessão de Benefícios Eventuais – BE. 

- Garantir que os recursos das emendas parlamentares sejam 

repassados aos fundos de Assistência Social e estejam voltados para a 

operacionalização dos planos. 

- Revogação da Lei nº 9.720, de 30 de novembro de 1998, que reduz 

a periodicidade da realização da Conferência Nacional de Assistência Social de 

quatro para cada dois anos. 

E as representações presentes nas reuniões, assinaturas de todas 

as entidades.” 

 

COORDENADOR (Charles Roberto Pranke) – Alguma sugestão?  

(Pausa.) 

 

ALAOR STÖFLER – Eu sugiro que em vez de “quatro para a cada 

dois anos” seja “de quatro para dois anos”. 

 

COORDENADOR (Charles Roberto Pranke) – É uma questão só de 

redação.  No último item, a proposta é que em vez “de quatro para a cada dois anos” 

seja “de quatro para dois anos” a periodicidade da realização da Conferência 

Nacional de Assistência Social.  É simples, tranqüila a modificação. 
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O pessoal está dizendo que são questões que já foram aprovadas.  

É um problema de redação.  Gisele. 

 

GISELE TAVARES – Na proposta de elevação da renda familiar per 

capita para um salário mínimo, seria interessante destacar em que sentido.  Elevar a 

renda familiar para um salário mínimo na Lei Orgânica de Assistência, para os fins 

de concessão do Benefício de Prestação Continuada.  Deixar claro onde se quer 

elevar o valor da renda per capita. 

 

COORDENADOR (Charles Roberto Pranke) - Então incluiria um 

salário mínimo como critério para a concessão. 

 

GISELE TAVARES – Para a concessão do Benefício de Prestação 

Continuada ou para acesso aos benefícios previstos na Lei Orgânica da Assistência 

Social, alguma coisa assim.  Não sei nem se restringiríamos aos benefícios, porque, 

inserindo os benefícios, estaríamos tirando os programas, os projetos  e serviços. 

Sei que esse texto já foi aprovado, é só uma questão da redação, que ontem 

passou. 

 

COORDENADOR (Charles Roberto Pranke) – O que a Mercês 

estava destacando era exatamente isto: essa redação é a que foi aprovada.  A 

discussão é se não estaríamos alterando o conteúdo.  Deixaremos como está ou 

faremos essa complementação, a título de esclarecimento? 
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MARIA DE FÁTIMA FERREIRA – Creio que devemos continuar com 

essa redação por dois motivos: não só porque foi assim decidido na conferência, 

como também em relação ao que a Gisele começou a falar, que é algo 

extremamente importante: devemos utilizar o critério de pelo menos um salário 

mínimo para benefício etc.  Não podemos restringir só para critério de repasse de 

recursos.  Esse é um deles, mas não seria o único. 

 

COORDENADOR (Charles Roberto Pranke) – A sua proposta seria 

manter como está? 

 

MARIA DE FÁTIMA FERREIRA – Manter como está. 

 

COORDENADOR (Charles Roberto Pranke) – Marlene. 

 

MARLENE DE AZEVEDO SILVA – Só para complementar, Charles, 

a redação atrela a elevação da renda conforme o projeto de lei tal, então não 

podemos ultrapassar... 

 

COORDENADOR (Charles Roberto Pranke) – A especificação. 

 

MARLENE DE AZEVEDO SILVA – Exatamente, o projeto especifica 

o aumento da renda. 
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COORDENADOR (Charles Roberto Pranke) – A plenária está 

esclarecida? Vamos manter como está?  No projeto de lei isso já está especificado.  

Aguilera. 

 

JOSÉ CARLOS AGUILERA – Também quero fazer coro.  Como é 

uma carta aberta, um instrumento político, devemos favorecer ao máximo o 

entendimento de quem for lê-la.  Nesse sentido, a redação não ficará inviabilizada se 

for identificada a finalidade.  Embora o projeto de lei esteja identificado, nem todos 

têm acesso a esse projeto e saberão do que se trata.  Então manter essa redação, 

para identificar a sua origem.  Queremos essa elevação da renda em função de 

quê?  Esse é um aspecto.   

O outro é que ainda estamos insistindo no tratamento da assistência 

social como área.  Ela não é uma área, mas uma política. Seria preciso converter as 

palavras relativas à área de saúde, à área da assistência em política.  Nós estamos 

construindo a política da assistência social, que faz interface com a política da 

saúde, com a política de educação.  Essa seria uma sugestão. A carta é um 

instrumento político, é um instrumento conscientizador, e é claro que ela não vai 

confrontar as deliberações da conferência, que foram rápidas, objetivas, e serviram 

para elencar os conteúdos que temos que dar prioridade durante o exercício de 

validade daquela conferência.  A carta aberta, como instrumento político, tem que 

ser mais didática para quem recebê-la. A defesa seria só nesse sentido. 

 

COORDENADOR (Charles Roberto Pranke) – Aguilera, você está 

encaminhando duas sugestões: especificar a finalidade do projeto de lei e 

transformar o que consta do segundo item como áreas em políticas.   
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Com a palavra a Fátima. 

 

MARIA DE FÁTIMA FERREIRA – Talvez o Aguilera esteja 

levantando a mesma questão que eu: conservar, entre parênteses, a Lei nº 3.055/97, 

esclarecendo do que trata essa lei, mas não constar “elevação da renda familiar per 

capita”. 

 

COORDENADOR (Charles Roberto Pranke) – Mas já está 

esclarecido que será especificamente no que se refere ao projeto de lei. 

 

MARIA DE FÁTIMA FERREIRA – E também, toda vez que se 

mencionar lei, ficar bem esclarecido de que lei se trata, porque vi outras leis aí. 

 

COORDENADOR (Charles Roberto Pranke) – Mas as outras já 

dizem do que se trata.  A plenária entendeu?  A sugestão não é alteração do 

enfoque da lei, mas apenas esclarecer que este um salário mínimo se refere ou tem 

como critério aquilo que consta do projeto de lei.  É isso?  Está aprovado? 

Com a palavra o  Charles. 

 

CHARLES SILVA – Sobre o último item, revogação da Lei... 

 

COORDENADOR (Charles Roberto Pranke) – Só um pouquinho.  

Vamos fechar este primeiro.  É outro item, não é? 

 

CHARLES SILVA – É o último. 
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COORDENADOR (Charles Roberto Pranke) – Então só vamos 

fechar esse aqui e retomaremos logo.  Este está certo?  No que se refere ao item 5, 

faremos o acréscimo, especificando o que é o projeto de lei.  A plenária está de 

acordo?  Alguém é contra?  Então está aprovado. 

Segundo é o que Aguilera sugere.  No segundo item, onde diz “áreas 

de”, substituir por “políticas”.  Estão de acordo?  O.k.  No terceiro também constam 

áreas?  Está certo, onde houver “áreas” substitui-se por “políticas”. 

 

MARIA DE FÁTIMA FERREIRA – Tenho uma questão a acrescentar, 

que penso que esteja faltando. 

 

COORDENADOR (Charles Roberto Pranke) – Antes falará o 

Charles. 

 

CHARLES SILVA – É sobre a revogação da Lei nº 9.720.  

Estávamos checando mais uma vez a LOAS e constatamos que o inciso VI do art. 

18 foi revogado pela Lei nº 9.720, reduzindo a periodicidade da realização da 

Conferência Nacional de Assistência Social.  Seria bom citar o artigo desta lei que 

revogou o artigo 18, inciso VI, da LOAS, senão dá a impressão de que é preciso 

revogar toda a Lei nº 9.720. 

 

COORDENADOR (Charles Roberto Pranke) – Citar o artigo da Lei nº 

9.720 que revogou o inciso VI do art. 18 da LOAS, reduzindo...  É isso? 
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CHARLES SILVA – Isso. Na carta a proposta é a revogação da Lei 

nº 9.720.  Parece que se revogaria a lei inteira. 

 

COORDENADOR (Charles Roberto Pranke) – Colocar qual o artigo 

da Lei nº 9720 que altera o inciso VI do art. 18 da LOAS? 

 

CHARLES SILVA – Exatamente. 

  

COORDENADOR (Charles Roberto Pranke) – Que reduziu a 

periodicidade... 

 

CHARLES SILVA – O artigo e o inciso a que me refiro é da Lei nº 

9.720. Na carta consta: “Revogação da Lei nº 9.720”. É preciso colocar qual o artigo 

desta lei que revogou o artigo da LOAS. 

 

COORDENADOR (Charles Roberto Pranke) – Estou entendendo, 

Charles.  Não se revoga simplesmente; ele altera o inciso VI. 

 

CHARLES SILVA – Altera, é verdade. 

 

COORDENADOR (Charles Roberto Pranke) – A proposta é que se 

revogue é a Lei nº 9.720, que alterou o inciso VI do art. 18 da Lei Orgânica, 

reduzindo a periodicidade da realização da Conferência Nacional de quatro para dois 

anos.  Fica assim a redação.  É isso? 
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CHARLES SILVA – Isso. 

 

COORDENADOR (Charles Roberto Pranke) – Está claro para a 

plenária?  Então ficaria: “Revogação da Lei nº 9.720, de 30 de novembro de 1998”, 

que altera o inciso VI do art. 18 da Lei Orgânica de Assistência Social, reduzindo a 

periodicidade... 

 

EUTÁLIA BARBOSA – A proposta não é revogar a lei, mas apenas o 

artigo que fez essa alteração na LOAS. 

 

COORDENADOR (Charles Roberto Pranke) – Perfeito.  A proposta 

sugerida aqui, só para esclarecer, é revogar o artigo da Lei nº 9.720 que alterou o 

inciso VI do art. 18 da LOAS.  Isso está claro?  Só gostaria de saber qual é o artigo 

da Lei nº 9.720 que fez isso.  Isso ficou claro para vocês? Vamos verificar isso. 

Repetindo, a redação como está diz: “Revogação da Lei nº 9.720”.  

Isso quer dizer que se revoga toda a lei.  O que está sendo ressaltado é que se 

revoga aquele aspecto da Lei nº 9.720 que alterou o inciso VI do art. 18 da LOAS.  

Isso está claro?  Só precisamos saber qual é o artigo da Lei nº 9.720 que precisa ser 

mencionado.  A plenária está esclarecida?  Então vamos averiguar depois qual é o 

artigo da Lei nº 9.720 que precisa ser esclarecido. 

Alguém tem alguma observação em relação a essa proposta? 

 

MACEDO COSTA – Tenho uma pequena observação quanto ao 

item 2, “Assegurar constitucionalmente”. 
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COORDENADOR (Charles Roberto Pranke) – Então aprova-se essa 

nova redação do item 4, com essa redação que acabamos de citar: altera-se o artigo 

da Lei nº 9.720 que alterou o inciso VI do art. 18 da LOAS.  Isso está claro?  

 

MARIA DE FÁTIMA FERREIRA – O Aguilera foi muito feliz em 

destacar que isso é uma carta de divulgação para o Parlamento, mas também é para 

o conjunto da sociedade.  Agora é que eu senti isso.  Vejam: “Carta Aberta.  

Prioridade para a Assistência Social. Brasília, abril de 2003.  LOAS + 10 anos”.  Aqui 

só diz o seguinte: “Instituir o dia 7 de dezembro como o Dia Nacional da Assistência 

Social”.  Caso eu esteja enganada, não se trata aqui da LOAS + 10.  Tentei uma 

forma de redação, mas não consegui, porém deveríamos acrescentar o seguinte: 

“As propostas para a Assistência Social apresentadas (...) foram legitimadas (...) no 

processo de realização de conferências que culminou com a Conferência (...) 

realizada em dezembro de 2001” e que o CNAS, junto com os Conselhos, também 

concluiu – porque foi feito em conjunto – que este seria o ano em que estaríamos 

analisando questões importantes realizadas nos dez anos da LOAS — ou seja, do 

que chamamos LOAS + 10.  Entretanto, sinto falta de alguma coisa aqui explicando 

o que é LOAS + 10, uma vez que a capa é muito chamativa, mas, lá dentro, não se 

faz referência alguma à LOAS + 10 nem se explica o que é isso.  Talvez isso tenha 

passado despercebido a todos, porque nós discutimos esse documento e 

concluímos assim. Mas, quando ele levantou a questão imediatamente lembrei que 

dentro da carta... 

 

COORDENADOR (Charles Roberto Pranke) – A plenária está 

esclarecida que, na verdade, o que se sugere é o acréscimo de um destaque, nesse 
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primeiro parágrafo: “(...) processo de realização de conferências, que culminou com 

a Conferência Nacional (...) em dezembro de 2001” e com o processo de avaliação e 

consolidação da LOAS, em seus dez anos de existência, no dia 7 de dezembro de 

2003.  Estou dando uma idéia aqui; quanto à redação, teremos que melhorá-la. 

 

MARIA DE FÁTIMA FERREIRA – Teria que dizer que este ano, 

então, ficou deliberado por todos como sendo os dez anos da LOAS + 10. 

 

COORDENADOR (Charles Roberto Pranke) – É a redação que 

teríamos que fazer. 

 

MACEDO COSTA – No Item 2, “Assegurar constitucionalmente 

percentual de, no mínimo (...)” para a política de assistência social, “considerando 

que (...)”, porque não diz para que destinar 5%.  É preciso completar o texto. 

 

COORDENADOR (Charles Roberto Pranke) – Está perfeito.  Você 

se refere à segunda linha. 

 

MACEDO COSTA - “Assegurar constitucionalmente percentual de, 

no mínimo, 5% do orçamento de seguridade social, além dos recursos (...)”. 

 

COORDENADOR (Charles Roberto Pranke) – Para a assistência 

social? 
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MACEDO COSTA – Pode ser logo aí, para a política de assistência 

social, ou se insere lá na frente, depois do DF. Mas é preciso que fique explícita a 

destinação. 

 

COORDENADOR (Charles Roberto Pranke) – Esse parece mais 

tranqüilo.  Então, no item 2, há concordância com esse acréscimo “para a política de 

assistência social”?  O.k.  Voltando, há concordância sobre a redação relativa ao fato 

de que  “2003 é o ano de avaliação ou a comemoração dos dez anos de existência 

da LOAS, que é feita de forma articulada com o CNAS e Conselhos Estaduais”, etc.? 

 

MARIA DE FÁTIMA FERREIRA – Caso contrário, não teria sentido 

termos LOAS + 10. 

 

COORDENADOR (Charles Roberto Pranke) – Porque dá aquele 

destaque do porquê estamos querendo estabelecer o dia 7 de dezembro como o Dia 

Nacional da Assistência Social, especificando inclusive que a LOAS completa dez 

anos no dia 7.  Isso está claro?  Perfeito.  Mais algum destaque? 

 

EUTÁLIA BARBOSA – Charles, nem sei se tem relevância, mas 

essa introdução da carta ficou um pouco pobre mesmo, concordo com a Fátima.  E 

elaboramos aquela outra carta, na reunião ampliada do ano passado, na primeira, 

que tem uma boa introdução, pois vem trazendo todo o histórico da assistência 

social. Levando em conta que vamos entregar esse documento também para 

pessoas leigas nessa discussão, não pode estar considerada a assistência social 
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como política subalterna em relação às outras.  Talvez fosse o caso de pegar a 

introdução que fizemos na primeira carta e tentar historiar mesmo a política. 

 

COORDENADOR (Charles Roberto Pranke) – A plenária concorda 

com isso?  Agregaríamos esse aspecto.  Só lhes faço uma pergunta: é possível 

deixar para a equipe técnica fazer essa introdução ou delegaremos a algum de nós a 

feitura dessa redação logo agora? 

 

EDUARDO SANTOS – Quero apenas tirar uma dúvida.  No 

penúltimo item, “Garantir que os recursos das emendas parlamentares sejam 

repassados aos fundos de Assistência Social e estejam voltados para a 

operacionalização dos planos”, que recursos?  As emendas parlamentares têm 

recursos de todo tipo. 

 

COORDENADOR (Charles Roberto Pranke) – Creio que deveríamos 

especificar. 

 

EDUARDO SANTOS – Há recursos para a construção de pontes, 

estradas. 

 

COORDENADOR (Charles Roberto Pranke) – Recursos da política 

de assistência social.  Há concordância no sentido de se acrescentar: “Garantir que 

os recursos das emendas parlamentares, na política de assistência social, sejam 

repassados aos fundos de assistência social? Aí daríamos essa especificidade.  

Pode ser? 
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MARIA DE FÁTIMA FERREIRA – Nós dois conversamos e 

propomos que a equipe técnica faça essa redação, aproveitando a carta e essas 

sugestões que foram feitas sobre LOAS + 10.  Com esse espírito, faria uma 

proposta.  Creio que elas teriam todas as condições de elaborar isso. 

 

CLODOALDO DE LIMA LEITE – Para ficar bastante clara essa carta 

aberta, poderíamos chamá-la de Carta Aberta LOAS + 10.  Seria uma forma de 

deixar bem evidente a questão da LOAS + 10. 

 

COORDENADOR (Charles Roberto Pranke) – Quando houver essa 

especificação do que é a LOAS + 10, logo depois.  Então fecha bem.  Há 

concordância quanto a isso? 

 

ALCINÉLIA SOUSA – Sobre emendas parlamentares, na nossa 

compreensão, não é só que os recursos sejam repassados para os fundos de 

assistência.  Pelo menos essa é uma reflexão que fazemos em nosso estado.  O 

nosso maior problema em relação a emendas parlamentares – e acredito que isso 

ocorra em todos os estados – é que os critérios da destinação dos recursos muitas 

vezes não combinam com os critérios da elaboração do plano.  Então, muito mais do 

que repassar os recursos, a construção da emenda parlamentar, com relação à 

política de assistência, deveria ser em consonância com os planos. 

 

COORDENADOR (Charles Roberto Pranke) – Você tem uma 

proposta de redação? 
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ALCINÉLIA SOUSA – “Garantir que os recursos das emendas 

parlamentares, destinadas à política de assistência social, sejam elaborados em 

consonância com os planos de assistência social e repassados aos fundos.”  Se 

forem elaborados em consonância com os planos, naturalmente serão repassados 

aos fundos. 

 

COORDENADOR (Charles Roberto Pranke) – Tenho apenas uma 

dúvida agora, porque essa é uma proposta da conferência; assim se redireciona a 

proposta.  Não seria só um ajuste de redação.  Estou entendendo o seu raciocínio, 

está correto, mas dá uma outra direção à proposta, amplia mais do que a proposta 

original da conferência. 

 

GLÁUCIA AGUIAR – Charles, tentando entender a sugestão dela, 

que também foi a minha dúvida. Quando ela fala em emendas parlamentares, vimos 

sempre discutindo o fato de os deputados encaminharem uma emenda já carimbada 

para uma instituição.  Como a emenda é um direito do parlamentar, nossa sugestão 

seria que fosse encaminhada diretamente para o segmento. Geralmente, o 

parlamentar tem interesse, por exemplo, em atender ao segmento do idoso,  ou o 

portador de deficiência ou a criança, etc. porque normalmente é a instituição que 

atende a essa clientela. Não sei se é esse o entendimento que não ficou claro: para 

atender os planos ou os segmentos que interessarem ao deputado. Que fosse para 

o fundo e este distribuísse... 
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COORDENADOR (Charles Roberto Pranke) – Mas também altera a 

redação, porque o que está posto na proposta aprovada pela conferência... 

 

GLÁUCIA AGUIAR – Só fala no plano? 

 

COORDENADOR (Charles Roberto Pranke) – Não, é repassada aos 

fundos.  Considero interessante a proposta que o pessoal do Acre está 

encaminhando, mas ela vai além do que constava da proposta aprovada pela 

conferência.  E essa é a mesma lógica que você está levantando agora, que vai 

além.  Nesse sentido, creio que não temos muito poder para mudar isso.  É diferente 

da dela, que só especifica “da política de assistência social”. 

Como ficamos?  Mantemos essa redação, só acrescentando 

“destinadas à política de assistência social”?  A plenária está de acordo?  O.k. Mais 

algum aspecto? 

 

ALAOR STÖFLER – O primeiro parágrafo da carta será todo 

modificado. 

 

COORDENADOR (Charles Roberto Pranke) – À apresentação do 

documento será dada uma nova redação, nessa lógica que estava sendo destacada, 

no sentido de recuperar um pouco a história da carta de dezembro, agregando esse 

novo componente que Fátima destacou, quanto à definição do processo da LOAS + 

10, tendo em vista a data do dia 7 de dezembro como Dia Nacional da Assistência 

Social.  Está claro?  Podemos fazer esse encaminhamento?  A equipe técnica fará 

essa redação com essas emendas que foram destacadas e aprovadas por vocês. 
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Vamos analisar a composição do GT.  Primeiro, há concordância da 

plenária de que possa ser composto dessa forma que encaminhamos?  Quer dizer, 

como GT LOAS + 10, propomos uma comissão representativa para ir às duas 

audiências: uma às 11 horas, outra às 14h30min.  Isso quer dizer que quem for será 

prejudicado no que diz respeito a participar dos debates que teremos amanhã, mas 

é uma missão a mais.  Estou dizendo isso porque também levantamos essa questão 

na reunião do GT, uma vez que os trabalhos vão continuar nesse período.  A nossa 

proposta é no sentido de que fossem cinco Conselheiros estaduais, sendo um de 

cada região geográfica, mais dois Conselheiros do CNAS, totalizando sete.  Pode 

ser dessa forma?   

Aguilera com a palavra. 

 

JOSÉ CARLOS AGUILERA – Só um esclarecimento. 

 

COORDENADOR (Charles Roberto Pranke) – Quem vai de manhã, 

às 11 horas, vai também às 14h30min.  É a mesma comissão. 

 

JOSÉ CARLOS AGUILERA – Charles, quero fazer um destaque: os 

Conselheiros do CNAS que aqui estão são exclusivamente da sociedade civil.  É 

bom que identifiquemos isso, que vocês cobrem isso também, porque esta reunião 

não é exclusiva da sociedade civil.  Aqui há representantes dos Conselhos que são 

ligados ao Governo e também à sociedade civil, mas, do CNAS, estou identificando, 

até o presente momento, só representantes não-governamentais.  É bom que se 

faça este destaque. 
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Penso que, nessas duas audiências, amanhã, seria interessante 

estarem presentes aqueles que são os portadores dessa carta e que terão o direito à 

voz, mas que distribuíssemos todos os presentes para dar visibilidade: “Nós viemos 

aqui, das diferentes regiões do País”.  Creio que isso daria maior peso a essa carta.  

Estarão na audiência os representantes tanto do Senado quanto da Câmara, e 

haverá maior representatividade para esse coletivo de pessoas que estão aqui.  

Neste instante, inicia um exercício que deve ser reproduzido no município e no 

estado, de visitar a Assembléia Legislativa, cobrar da Frente Parlamentar do 

município também.  Já vamos exercitar isso em conjunto aqui.  Penso que não 

prejudicaremos o nosso trabalho e que faremos um exercício muito necessário para 

a política da assistência.  Se for besteira, releve. 

 

AUGUSTO VASQUES – Só quero fazer uma sugestão que acredito 

que vai facilitar. A comissão que irá pela manhã e à tarde, como você disse, ficará 

um pouco prejudicada.  Por que não formarmos uma comissão para a manhã e outra 

para a tarde?  Aquela que for pela manhã não perderá tudo, pois participará à tarde, 

e vice-versa. 

 

MARIA DE FÁTIMA FERREIRA –  O Aguilera poderia ficar 

responsável pela comissão.  Havíamos pensando em um Conselheiro do CNAS, da 

sociedade civil, e em um do Governo, que será meio complicado para escolher hoje.  

De qualquer forma, representando a sociedade civil, ficaria o Aguilera.  E faríamos 

duas comissões, com uma ponte entre uma e outra, que seria necessária.  Se um ou 

dois Conselheiros forem os mesmos, estaria feita a ponte e não prejudicaria a todos.  

Então poderíamos nomear duas comissões dos estados e dois Conselheiros do 
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CNAS que seriam os mesmos.  A minha sugestão, como Conselheira da sociedade 

civil, seria o Aguilera. 

 

COORDENADOR (Charles Roberto Pranke) – São duas propostas.  

A que o Aguilera levantou é no sentido de que fossem todos, não é, Aguilera?  O 

que o GT havia sugerido é que fosse uma comissão representativa para as 

audiências.  Agora pensamos em duas.  Não há problema; teremos que decidir aqui.  

Se for uma pela manhã e outra à tarde, não há problema.  O que estou dizendo é o 

que discutimos ontem e estamos apresentando.  Então, nesse momento, a primeira 

discussão é se vão todos ou uma comissão.  Se forem todos, não se discute o resto, 

porque já é outra coisa.  Se for uma comissão, entraremos nessa discussão.  Só 

queremos dar esse encaminhamento, porque são duas propostas, uma delas com 

vertentes diferenciadas. A primeira decisão seria saber se será a mesma comissão a 

ir nas duas audiências ou se serão duas, ou uma terceira proposta, iriam todos. 

(Pausa.) 

Temos um problema técnico.  A Mercês está dizendo que já foi 

conversado com as comissões e que ficou acertado que deveria comparecer à 

audiência uma representação  com, no máximo, dez pessoas.  Assim, fica 

prejudicada a ida de todos.  A argumentação é de que não há espaço para um 

número muito grande de pessoas. 

 

JOSÉ CARLOS AGUILERA – Minha pergunta era simplesmente se a 

participação de todos inviabilizaria a nossa programação.  Se inviabilizasse, 

teríamos o bom senso de escolher as representações, para não prejudicar o 
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andamento dos trabalhos.  Contudo, diante da informação que a Mercês nos traz, 

tem fundamento as representações, pelo que estou entendendo. 

 

COORDENADOR (Charles Roberto Pranke) – Ontem, conversamos 

um pouco sobre isso, porque também consideramos fundamental um grande debate 

amanhã sobre o processo do LOAS + 10.  Como as audiências são às 11h e às 

14h30min, da segunda voltaríamos perto das 16 horas.  Ficou clara essa questão?  

Você retira a proposta? 

 

RÉGIA D’ARC RIBEIRO – Eu sou Presidente do Conselho e a Ivana 

é representante do LOAS + 10, mas eu me proponho a ir, assim como outras 

pessoas da nossa região também, porque estaremos informados, porque há outros 

representantes aqui.  Não ficaríamos tão prejudicados, porque, por exemplo, a Ivana 

já tem todas as informações de todas as discussões que serão apresentadas 

amanhã. 

 

COORDENADOR (Charles Roberto Pranke) – Está claro que vamos 

trabalhar com a comissão?  Quando propusemos um representante para participar 

dessa comissão, não dissemos que são aqueles que integram o GT.  Somos nós 

que decidiremos quem irá representando cada regional.  Você já está estabelecendo 

inclusive um critério para a escolha: se houver, de um Estado, mais do que um, não 

ficaria prejudicado o debate, porque alguém iria para lá e outro ficaria aqui.  É um 

critério para a escolha ou defesa de nomes.   

O Augusto propôs que fossem duas comissões e a Fátima sugeriu 

que dois representantes sejam os mesmos, para haver um fio condutor.  Poderíamos 
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formar duas comissões: uma pela manhã, outra à tarde, para não ficar o mesmo 

grupo indo nos dois momentos.  Há concordância quanto a isso?  Fazer parte do GT 

LOAS + 10 não é critério para ir à audiência.  Quem decide somos nós. 

 

MARILUCE DELGADO – Se aprovar esse critério, elimina aquele 

outro, de haver duas comissões.  Então, por exemplo, vamos votar primeiro se serão 

os representantes no GT ou não.  Se forem, será uma comissão. 

 

COORDENADOR (Charles Roberto Pranke) – Mas a nossa proposta 

não é essa, a menos que alguém esteja propondo isso, mas entendi o raciocínio. 

 

RÉGIA D’ARC RIBEIRO – Creio que não entenderam, porque se 

está dizendo aqui que se a pessoa for perderá a discussão.  Para que o Estado não 

perca a discussão, não seria o representante da LOAS + 10 quem iria, porque ele já 

participou de toda a discussão que será apresentada amanhã.  Iria aquele que não 

participou, no caso, o Presidente do Conselho, porque nem sempre este é o 

representante da Região no LOAS + 10. 

 

COORDENADOR (Charles Roberto Pranke) – Está claro que a 

proposta não é que sejam os representantes do GT?  Está certo?  Então temos que 

constituir dois GTs. 

 

MARLENE DE AZEVEDO SILVA – Dois GTs não, Charles, duas 

comissões. 
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COORDENADOR (Charles Roberto Pranke) – Duas comissões, uma 

que vai pela manhã, outra que vai à tarde, às 11h e às 14h30min. 

 

ALAOR STÖFLER – Sete pessoas em cada grupo, é isso? 

 

COORDENADOR (Charles Roberto Pranke) – A nossa proposta é 

que sejam cinco dos Estados, um de cada região geográfica, e dois do CNAS.  

Como faríamos?  Quem se dispõe a ir?  Pode ser assim?  Da Região Sul, quem se 

dispõe a ir para a audiência? 

 

ALAOR STÖFLER – Eu me disponho a ir para o Senado.  Eu me 

disponho a ficar aqui de manhã, porque estamos coordenando a reunião, então me 

interesso em estar aqui pela manhã e ir ao Senado à tarde. 

 

COORDENADOR (Charles Roberto Pranke) – Às 11 horas, será no 

Senado, na Comissão de Assuntos Sociais, e, às 14h30min, será na Câmara, na 

Comissão de Seguridade e Assistência Social.  Da Região Sul, quem se dispõe a ir?  

Da Região Norte, quem se dispõe?  Do Pará, Régia D’Arc Ribeiro.  Mais alguém, 

para ir no outro período, da Região Norte? 

 

ALAOR STÖFLER – Da Região Sul, para o Senado, de manhã, vai 

Alaor. 

 

COORDENADOR (Charles Roberto Pranke) – Repito: é por região, 

são dois de cada região. 
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ANÉSIA NUNES – Do Amapá, Anésia Nunes. 

 

COORDENADOR (Charles Roberto Pranke) – Da Região Sul, Alaor 

vai pela manhã.  Da Região Nordeste, quem vai de manhã? 

 

PEDRO AMADO DE OLIVEIRA NUNES – Pedro, de manhã. 

 

ROBERTO JOHN – E Roberto à tarde, do Piauí. 

 

MARLENE DE AZEVEDO SILVA – Charles, Tocantins também está 

reivindicando aqui pela Região Norte.  Se mais de dois quiserem, teremos que fazer 

votação aqui. 

 

COORDENADOR (Charles Roberto Pranke) – Não há problema.  A 

Mercês acabou de me passar a informação de que o teto são dez; por enquanto, 

temos sete.  Vamos fechar o mínimo, depois veremos se alguém mais quer ir.  Se 

mais alguém quiser ir, veremos a possibilidade. 

Região Centro-Oeste? 

 

MARILUCE DELGADO – Mariluce, do Mato Grosso.  Posso ir à 

tarde. 

 

COORDENADOR (Charles Roberto Pranke) – Região Sudeste?  

Augusto? 
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AUGUSTO VASQUES – Augusto, do Rio de Janeiro.  Posso ir pela 

manhã. 

 

COORDENADOR (Charles Roberto Pranke) – Se alguém quiser ir às 

duas, também não há problema.  Quem mais do Sudeste?  Alguém mais?  Espírito 

Santo não está mais aí?  São Paulo, Rio de Janeiro, Minas?  Da Região Sudeste, só 

temos um por enquanto.  O teto da reunião aqui é amanhã às 17 horas.  A audiência 

será no máximo até as 15h30min. 

 

CLODOALDO DE LIMA LEITE – Então eu irei no período da manhã, 

pelo Sudeste, às 11 horas; Augusto, do Rio de Janeiro, irá no período da tarde. 

 

COORDENADOR (Charles Roberto Pranke) – Então, da Região 

Norte, teríamos Régia, do Pará, que vai de manhã, Anésia, do Amapá, que vai à 

tarde; do Nordeste, Pedro, de Sergipe, que vai pela manhã, Roberto, do Piauí, à 

tarde; do Centro-Oeste, Mariluce, do Mato Grosso, à tarde; Sérgio, do Mato Grosso 

do Sul, de manhã; do Sul, Alaor, de manhã, Santa Catarina, Adão, do Rio Grande do 

Sul, à tarde; Sudeste, Clodoaldo, de manhã, São Paulo, e Augusto, do Rio de 

Janeiro, à tarde.  Da Região Norte, há mais uma candidata à tarde. 

A audiência será às 11 horas.  O CNAS terá que acertar amanhã sua 

representação, porque não temos nenhuma representação do Governo aqui. Com 

certeza, o CNAS vai, mas amanhã fecharemos isso.  Você já deu o indicativo, no 

caso, o Aguilera. 
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RICARDO SANTA RITA – Charles, do Nordeste, cabe mais um? 

 

COORDENADOR (Charles Roberto Pranke) – Aqui há vagas para 

todos. 

 

RICARDO SANTA RITA – Então vou pela manhã. 

 

COORDENADOR (Charles Roberto Pranke) – Qual é o nome? 

 

RICARDO SANTA RITA – Alagoas, Ricardo. 

 

PEDRO AMADO DE OLIVEIRA NUNES – Eu prefiro ficar aqui pela 

manhã, então vão Alagoas e Piauí. 

 

COORDENADOR (Charles Roberto Pranke) – Então ficam Ricardo, 

Alagoas, e Roberto, Piauí. 

 

MACEDO COSTA – Macedo, Maranhão, à tarde. 

 

COORDENADOR (Charles Roberto Pranke) – Amanhã, vamos 

entregar a carta com a nova redação, que já estaria aprovada.  Esse instrumento 

será entregue lá.  Seria interessante, amanhã, verificarmos quem irá do CNAS e a 

forma como vamos nos deslocar até lá. 

Lembramos que amanhã retomaremos aqui – e é importante a 

pontualidade, em função da agenda que temos – às 9 horas, diretamente com a 
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apresentação de dois representantes sobre o Programa Fome Zero.  Boa-noite a 

todos. 

 


